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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXVI- N• 090 TERÇA-FEIRA, 18 DE AGOSTO DE 1981 BRAS! LIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 37, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.851, de 27 de janeiro de 1981, que "altera o limite mínimo do beneficio fiscal 
concedido pelo Decreto-lei n'" 1.358, de 12 de novembro de 1974, a pessoas fisicas mutuárias do Sistema Financeiro de 
Habitação, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.851, de 27 de janeiro de 1981, que "altera o limite mínimo do 
benefício fiscal concedido pelo Decreto-lei n• 1.358, de 12 de novembro de 1974, a pessoas físicas mutuárias do Sistema Finan­
ceiro de Habitação, e dã outras providências". 

Senado Federal, 17 de agosto de 1981.- Jarbas Passarinho, Presidente . 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 38, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.852, de 27 de janeiro de 1981, que "regula a distribuição aos Municípios da 
parcela do imposto sobre transmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativosu. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.852, de 27 de janeiro de 1981, que "regula a distribuição aos 
Municípios da parcela do imposto sobre tránsmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativos". 

Senado Federal, 17 de agosto de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente . 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Jarbas Passari­
nho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 39, DE 1981 
Aprova o texto do Acordo sobre Sanidade Animal em Áreas de Fronteiras, celebrado entre o Governo da Re~ -

pública Federativa do Brasil e o Governo da República da Venezuela, em Caracas, a 7 de novembro de 1979. 
Art. I • É aprovado o texto do Acordo sobre Sanidade Animal em Áreas de Fronteira, celebrado entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Venezuela, em Caracas, a 7 de novembro de 1979. 
Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de agosto de 1981.- Jarbas Passarinho, Presidente . 

ACO~DO ENTRE O GOVERNO-DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA VENEZUELA 

SOBRE SANIDADE ANIMAL EM ÁREAS DE FRONTEIRA 
DOS DOIS PAISES 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O GOverno da República da Venezuela, 

INSPIRADOS nas recomendãções emanadas da X,l Reunião Antiaftosa 
do Convênio Roraima, Brasil-Venezuela-Guiana, realizada nos dias li e 12 

de novembro de 1976, na çidade de Boa Vista, Brasil;. e com o desejo de ado­
tar ações para a realização de um programa conjunto de sanidade animal, a 
nível de suas ãreas de fronteira, no entendimento de que as tarefas recíprocas 
serão cumpridas com ânimo de amistosa cooperação. 

ACORDAM o seguinte: 
Artigo I 

As Partes Contratantes se coh1prometem a elaborar e executar um pro­
grama coordenado de sanidade animal, destinado às áreas adjacentes à fron­
teíra entre- ambos os países, com o objetivo de lograr um melhor controle das 
enfermidades de animais, e com prioridade na luta contra a febre aftosa, co-



3638 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NAC"IONAL <Seção 11) Agosto dt.• 1981 

operação essa que se realizará dentro do quadro das normas legais e regula­
mentares de seus respectivos ordenamentos jurídicos. 

Artigo 11 

Para os fins da execução do programa coordenado a que se refere o Arti­
go precedente, as Partes Contratantes procederão da seguinte maneira: 

I) Coordenarão as medidas que devam ser tomadas em ambos os países 
para combater e controlar as enfermidades nas regiões da fronteira; 

2) Prestar-se-ão colaboração de caráter técnico nas atividades relaciona­
das com o controle de vacinas e produtos zooterápicos, diagnósticos, pesqui­
sas e outras tarefas similares; 

3) Cooperação no adestramento. recíproco de pessoal técnico, através 
dos serviços de capacitação existentes em cada um dos dois países; 

4) Realizarão intercâmbios permanentes de informações epizo6ticas, na 
região da fronteira, bem como de outras informações de interesse para o con­
trole das enf~r:midades a que se refere este Acordo; 

5) Procurarão celebrar acordos especiaiS -de ajuda recíproca, quando se­
jam indispensáveis, para o controle da situação sanitária, acordos esses- qu-e 
serão estudados e formulados no seio da Comissão Mista a que se refere o Ar­
tigo IV do presente instrumento; 

6) Examinarão conjuntamente as normas que sejam ditadas em cada um 
dos dois países- para a aplicação deste Acordo, com a finalidade de que o ajus­
te e revisão das mesmas contribuam ao melhor êxito dos objetivos assinala­
dos. 

Artigo 111 

Para maior eficácia das medidas tendentes a resolver 9~ problemas que se 
apresentem na região da fronteira, em matéria de enfermidades dos animais, 
a ação coordenada das autoridades competentes de ambas as Partes Contra­
tantes compreenderá o seguinte: 

1) Estreita e permanente coordenação das medidas destinadas a contro­
lar o trânsito de animais em pé e de produtos derivados, através da fronteira 
comum; 

2) Reconhecimento dos ce_tlifl_cados oficiais de _controle de vacinas de 
ambos os países, sempre que as amostras de produção de antígenos sejam ca­
pazes de dar cobertura imunológica aos agentes patógenos que afetem a re­
gião; 

3) Sincronização das d_atas de vacinação antiaftosa e de qualquer outra 
atividade que se julgue conveniente, de conformidade com os propósitos des­
te Acordo, e que sejam desenvolvidas nas áreas de fronteira a que este se refe­
re. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes convêm em constituir uma Comissão Mista 
Brasil-Venezuelana de Sanidade Animal, de caráter permanente e composta 
por: o Diretor do Departamento Nacional de Sanidade Animal do Ministério 
da Agricultura do Brasil, o Coordenador Geral do Plano Nacional de Com­
bate à Febre Aftosa do Ministério da Agricultura do Brasil, o Coordenador 
da Defesa Sanitária Animal da Secretaria de Agricultura do Território Fede­
ral de Roraima- Brasil, o Diretor de Sanidade Animal da Direção Geral de 
Desenvolvimento Pecuário do Ministério da Agricultura e Pecuária da Vene­
zuela, o Chiõ!fe da Campanha contra Enfermidades VesicUlares, da Direção de 
Sanídade Animal da DireÇão Geral de Desenvolvimento Pecuário do Minis­
tério da Agricultura e Pecuária da Venezuela, e o Coordenador de Sanidade 
Animal da Região Guayana do Ministério da Agricultura e Pecuária da Ve­
nezuela. Esta Comissão terá as seguintes funções, relativas à execução do pre­
sente Acordo: 

I) Dar assessoramento de caráter geral aos dois Governos; 
2) Considerar e propor aos mesmos o programa coordenado de ação, 

_para o que poderá recomendar a criação de Subcomissões ou Grupos de Tra­
balho, aos quais corresponderia a preparaçãç dos diversos pontos que seriam 
incluídos em dito programa; 

3) Reunir-se ordinariamente urna vez por ano e, extraordinariamente, 
tantas vezes quanto seja necessário, preferivelmente nas regiões de fronteira. 

Artigo V 
O presente Acordo terá urna duração de dois anos, contados a partir da 

data de sua entrada em vigor. No caso de que dentro do lapso de seis meses 
anteriores ao vencimento, urna das Partes ou ambas n_ão solicitem formal­
mente pôr-lhe termo, o Acordo se considerará prorrogado por outro período 
de dois anos, e assim sucessivamente. Este Acordo poderá ser denunciado, 
por qualquer das Partes, mediante aviso dado à outra, por escrito, com seis 
meses de antecedência. 

Artigo VI 
Cada urna das Partes Contratantes notificará à outra o cumprimento das 

formalidades requeridas por seu ordenamento jurídico para a aprovação do 
presente Acordo, o qual entrará em vigor na data da última notificação. 

Feito em Caracas, aos 7 dias do mês de novembro de 1979, em dois 
exemplares, nas línguas portuguesa e espanhola, sendo ambos os textos igual­
mente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: ( Ramiro Saraiva Guer­
reiro) 

Pelo Governo da República da Venezuela: (José Alberto Zambrano Ve­
lasco) 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA I26• SESSÃO, EM 17 DE AGOSTO DE 198I 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n"' 215/81, de autoria do Sr. Senador Pe­
dro Simon, que cria tãxa de contribuição em favor do Fundo Nacional do 
Bem-Estar do Menor- FUNABEM. 

1.2.2 - Requerimento 

- N9 275/81, de autoria do Sr. Senador Henrique Santillo, solicitan­
do a convocação do Sr. Ministro de Estado da Justiça, para prestar escla­
recimentos no plenário, sobre fatos que menciona. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

-Designação do Sr. Senador Roberto Saturnino para participar da 
sexagésima oitava Conferêilcia- _Interparlamentar, a realizar-se em Hava­
na, no período que menciona. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR BERNARDINO VIANA- Defesa do modelo econômi­
co adotado pelo Governo Federal. 

SENADOR EVELÃSJO VIEIRA- Considerações sobre o endivida­
mento externo do País. Reparos a declarações do Sr. Ministro da Justiça 
veiculadas por órgãos da Imprensa a respeito das_ eleições de 1982. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Requerimento encaminha­
do à Mesa por S. Ex~ na presente sessão, solicitando a convocação do Sr. 
Ministro da Justiça, para, no plenário do Senado, discutir todos os proble­
mas relacionados com as eleições de 1982. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Observações sobre as afir­
-mações â.o Sr. Ministro da Justiça, focalizadas no pronunciamento do Sr. 
Evelásio Vieira. 

SENADOR ALO YSJO CHAVES, como Líder- Resposta aos pro­
nunciamentos feítos na presente sessão, referentes a declarações atribuídas 
ao Sr. Ministro da Justiça, acerca das eleições de 1982. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n• 303, de 1979-DF, que institui a taxa 
de limpeza públiCa no Distrito Federal e dá outras providências. VQtação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 186/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Fernandópolis (SP) a elevar em Cr$ 25.093.740,67 (vinte e cinco mi­
lhões, noventa e três mil, setecentos e quarenta cruzeiros e sessenta e sete 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta 
de quonan. 

-Projeto de Resolução n'i' 187/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Jardim Alegre (PR) a elevar em Cr$ 5.400.803,20 (cinco milhões, 
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quatrocentos mil, oitocentos e três cruzeiros e vinte centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 188/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Laranjal Paulista (SP) a elevar em Cr$ 9.108.331,17 (nove milhões, 
cento e oito mil, trezentos e trinta e um cruzeiros e dezessete centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 202/80, qué autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santa Rita de Caldas (MG) a elevar em Cr$ 42.342.300,00 (quaren­
ta e dois milhões, trezentos e quarenta e dois mil e trezentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 203/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Virgem da Lapa (MG) a elevar em Cr$ 2L.l71.150;oo (vinte -e um 
milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 206/80, qUe autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Nova Andradina (MS) a elevar em Cr$ 845.980,00 (oitocentos e 
quarenta e cinco mil, novecentos e oitenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 36(81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Pindamonhangaba (SP) a elevar em Cr$ 164.593.304,00 (cento e 
sessenta e quatro milhões, quinhentos e noventa e três mil,. trezentos e 
quatro cruzeiros) o montante de sua, dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quontm. ~ · 

-Projeto de Resolução n9 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois rnilhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 4 de 1981, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Potirendaba (SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, de­
zessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e um centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 5/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqiienta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 6/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois mi­
lhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros e 
vinte e quatro centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 60, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 128.968.800,00 (cento e 
vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum . 

-Requerimento n'i' 40/81, do Senador Lourival Baptista solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo do Escritor Josué 
Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro Eduardo Portella na Aca­
demia Brasileira de Letras. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 43/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis­
tros do Exército, da Marinha e da Aeronâutica, baixadas em comemo­
ração ao l7'i' aniversãrio da Revolução de Março de 1964. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento- n9 268, de 1981, do Senador--Marcos Freire, solici­
tando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado n9 240 de 1980, do Senador Franco Montoro 

que estabelece a participação de representante dos empregados e ernpre­
sârios na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 35/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispi5e sobre a concessão de aposentadoria especial paia os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senacfo n• 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n• 3.807 de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação prelimimir da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• !46, de 1980, do Senador Orestes 
Quércia, que isenta o imposto de renda o 139 salário. (Apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 163, de I 980, do Senador Orestes 
Quércia, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os 
garçons. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada 
por falta de qwomm. 

-Projeto de Resolução n9 205/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo André (SP) a elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove 
milhões, setenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada. Discussão sobrestada por 
falta de quorum para votação do Requerimento n9 260/81, de adiamento 
da discussão. 

-Redação Final do Projeto de Lei do Senado n•l26/81, do Senador 
Luiz Viana, que autoriza o Senhor Presidente da República a conceder 
pensão especial. Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n• I, de 1981-Complementar, do Sena­
dor Itamar Franco, que veda a alteração dos casos de inelegibilidades e 
das normas eleitorais ou partidárias, no período de 1 (um) ano imediata~ 
mente anterior à realização de eleições de âmbito federal, estadual e muni­
cipal. (Apreciação preliminar dajuridicidade.) Discussão encerrada, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 88/81, que autoriza a Escola Superior de 
Educação Físíca de Goiás a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oitocentos e treze mil e trezentos cruzei­
ros). Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

1.4 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Apelo em prol da paz mundial. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Falecimento de Dom Orlando 
Chaves,_ Arcebispo Metropolitano de Cuiabã-M'I. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

1- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

-Do Sr. Luiz Viana, proferído na sessão de 14-8-81. 
-Do Sr. Evelãsio Vieira, proferido na sessão de 14-8-81. 
- Do Sr. Milton Cabral, proferido na sessão de 14-8-81. 

--Do Sr. Adalberto Sena, proferido na sessão de 14-8-81. 

3- ATA DE COMISSÃO 

4 - MESA DIRETORA 

5- LlDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 126~ SESSÃO, EM 17 DE AGOSTO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS 
PÔRTO, CUNHA LIMA E GASTAO MÜLLER. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
• SENADORES: 

-Martins Filho- Cunha Lirria- Humbérto Lucena- Aderbal Jurema­
Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lo­
manto Júnior- Dírceu Cardoso -----João Calmon- Itamar Franco- Tan­
credo Neves- Henrique Santillo- Gastão Müller- José Fragelli -Salda­
nha Derzi- Josê Richa- Evelãsio Vieira- Arno Damiani- Tarso Dutra. 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Eunice Michiles- Raimundo Pa­
rente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexan­
dre Costa- Alberto Silva --Bernardino Viana- Almir Pinto- José Lins 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo núm_ero regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 1•-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 115, DE 1981 

Cria taxa de contribuição em favor da Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor - FUNABEM. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os órgãos da Administração- Federal, ao licitarem obras cujo va~ 

lor total seja superior a 3.000 (três mil) salários mínimos da região correspon~ 
dente, preverão no contrato de execução das mesmas a obrigatoriedade de 
pagamento, pelo executor, da importância correspondente a 1% (um por cen~ 
to), calculado sobre o valor total dos contratos, cujo montante deverá ser de­
positado em agências do Banco do Brasil SfA, em favor da Fundação Nacio~ 
nal do Bem-Estar do Menor - FUNABEM. 

Art. 29 Os depósitos a que se refere o art. }9 deverão ser efetuados no 
decorrer dos 15 (quinze) dias subseqüentes à liquidação das faturas origi­
náriaS dos contratos de execução a que se refere o artigo anterior. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

Ê cada vez mais torturante a realidade que esmaga o povo brasileiro. E 
especialmente angustiante e patético o quadro configurado pela situação dos 
menores carenciados e abandonados que, já em 1976, atingia a elevadíssima 
cifra de 15,4 milhões de pessoas, sendo 13,5 milhões de carenciados e 1,9 mi~ 
lhões de menores abandonados, segundo dados apurados pela Comissão Par­
lamentar de Inquérito convocada, em 1975, pelo Co~gresso Nacional. 

A citada CPI, entretanto, alertava para o fato de que "alguns indicado­
res sócio-econômicos - principalmente o que fixa em até dois salários míni­
mos o rendimento de 2/3 da população assalariada nos autoriza a avaliar em 
25 milhões da população de menores carenciados e abandonados". O ante­
rior indica qüe; em 1975, 45% dos 55 milhões de menores existentes no País, 
segundo a FIBGE, eram carenciados ou abandonado_s. 

Nos dias atuais, este quadro é ainda mais sombrio, se levarmos em consi~ 
deração as desastrosas conseqüências da po1ítica econômica monetarista: re~ 
cessão econômica que se alastra e se a profunda continuamente; altas taxas de 
inflação, elevadas taxas de desemprego e de subemprego, etc. Desta maneira, 
os trabalhadores brasileiros que recebem até dois salários mínimos --e que 
representam 2/3 dos assalariados no Brasil e que são as principais vítimas do 
modelo econômico, tiveram --sceus--s-ãlârios reais comprimidos para 91,06%, 
dando~se um índice de 100% para o ano de 1975. Ou seja, seus salários reais 
sofreram uma redução de 8,4% no seu já mingUado poder de compra. Os f a~ 
tos anteriores, nos autorizam ·ã-afirmar que o índice de menores abandonados 
e carenciados de 45% a que nos referimos anteriOrmente, ultrapassa, hoje, a 
taxa de 50%. 

Segundo o Professor Luiz Osvaldo Leite, Presidente da Fundação Esta­
dual do Bem-Estar do Menor (FEBEM), o número de menores carentes no 
Rio Grande do Sul é, hoje, de um milhão de pessoas, ou seja, I I% da popu­
lação total do Estado. Destes,_somente 60 mil são atendídos pela FEBEM. 

A situação do menor no RiO Grande, é tão preocupante que uma pesqui­
sa recente auspiciada pela Secretaria de Educação do Estado constatou .. que 
de 10 mil crianças de primeira série, 36% sofrem de desnutrição e 60% apre~ 
sentam atraso no crescimento devido à carência alimentar". 

A citada pesquisa apontou, ainda, que, "em 1978 o índice de subnutrição 
foi de 38,2% e em 1979 foi de 40%". 

Toda esta situação rião deixa lugar a dúvidas de que o menor é, antes de 
tudo, vítima de uma sociedade hostil, ê em primeiro lugar, a maior vítima do 
modelo econômico, antipopular, antidemocrâtico e antinacional vigente no 
País, que não oferece oportunidade para que 2/3 da população assalariada do 
País tenha condições para responder às necessidades básicas para o pleno de­
senvolvimento e para a normalidade da maturação biopsicólogica do menor. 
Essas necessidades, tenhamos presente, segundo a Declaração Universal dos 
Direitos da Criança, são: saúde, educação, profissionalização, recreação e se­
gurança social. 

A própria FUNABEM fornece as seguintes causas para a deliqüência in­
fantil: baixos níveis de renda, habitação subumana, subalimentação, analfaw 
betismo, baixo nível de escolaridade, baixos níveis sanitários, insegurança so­
cial e falta de qualificação profissional, o que nos leva a conclusão de que o 
menor é, antes de ser delinqüente, marginalizado pela sociedade através de 
um círculo Vicioso que começa na gestação e termina com maioridade quan-

do passa a ser delinqüente adulto, ingressando no sistema penitenciário num 
ciclo fatal de vida. 

Desta maneira, a realidade está a impor - com toda urgência - que 
façamos tudo o que estiver ao nosso alcance em beneficio do menor. Não se 
trata somente de um problema de solidariedade humana, mas igualmente de 
uma questão de cunho profundamente patriótico, já que é imperativo pôr fim 
ao círculo vicioSo que marginaliza o menor, empurrando~o a delinqüir e a 
odiar a sociedade que o hostiliza. Pelas mesmas razões, é extremamente ur~ 
gente oferecer meios para·que 70% dos trabalhadores brasileiros tenham con~ 
dições p·ara alimentar, educar, e ter um teto onde abrigar sua família, uma vez 
que "prever a existência, em um futuro próximo. de uma geração de pessoas 
com retardo físico e mental é uma afirmativa que hoje já não deve causares­
cândalo a ninguém pois há muito essa possibilidade deixou de ser um simples 
exercício de previsão futurológica para se constituir numa torturante certe~ 
za'\ tal foi ·a cOriclusão a que chegaram. os participantes do VI Simpósio Bra~ 
sileiro de Alimentação e Nutrição, realizado no mês de julho próximo passa~ 
do no campus da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS). 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1981. - Pedro Simon. 

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economia, de Legis~ 
/ação Social e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido serã publi­
cado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. }9~Secretârio 

.E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 175, DE 1981 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
De acordo com o que faculta o art. 38 da Constituição Federal,, o inciso 

111 do art. 238 e o inciso I do ar_t. 418 do_Regimento Interno do Senado Fe­
deral, requeiro a convocação do Senhor Ministro de Estado da Justiça, Deputado 
Ibrahim Abi-Ackel, para, no Pleóario do Senado, discutir todos os proble~ 
mas relacionados com as eleições a serem realizadas em 1982 e oferecer expli~ 
cações sobre declarações à imprensa em Belo Horizonte, no dia 14 p.p., se~ 
gundo as quais ua vitória do PDS é um pressuposto fundamental da abertu~ 
ra". 

Justificação 

A declaração do Sr. MiniStro da Justiça de que a vitória do PDS nas 
eleiÇões do próximo ano "é um pressuposto fundamental da abe. tura" exige 
explicações imediatas. 

Negar alguns aspectos da liberalização do regime e a tentativa de sua 
condução por limites estreitos e confrolados pelo próprio Govern >, seria ma~ 
nifestação de total cegueira política. Entretanto, tentar ~ .. :.,trair à sociedade o 
papel de autor principal do processo, visualizando·a como mero objeto infor~ 
me n-as-mãos de quem quer que seja, mesmo do Presidente que lhe jurou de­
mocracia, constitui manifestação de maior cegueira ainda e de indisfarçável 
posição autoritária. 

Partindo do princípio autoritário, há os que, no poder, imaginam que 
quem dâ, pode tomar a seu exclusivo alvitre, esquecidos de que o papel do 
Governo tenr sido muito mais o de puxar as rédeas e de ministrar doses ho~ 
meopãtiCas de liberalização, enquanto a Naçãv a estã exigindo em doses alo­
pâtic"as. 

Em qualquer país democrático, as declarações do Sr. Ministro seriam 
absurdas e atentatórias ao próprio regime e exigiriam punição. Aqui, não. Ha­
bituada ao abismo entre o discurso e o gesto dos últimos governos, espanta·se 
a Nação, no entanto, quando se confraternizam o discurso e o abismo. Quan~ 
do isso ocorre, açlmite-se logo um cochilo da autoridade declarante. Ou seria 
uma declaração teleguiada? O certo é que a frase pronunciada pelo Ministro 
pode ter tido a intenção de informar à Nação que, vitoriosas as Oposições em 
82, o Governo daria um golpe. 

_Não se crê declaração desse jaez da imaturidade, e muito menos da insâ~ 
nia, e, portanto de explicações imediatas, partindo de quem partiu. 

Ninguém de bom senso deixa de acreditar existirem, na estrutura de po· 
der, reduzidos grupos que teimam em trabalhar pelo endurecimento político, 
como se tal fosse um gesto simples a requerer apenas o envio de alguns solda~ 
dos para f~~harem o Congresso N acionai. Não compreendendo o insuportá­
vel índice de saturação do autoritarismo jâ atingido pela sociedade brasileira, 
sobretudo pela dramática situação econômico-social a que foi levada por um 
processo de decisão de que não foi chamada a participar, esses grupos insa~ 
nos, se persistirem, poderão levar o País à guerra civil. Sobre esta, só existe 
uma ponte: eleições livres e limpas, cujos resultados representem conseqüên­
cias políticas a premiarem mudanças ansiosamente esperadas pela Nação. 
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Certos estamos de que as oposições, e sobretudo a sociedade brasileira 
como um todo, não estão dispostas a aCeitar qualquer espécie de coação e as 
incertezas em relação a uma saída democrática para o Pafs. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1981.- Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -O requerimento que vem 
de ser lido será publicado e oportunamente incluído em Ordem do Dia, nos 
termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em aditamento à desig­
nação feita na sessão de 29 de junho do corrente ano, dos Srs. Senadores Af­
fonso_ Camargo e João Calmon, para comporem a Delegação Brasileira à Se­
xagésima Oitava Conferência Interpa,rlamentar, a realizar-se em Havana, de 
14 a 23 de setembro vindouro, e de acordo_ com a indicação da Liderança do 
PMDB, u Presidência designa o Sr. -Senador Roberto Saturnino para partici­
par daquele conclave. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Diiceü Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex~ não eStá presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardino Víana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente. Srs. Senadores: 

Este Brasil, realmene, é um País imprevisível. Se nós compulsarmos os 
Anais do Senado Federal, no tempo do Império, mesmo após a Revolução de 
7 de abril de 1831, que deu origem aos Partidos Restaurador, Republicano e 
Liberal, já se profetizava na Oposição a derrOcada financeira do Brasil. 

E isso acontecia, apesar de nossa significativa produção de minérios, da 
cultura do café, do fumo, da vinha, do milho, do arroz; da indústria açucarei­
ra, do álcool, pastoril, do sal, de móveis, vidros, de cerâmica, papel, óleos, 
óleos voláteis ou essências, perfumaria, farmaCêutica, de transportes; manu­
faturcira, com tecidos de algodão, lã, aniagem e sericicultura e da incipiente 
indústria metalúrgica. 

Ouçamos Serzedelo Correia em "O Problema Econômico do Brasil": 
"0 Império legou à República a solução do problema de nossa 

emancipação econômica. Somos, com efeito, um povo livre e inde­
pendente politicamente falando, mas, na ordem dos interesses eco­
nômicos somos, ainda hoje, uma colônia.'' 

E ele ainda que declara: 
Infelizmente, a crise econômica que de longos anos veio cres­

cendo, que encontrou largo alimento J].a imprevidência com que nos 
entregamos à monocultura, e na incapacidade com que procur:.~mos 
substituir o braço escravo, desnacionalizando o próprio trabalho, se 
avolumou na República e complicou~se n~stes últimos anos, com a 
crise financeira que arruíilou o Tesouro, comprometeu o crédito 
público e nos atirou sobre empréstimos, emissões sucessivas de 
papel-moeda, déficits orçamentários, ao /unding /oan". 

Asseverava, ainda, o notãvel homem público; 
"Em 1901, o valor de nossa exportação excedera o da impor­

tação em cerca de 20 milhões de esterlinos, que éramos credor do es­
trangeiro, nas permutas internacionais, dessa soma avultadíssima, 
excesso que nos devia garantir câmbio par e avultados capitais dis­
poníveis para incrementar o nosso desenvolvimento econômico, 
normalizar a nossa moeda, a vigorar o crédito bancário e permitir a 
execução dos melhoramentos materiais de que carecemos." 

Mas, dizia ele: 
"Cerca de 85 por cento dos lucros da atividade comercial não 

nos pertencem e não ficam no País; os fretes de navegação, os lucros 
e dividendos dos bancos, de empresas de segUros de toda espécie de 
aluguéis de prédios, o salãrio devido ao trabalho nas fazendas de ca­
fé etc., tudo, tudo isso, em larga escala aqui não fica e sai do excesso 
do nosso valor de nossa produção agrícola sobre o valor do que im­
portamos". 

A crise financeira, em 1898, assumiu tais proporções que, iogo que foi 
eleito, Campos Sales embarcou para a Europa, instruído por Prudente de 
Moraes, no sentido de encontrar uma solução para a criSe. Através de com­
posição de débito dificilmente negociada com os banqueiros ingleses e assina­
da em 15 de junlio de-1898. 

Não houvesse conseguido a conversão das obrigações de curt_o prazo em 
obrigações de longo prazo, seria o caos financeiro, como acreditava a opo­
sição na êpoca, que não alimentava esperança na composição. 

Getúlio, em seu longo Governo, convocou os credores internacionais, no 
prédio do Ministério da Fazenda, para uma moratória dos débitos brasilei­
ros, tendo conseguido como melhor desejava. 

Nem por isso a nossa soberania foi maculada e os nossos credores deixa­
ram de receber os seus créditos com jurós e todos os demais encargos finan­
ceiros; não falimos e contiiluamos uma nação livre e soberana. 

Mas, a linguagem da Oposição continua a ser fúnebre. Agora mesmo 
acha que não há saída para o Brasil, a menos que consigamos concordata pre­
ventiva dos nossos credores. As autoridades da ârea econômica pensam dife­
rente. Acreditam que, com o aumento atuai das exportações, sairemos honro­
samente da crise, sem que seja atribuída a nós, brasileiros, a pecha de devedo­
res relapsos; e vêem as autoridades da área econômica, no aumento da pro­
dução mineral, agrícola, pecuária, avícola, de energia alternativa, na conquis~ 
ta de novos mercados para os nossos produtos industrializados, na revisão do 
programa de investimentos públicos, na parcimônia dos gastos públicos e em 
outras. fontes e providências, a Saída honrosa e natural para a crise atual. 

O Sr. Henrique Santil/o- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não. 

O Sr. Henrique Santillo- Estou ouvindo V. Ex' com bastante atenção e 
me parece lógico que ninguéín de bom senso, neste País, anda querendo ou 
pregando que o Brasil deixe de pagar para sempre as suas dividas. E bem ver­
dade que nossa dívida externa é astronômica. Ninguém desconhece que, ape­
nas no ano de 81, estaremos pagando mais de 5% de nosso PIB em juros ex­
ternos, sobretudo com o aumento das taxas dos juros internacionais. Mas, 
nem por isso ninguém da Oposição estâ pregando a necessidade de não se pa­
gar essas dívidas ad aeternum. Disse V. Ex' que isso jâ vem bem de longe, que 
sempre se disse que o País estava em grande crise financeira. V. Ex' tem ra­
zão, porque bastou que se desse o Grito do lpiranga, para que, alguns dias 
depois, o Governo brasileiro - ou seja, aqueles setores que dominam a 
Nação brasileira- se dispusessem a contrair um empréstimo internacional, 
na ocasião com a Inglaterra. Foi o primeiro grande empréstimo brasileiro. 
Veja bem V. Ex• que isso jã vem de bem longe. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Atravês do Visconde de Barbacena. 

O Sr. Henrique Santi/lo- Não significa, com isso, que tenha sido a me­
lhor saída. Mas a verdade é que, de uns tempos a esta parte, o endividamento 
brasileiro tem sído extraordinariamente maior, em proporções bem maiores, 
porque esta foi a opção do Governo brasileiro, sem consulta à Nação, porque 
se tratava de governo autoritário, ditatorial, ilegítimo, e que não consultou a 
sociedade brasileira em nenhum momento, para enveredar por um estilo de 
.desenvolvimento ou de modernização da economia brasileira baseada no en­
dividamento externo, toda ela. Hoje, ninguém de bom senso deixa de admitir 
que essa astronômica dívida externa estã sobrecartegando demais a Nação 
brasileira, porque tem que ser paga, e paga extraordinariamente juros eleva­
dos. A Oposição prega a necessidade de se mudar os rumos do desenvolvi­
mento brasileiro. E, a estas alturas, a Oposição não está mais sozinha. Há 
dois ou três dias, o Vice-Presidente da República, do Partido de V. Ex', en~ 
campou as teses oposicionistas, e disse, no Espírito Santo, que o Brasil errou, 
mesmo, em iniciar grandes projetos, faraônicos projetos, fabulosos projetos, 
aumentando o endividamento externo, e que jã era o momento de se reveres~ 
ses projetoS e pútir para- um deSenVolvimento de outro estilo, que aumentas­
se o-mercado interno, que criasse mais empregos, e pudesse, efetivamente, re­
solver o problema do Brasil de modo democrático. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. BERNARDINO VIANA - Eu ê que agradeço a V. Ex• 
Antes de tudo, quero dizer que nunca a Oposição deixou de tomar parte 

em todos os empréstimos que o Brasil fez, porque V. Ex• sabe que nenhum 
ato público, relacionado com empréstimos estrangeiros, é feito sem a aquies­
cência do Senado Federal, que o aprova; senão, não tem valor no estrangeiro 
o ato- é o que está escrito ·na Constituição- e nenhum credor seria idiota 
de emprestar qualquer dinheiro ao Brasil sem que tivesse a chancela do Sena­
do Federal ou do Congresso Nacional. Quando o Congresso aprova o Orça­
mento Plurianual de Investimentos, na aprovação estão incluídas as ope­
raçõeS de crédito no exterior. a· art. 43, item 11, da Constituição Federal dis­
põe sobre abertura e operação de crédito e sua autorização pelo Congresso. 

O Sr. Henrique Santi/lo - Não é verdade, Ex' desculpe-me ... 

O SR. BERNARDINO VIANA - Ê verdade. Estã escrito na Consti­
tuição ... 

O Sr. Henrique Santil/o- Mesmo que fosse, quero dizer a V. Ex• que a 
acusação que faz à Oposição seria apenas de conivência, por participar do 
processo, embora negando-se a votar. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Nobre Senador Henrique Santillo, 
não acho que o Brasil esteja devendo acima da sua capacidade de endivida­
mento. 

O Sr. Henrique Santillo - Muito acima! 
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O SR. BERNARDINO VIANA - V. Ex• sabe muito bem que os em­
préstimos são contraídos de acordo com as receitas financeiras ou cambiais 
de um país, ou financeira da pessoa jurídica ou da pessoa flsica, e que hoje o 
prazo médio de nossos empréstimos aqui, no Brasil, é de 7 anos. Se temos, no, 
Brasil, um faturamento cambial como o que vamos _faturar este ano, de 25 bi­
lhões de dólares, com tendência a aumentar, o Pafs poderia tomar sete vezes 
esse valor, deduzidas as nossas importações de bens, sem falar no saldo de en­
trada de capitais. No entanto, estamos devendo somente 60 bilhões de dólac.. 
res. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• outro aparte? (Assentimento do 
,orador). O Brasil estâ disputando dois campeonatos no momento: um, é o da 
inflação; o outro, do índice de insolvência. 

6 SR. BERNARDINO VIANA- Não hã índice de insolvência, pois se 
só a, reserva de carvão --V. Ex• sabe bem disto mais do que eu, porque é en­
tendido em mineração- só a reserva nO$S_a de carvão do Rio Grande do Sul, 
que foi recentemente cubada, foi aVà.liada em 60 bilhões de dólares. 

O Sr. Henrique Santillo - Uma coisa são as potencialidades, outra é a 
realidade que vivemos, Ex• 

O SR. BERNARDINO VIANA -Ora, é patrimônio ... E em quanto foi 
avaliada a nossa jazida de Carajâs? 

O Sr. Henrique Santillo- Só espero que não continuem leiloando-as. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Peço a V. Ex•, não discutamos, por­
que o assunto é muito polêmico. Deixe-me continuar meu modesto e humilde 
discurso, jâ que não tenho a capacidade, o raciocfnio rãpido para o debate de 
improviso. 

O Sr. Itamar Franco - Não apoiado. 

O SR. BERNARDINO VIANA- ... que V. Ex• tem essa capacidade 
oratória V. Ex• tem ... 

O Sr. Henrique Santillo - Não apoiado de modo algum. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Então, V. Ex• me permita ler, com 
toda humildade, meu pronunciamento e aqui traga os meus conhecimentos, 
com liberdade, sobre aquilo que penso a respeito da situação econômica do 
País. 

A Oposição pensa; eu assisto. Não somos, aqui, no Senado, tão entusias. 
mados como o são os Deputados que dizem o que querem bem dizer. Todos 
os dias, não só nas sessões matutinas como nas noturnas do Congresso Na. 
cional, vejo o entusiasmo com que são feitas as críticas ab Governo atual, 
principalmente ao endividamento externo. 

Não me refiro apenas ao Senado. Refiro·me à Oposição de um modo ge­
ral, inclusive a Oposição que faz jornal neste Congresso. Não falo aqui so-
mente nos parlamentares. · 

Então, meus caros companheiros, meus caros Senadores, V. Ex•s quejâ 
têm tanta tarimba, tanta vivência neste Parlamento, deixem que eu continue o 
meu modesto pronuncimanto, e façam, novamente, outro discurso, como o 

.,., têm feito, e aqui estou respondendo a vários. Por .exemplo, V. Ex•s verão, 
mais à frente, que, segundo um companheiro nosso, devemos importar 2/3 
dos alimentos que iremos consumir. 

Então, dessas ... 

O Sr. Henrique Santillo -V. Ex• é o dono da palavra. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Obrigado. Com licença, então ... 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• constrange-me em pedir o aparte. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Lamento. Sr. Presidente, fala-se 
muito em recessão. Os gritos ecoam por todos os recantos do Pais e creio que 
até mesmo no infinito, mas levando-se em conta que os impostos federais são 
cobrados através de alíquotas incidentes sobre o valor venal da mercadoria, 
ou sobre os rendimentos da pessoa física ou jurídica sempre proporcional ao 
valor do fato gerador, isto é, alf.yalorem, como se explica tenha havido um ex­
cesso sobre a previsão orçamen~a. para este ano, de cerca de 430,7 bilhões 
de cruzeiros? Essa previsão foi de 1.888 bilhões de cruzeiros, com um aumen­
to pouco acima de 80 por cento sobre o orçamento de 1980. Isto quer dizer 
que houve um aumento percentual de 27,7% da arrecadação efetivamente fei­
ta sobre a previsão 01:çamentãria. Face ao exposto, o raciocínio é de que o au­
mento percentual da arrecadação de 1981 sobre a de 1980 será superior a 
107,7%, acima, pois, da taxa inflacionária prevista para este ano, cerca de 80 
por cento. 

Certamente que houve vários componentes que influenciaram no au­
mento, mas, no fundo, hâ pequeno crescimento real das vendas. 

Onde está, pois, a recessão"? 

Mas, vejamos agora os grandes estoques de carros nos pátios das fábri­
cas e dos revendedores de autoveiculos. Há quem atribua o fato ao célebre fe­
nômeno da recessão. Eu, porém, me permito, Com toda humildade, discordar 
desse racio.cínio. Vivemos momento de grande indecisão no que tange a inves~ 
timentos e, além disso, os atrativos que estão a oferecer as Cadernetas de 
Poupança e os Recibos de Depósitos Bancârios (RDB), com juros razoáveis e 
correção monetária integral, induzem os investidores a trilhar caminhos não 
tradicionais. Por outro lado, no que tange a carros de passeio, há a expectati­
va do surgimento, de uma hora para outra, de combustível alternativo, a 
preços mais atrativos do que os dos atuais combustíveis. NO transporte rodo., 
viârio de carga, surgiu, com a alta, sem precedentes, dos combustíveis e lubri­
ficantes, um fato novo. O transporte fluvial e o ferroviário, e até mesmo o ae-­
roviário em casos especiais, pasSaram a ser fortes concorrentes do transporte 
rodoviário de carga, principalmente nas longas distãnêias. 

Ademais, as fábricas de veículos aumentam os preços de sêus bens, es­
quecendo a velha lei econômica, há poucos dias citada pelo Chefe da Assesso­
ria Econômica do Ministro do Planejamento, Dr. Akihiro Ikeda, segundo a 
qual a demanda cai quando os preços sobem. 

É claro que a demanda tem que cair quando os preços sobem. Se não es­
tão vendendo carros é porque_ estão aumentando os seus preços, de mês a 
mês, como estamos assistindo; se aumentam os preços desordenadamente, 
tem que haver uma retração de demanda. 

Censura-se a elevada taxa de juros que estâ sendo cobrada nos emprésti­
mos rurais, principalmente nas linhas de crédito de custeio, mas condenam-se 
veementemente os subsídios .e os incentivos fiscais que, no ano passado, che­
garam ao montante de 715 bilhões de cruzeiros. Na agricUltura, atingiram a 
400 bilhões de cruzeiros. Esses recursos foram, em parte, canalizados para 
cobrir a diferença entre o custo real do dinheiro e os relativos aos empr~sti­
mos rurais cuja taxa máxima anual de juros e correção monetária nã,o vai 
além de 60 por cento ao ano. Bombardeiam o preço do pão, de certos deriva­
dos de petróleo, do açúcar e da soja, mas os subsídios destinados a esses pro­
dutos foram de 236 bilhões, sem falar em certa parcela dos 79 bilhões que am­
pararam as exportações do açúcar e da soja. 

Há até quem afirme que o PROÃLCOOL fracassou. Que o Governo o 
abandonou à sua própria sorte e que aqueles pobres coitados que adquiriram 
carro a âlcool já não têm mais garantia de adquirir o precioso carburante nos 
revendedores autorizados. É um ledo engano. Já foram contratadas 200 ope­
rações; no valor de 75 bilhões, destilarias que produzirão 14,7 bilhões de li­
tros de álcool em 1985. Condena-se a venda de álcool no exterior, mas devo 
esclarecer que, sendo a cotação da gasolina inferior à do álcool, é bom negó­
cio para o nosso País aumentar o consumo de gasolina no mercado interno e 
exportarmos o ãlcool. E, assim, vem o·correndo no momento, inclusive com a 
redução do percentual da mistura de 20 para 17 por cento. 

Finalmente, vem a pêlo a profecia segundo a qual, no ano vindouro, te­
-remos de importar dois terços dos produtos alimentícios que iremos consu­
mir. Com o devido respeito, a profecia é tão falaciosa que chega às raias do 
ridículo. Um País, cuja produção agrícola, principalmente de grãos, chegou, 
no corrente ano, a 54 milhões de toneladas de arroz, feijão, milho, soja e tri­
go, não pode pensar em retrocesso na sua produção e produtividade. 

O Sr. Almir Pinto- Permite V. Ex" ttrt aparte, nobre Senador Bernardi­
no Viana? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não, nobre Senador. Com o 
maior prazer. 

O Sr. Almir Pinto- Senador Bernardino Viana, V. Ex• estã prestes a 
terminar o seu discurso, eu desejava apartear V. Ex', e dizer exatamente isto: 
acompanho de perto, por estar sempre presente ao plenário do Senado e ouço 
pronuilciB.mentos da Oposição, principalmente a cargo do meú ilustre colega 
Senador Henrique Santillo, inteligência que todos nós jâ conhecemos, invejá­
vel cultura, e um excelente orador, como V. Ex• bem o distinguiu. E, agora, 
devo dizer também que V. Ex', dentro de sua modéstia, produz, nesta tarde, 
um excelente pronunciamento para o Senado Federal. V. Ex' é um técnico, é 
um homem que conhece bem a economia nacional; é um homem que discute 
com muita proficiência todos os problemas econômicos do País. Apressei-me 
em dar este aparte a V. Ex', para parabenizá-lo pelo trabalho que apresentou, 
nesta tardf:, ao Senado FederaL V. Ex', na verdade, é um homem do Nordes­
te, um homem afeito aos assuntos econômicos, e está inteiramente preparado 
para discutir esse assunto da nossa economia: a questão dos empréstimos. Eu 
acho, nobre Senador, não há quem empreste a quem não possa pagar. V. Ex• 
diz que só pelo carvão que produzimos são quantos bilhões de dólares? Isto 
sem contar as jazidas de Santa Catarina, pois V. Ex• só se referiu às do Rio 
Grande do Sul. V. Ex• ia falando em Carajás, quando foi aparteado pelo 
nobre Senador Henrique Santillo. São tão grandes as riquezas deste País que 
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jamais teremOs qualquer dificuldade futura para solvermos os nossos débitos. 
O que vamos ter é um Brasil avançando o quanto pode no seu desenvolvi­
mento, porque, quanto mais se procrastinar, pior será para: todo o povo bra­
sileiro. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Muito obrigado. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• me permite, nobre Senador, antes que 
termine? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não. Com muito prazer, Ex• 

O Sr. Humberto Lucena- Ouvi uma afirmação de V. Ex• de que todos 
os empréstimos externos dependiam de aprovação do Senado Federal. Tenho 
em mão a Constituição que V. Ex• tão bem conhece, e que estabelece no seu 
art. 42 ... , 

O SR. BERNARDINO VIANA- Sim, item IV, mas veja V. Ex•, o art. 
43, 11. 

O Sr. Humberto Lucena - Item IV. 

.. Art. 42. Compete privativamente ao Senado Federal. 

IV - autorizar empréstimos, operações ou acordos externos, 
de qualquer natureza, de interesse dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, ouvido _o Poder Executivo Federal." 

V. Ex• sabe que a própria- Constituição limitou assim a autorização do 
Senado aos empréstimos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 
A grande dívida externa do Brasil é das empresas estatais~e foge inteiramente 
ao controle do Congresso Nacional. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Não pode. V. Ex• sabe que, hoje, os 
balanços das companhias estatais são examinados pelo Tribunal de Contas. 
V. Ex• sabe muito bem que não se toma empréstimo de governo a governo. 

O Sr. Humberto Lucena - Não é de governo, Senador ... 

O SR. BERNARDINO VIAN-A - V. Ex• já ouviu dizer, na sua vida 
parlamentar e profissional; que o governo da Alemanha tomou dinheiro em­
prestado ao Governo do Brasil ou que o Governo do Brasil tomou dinheiro 
emprestado ao dos Estados Unidos? 

O Sr. Humberto Lucena- Não me estou referindo a empréstimos de go­
verno a governo, mas a empréstimos às empresas estatais, que não dependem 
de autorização do Senado, como afirmou V. Ex• Não temos a mínima atri­
buição neste campo. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Mas os empréstimos são fiscalizados 
pelo órgão competente e previsto no Orçamento Pluriamal de Investimentos 
que é aprovado pelo Congresso. 

O Sr. Humberto Lucena - Isto é outra coisa. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Mas os empréstimos são fiscalizados 
e autorizados. 

O Sr. Humberto Lucena - Não são aprovados previamente. E a imensa 
parcela do endividamento externo do Brasil está justamente aí, rias empresas 
estatais. 

O SR. BERNARDINO VIANA- São todos feitos com garantia e são 
examinados, examinados publicamente. Todos os contratos são examinados 
publicamente. Perdoe-me V. Ex• dizer-lhe isto. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex•? 

O SR. BERNARDINOVTÃNA :___ Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena- Os empréstímos do Distrito Federal, dos Es­
tados e Municípios são uma parcela insignificante no montante do endivida­
mento externo deste País. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V, Ex• um aparte, nobre Senador Bernar­
dino Viana? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Bernardino Viana, V. Ex• faz, nes­
ta tarde, um magnífico discurso neste plenário. Como representante do Go­
verno, V. Ex• traz o seu depoimento pessoal a respeito da situação econômica 
brasileira nos seus vários aspectos, e, de certa forma, V. EX• defende a posição 
do Governo dentro da atual conjuntura econômico-financeira. Nobre Sena­
dor Bernardino Viana, estou de acOfdo com V. Ex• quando não dá muita im­
portância ao problema da dívida externa brasileira. Ainda há poucos dias um 
eminente banqueiro inglês - e, como inglês e como banqueiro, é um homem 
que conhece bem de finanças internacionais - esse banqueiro dizia que a 
dívida do Brasil era relativamente pequena. Países, como a Austrália, por 

exemplo, devem muito mais do que nós e nem por isSo "estão em bancarrota 
ou solicitando moratória internacional. A dívida externa brasileira é uma 
dívida histórica, vem-se avolumando na medida dos anos, mas é francamente 
contornável e administfável. DiZem os técnicos do pr6prio Governo que dívi­
da externa não se paga, se administra. E não poderia ter sido outro caminho 
do Governo brasileiro senão o de jogar sobre a dívida externa o seu processo 
de desenvolvimento econômico. Sabe muito bem V. Ex• que o Brasil fez, nes­
tes últimos anos, uma grande acumulação de capital. Agora mesmo o Presi­
dente do Banco Central, em magnífica palestra na Escola Superior de Guerra, 
evidenciou que justamente esse acúmulo de capital no Brasil é que gerou o de­
sequilíbrio. O que há no Pais- temos de reconhecer- é certa obsolescência 
institucional, falada por S. Ex• que é o desequilíbrio entre o balanço de paga­
mento e a própria crise da nossa economia. Temos, evidetemente, de movi­
mentar, procurar outras saídas, porque o modelo instituído, e que foi positivo 
durante este decênio de 70, não deverá mais ser aplicado no decênio de 80 . 
Temos de procurar outras saídas, e dentre elas, o grave e mais sério problema 
é o do subsídio, de que V. Ex• acabou de falar, neste instante, que já monta a 
alguns bilhões, com influência sobre a economia brasileira, o que tem trazido 
graves reflexos no nosso equilíbrio econômico e na nossa vida social. De 
modo que, ao congratular-me com V. Ex•, entendo que o Senado está na hora 
de debater este problema - as diretrizes e bases do desenvolvimento econô­
mico brasileiro, a mudança do seu modelo- e abrir novos caminhos de que a 
Nação necessita para se transformar na grande potência, que já é, como um 
País que pode administrar 3 sua dívida e pode desenvolver-se com bem-estar 
social. 

O Sr. Humberto Lucena - Que está mal... 

O SR. BERNARDINO VIANA -Agradeço a V. Ex•, nobre Senador 
Passos Pôrto, o aparte que produziu no meu discurso, porque enriqueceu-o, 
V. Ex• tem razão, porque quase todos os recursos tornados pelo Governo, 
através das suas socieda~es de economia mista, através dos próprio.Estados, 
çlos Munic_ípios e do Dístrito Federal, esse dinheiro foi tomado para ser apli­
cado em investimentos, alguns condenados por nós mesmos, porque reconhe­
cemos os erros praticados no passado, quando estávamos na euforia do mila­
gre brasileiro. 

Como já disse em outras oportunidades, o Governo está fazendo tudo 
para controlar os seus erros -e a Oposição não pode negar isso. Inclusive 
criou uma Secretaria Espe~ial para controlar os gastos das sociedades de eco­
nomia mista, das empresas públicas, aceitando mesmo sugestão que lhe fora 
dada, muitas vezes, nos plenários das duas Casas. 

Sr. Presidente, concluindo essa produção excepcional, a maior já al­
cançada em todos os tempos, coloca-nos como o segundo maior produwr de 
soja do Mundo, o terceiro de milho e feijão, e oitavo de arroz e o nono de tri­
go. Agora que o Conselho Monetário Nacional, por proposta do Sr. Ministro 
Amaury StabHe, da Agricultura, fixo'u o Valor básico de Custeio reajustâvel 
aos níveis do INPC, não há que se pensar em redução das áreas de cultivos; 
mas em um aumento substancial. 

Por tudo isso, não se pode deixar de afirmar que hã muita gente interes­
sante neste País que procura tumultuar a vida daqueles que aposta em nosso 
presente e acreditam em nosso futuro. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Evelásio Vieira, como Líder do PP. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Ainda na prorrogação do perío­
do destinado ao Expediente, concedo a palavra ao nobre Senador Henrique 
Santillo, para uma comunicação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Para uma comunicação.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Encaminhei a essa Presidência requerimento vazado nos seguintes ter­
mos: 

REQUERIMENTO N• DE 1981 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
De acordo com o que faculta o art. 38 da Constituição Federal, o inciso 

111 do art. 238 e o inciso I do art. 418 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, requeiro a convocação do Senhor Ministro de Estado da Justiça, Deputa­
do Ibrahim Abi-Ackel, para, no Plenário do Senado, discutir todos os proble· 
mas relacionados com as eleições a serem realizadas em 1982 e oferecer expli­
cações sobre declarações à iinprensa em Belo Horizonte, no dia 14 p.p., se-
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gundo as quais "a vitória do PDS é um pressuposto fundamental da abertu­
ra". 

Justificação 

A declaração do Sr. Ministro da Justiça de que a vitória do PDS nas 
eleições do próximo ano ''é um pressuposto fundamental da abertura" exige 
explicações imediatas. 

Negar alguns aspectos da liberalização do regime e_ a tentativa de sua 
condução por limites estreitos e coritrolados pelo próprio Governo, seríã. ma­
nifestaÇãO de total cegueira política. Entretanto, tentar subtrair à sociedade o 
papel de autor principal do processo, visualizando-a como mero objeto infor­
me nas mãos de quem quer que seja, mesmo do Presidente que lhe jurou de­
mocracia, constitui manifeStação -de maior cegueira ainda e de indisfarçável 
posição autoritária.· 

Partindo do princípio autoritârio, há os que, no poder, imaginam que 
quem dã; pode tomar a seu exclusivo alvitre, esquecidos de que o papel do 
Governo tem sido muito mais-O de puxar as rédeas e de ministrar doses ho­
meopáticas de liberalização, enquanto a Nação a estã exigindo em doses alo­
páticas. 

Em qualquer país democrático, as declarações do Sr. Ministro seriam 
absurdas e atentatórias ao próprio regime e exigiriam punição. Aqui, não. 
Habituada ao abismo entre o discurso e o gesto dos últimos governos, 
espanta-se a Nação, no entanto, qu8.tld'O se confraternizam o discurso e o 
abismo. Quando isso ocorre, admite-se logo um cochilo da autoridade decla­
rante. Ou seria urna declaração teleguiada? O certo é que a frase pronunciada 
pelo Ministro pode ter tido a intenção de informar à Nação que, vitoriosas as 
oposições em 82, o governo daria um golpe. . 

Não se crê declaração desse jaez fruto da imaturidade, e mUlto menos da 
insânia, e, portanto, carente de explicações imediatas, partindo de quem par­
tiu. 

Ninguém de bom senso deixa de acreditar existirem, na estrutura de po­
der, reduzidos grupos que teimam em trabalhar pelo endurecimento político, 
como se tal fosse um gesto simples a requerer apenas o envio de alguns solda­
dos para fecharem o Congresso N acionai. Não compreendendo o insupo:tá­
vel índice de saturação do autoritarismo jã atingido pela sociedade brasileira, 
sobretudo pela dramãtica situação econômico-social a que foi levada por um 
processo de decisão de que não foi chamada a participar, esses grupos i~sa­
nos, se persistirem, poderão levar o País à guerra civil. Sobre esta, só existe 
uma ponte: eleições livres e limpas, cujos resultados representem consequên­
cias políticas a premiarem mudanças ansiosamente esperadas pela Nação. 

Certos estamos de que as oposições, e sobretudo a sociedde brasileira 
como u-nr todo, não estão dispostas a aceitar qualquer espécie de coação e as 
incertezas em relação a uma saída democrãtica para o País. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena, como Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A salda do General Golbery do Couto e Silva, da Chefia da Casa Civil 
da Presidência da República, mergulhou o País num clima de pessimismo que 
contaminou a Capital federal, a Câmara dOs Deputados, o Senado e as áreas 
políticas de um modo geral. 

Nestes últimos dias, a partir da data em que aquele militar, que há 7 anos 
vinha prestando serviços a sucessivos governos revolu~ior:ãri?s, se afastou de 
suas altas funções, as notícias eram e são as mais desencontradas, 
salientando-se a informação recolhida aqui e ali de que, de agora por diante, 
seria iniciado uma nova fase de endurecimento diante da ascensão, para mais 
próximo do Senhor Presidente da República, de setores mais radicais das 
Forças Armadas que não se conformariam com o ru-mo do projeto de abertu­
ra iniciado pelo Presidente João Baptista Figueiredo. 

Creio, Sr, Presidente, Srs. Senadores, que o que estou a dizer não é ne­
nhuma novidade. Todos nós, diariamente, temos sido interlocutores de con­
versas nos meios políticos que giram, obrigatoriamente, em torno desse terna. 

De tal sorte se alastrou no País inteiró -ésse pessimismo que, quase a toda 
hora, pelo menos nós das Oposições, estanios a receber dos nossos Esútdos 
uma sêrie de indagações sobre se procedem essas notícias, sobre se realmente 
o processo de abertura vai sofrer uma interrupção, sobre se as eleições do 
próximo ano serão adiadas e sobre se vai vingar a prorrogação de mandatos 
parlamentares. 

Enfim, Sr. Presidente, uma situação assaz desagradável e que nos deixa a 
todos perplexos. 

Ê bem verdade que alguns fatos que surgiram após a substituição do Ge­
neral Golbery do Couto e Silva poderiam ter atenuado um pouco esse clima 

como, por exemplo, uma entrevista recente do novo Chefe da Casa Civil, o 
Ministro Leitão de Abreu, em que S. Ex• proclamou, alto e bom som, que 
não há por que se duvidar da abertura, que o projeto do Senhor Presidente da 
República continua, que as eleições do próximo ano estão marcadas e são ir­
reversíveis. E, depois uma exposição do Sr. Ibrahim Abri-Ackel, Ministro da 
Justiça, por sinal Deputado federal pelo PDS de Minas Gerais, na Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, em que S. Ex• de certo 
modo procurava tranqüilizar os meios políticos anunciando que a reforma 
eleitoral que seria enviada ao Congresso se conteria exatamente naqueles ter­
mos que foram anunciados pelo Palácio do Planalto, após a última reunião 
do Conselho Político, presidida pelo Senhor Presidente da República, tendo 
até, durante os debates, Sua EXcelência ido além, ao afirmar que as coligações 
partidárias seriam permitidas, que o Governo não cogitava de vinculação de 
votos etc4 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, qual não foi a nossa surpresa quan­
do tudo isso cai por terra diante dessa entrevista do Sr. Ministro da Justiça, 
concedida à imprensa no sábado último e que já foi objeto do discurso do 
nobre Senador Evelãrio Vieira, em nome da Liderança do PP e do requeri­
mento apresentado, hoje, pelo nobre Senador Henrique Santillo. 

Não poderia o Sr. Ministro da Justiça ser mais infeliz do que o foi nas 
declarações que prestou à imprensa. E é bom que se repita o que S. Ex• afir­
mou, para que obtenha maior ressonância nos anais do Senado, na tarde de 
hoje, o veemente e indignado protesto das Oposições brasileiras, contra essa 
entrevista que, Sr. Presidente, fez baixar tremendamente, na cotação nacio­
nal, o conceito do Sr. Ministro da Justiça, que se vinha comportando como 
um liberal à frente de sua Pasta. Diz S. Ex• 

"A vitória do PDS nas eleições de 1982: é um pressuposto fun­
damental do processo de abertura", porque uquem tomou a iniciati­
va de promover a abertura e a vem sustentando, sendo seu fiador e 
avalista, foi o Presidente Figueiredo, e derrotá-lo nesse momento é 
mais que um ato de imaturidade, é um ato de insânia.'' 

Ora, Sr. Presidente, ao que parece, o Sr. Ministro da Justiça, nessa entre­
vista, estaria aderindo àquela idéia da "democracia relativa" que foi propug­
nada, neste País, pelo ex-Presidente Ernesto Geisel, ou da "democracia poss[­
vel" que outros ilustres próceres do PDS apregoam por aí. Em outras pala­
vras, uma democracia onde há eleições, inclusive, diretas apenas para Gover­
nador, porque para Presidente da República nem se fala, por enquanto. Mas 
só quem pode ou quem deve ganhá-las é o G~verno, é o PDS, pois, do co~­
trário, correrão risco as instituições democráticas. Ao que parece, Sr. Presi­
dente senão nas linhas, mas nas entrelinhas, é o que estâ escrito na entrevista 
do S;. Ministro da Justiça. 

Então, em última anãlise, S. Ex• acenou com a possibilidade, amanhã, 
diante de uma vitória das oposições, de um novo golpe de direita, neste País, 
que viesse interromper, mais uma vez, o processo democrático. 

Pofs bem, Sr. Presidente, é contra essas palavras infelizes e levianas, 
como bem se referiU ci nobre Senador Evelâsio Vieira, que eu, também, em 
nome da Bancada do PMDB, nesta Casa, venho trazer o meu mais veemente 
protesto, na esperança que o pensamento do Sr. Ministro da Justiça não serã 
esposado pelo Senhor Presidente da República. 

Mas, como bem acentuou o Senador Itamar Franco, se um Ministro da 
responsabilidade do Sr. Abi-Ackel chega à semelhante afirmação, como o 
responsãvel pela pasta política do Governot e se continuar no carg_o, temos 
que fazer as nossaS interrogações. Serâ que realmente o Senhor. ~residente da 
República não estaria de acordo com o pensamento do Sr. M101stro da Jus­
tiça? Do contrãrio, S. Ex• o Sr. Ministro Abi~Ackel jâ não poderã permanecer 
no Ministério do Presidente João Baptista Figueiredo. 

Com essas palavras, portanto, fica aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
nosso protesto contra essa entrevista que, a nível de liderança do Governo, 
nesta casa, dCVe ser objeto de apreciação imediata para efeito de um comple­
to esclarecimento ao Senado e à Nação brasileira. Daí por que, nós, além da 
expectatiVa das palavras que esperamos ouvir nesta tarde da Liderança do 
PDS e do Governo, nesta Casa, apoiamos integralmente o requerimento 
apresentado pelo nobre Senador Henrique Santillo, que é da maior o~ortun~­
dade, para que o próprio Sr. Ministro da Justiça, Deputado Ibrahtm Abi­
Ackel, parlamentar que é, com a responsabilidade do seu cargo, venha a e~ta 
tribuna debater com o plenário do Senado Federal não só os termos dessa m­
feliz e inoportuna entrevista como, Sr. Presi_dente , Srs. Senadores,_ todo_ o 
rumo da reforma eleitoral, com vistas ao pleitO de 1982. para que nao pa1re 
mais nenhuma dúvida no espírito dos homens públicos deste País, nem do 
povo brasileiro, acerCa do processo de redemocratização do País e, por via de 
conseqliência, da realização, no próprio ano, das eleições para Governadores, 
Senadores, Deputados Federais, Estaduais, Prefeitos e Vereadores. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador? 

• 

• 

• 

" 

• 

• 



• 

• 

• 

• 

• 

• 

Agosto de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 18 3645 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muita honra, nobre Senador 
José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- O Senhor Pr_esidente.da República, no Rio Grailde 
do Sul, apelou para um diálogo entre o Governo e as Oposições. Essa decla­
ração do ilustre Ministro da Justiça é feita ao arrepio de todas as manifes­
tações do próprio Senhor Presidente da República. Lemos, Sr. Senador, nes­
ses dias, uma declaração do Ministro Jair Soares, manifestando a sua discor­
dância com o que dissera e a orientação do Sr. Ministro Delfun Netto. Esses 
fatos mostram à saciedade que não há um diálogo dentro do Governo, por­
que se houvesse esse diálogo não haveria discordâncias tão chocantes nas ma­
nifestações e mesmo nas orientações dos responsáveis pelo poder. Se não há 
esse diálogo dentro do próprio -Governo, como o Senhor Presidente da Re­
pública pode exigii' que as Oposições entrem com Sua Excelência e com o Go­
verno em diálogo para a solução dos problemas do País? Acho que isso mos­
tra que o Senhor Presidente da República, ou ele tem que tomar providências 
quanto às atitudes, as manifestações da sua própria equipe de Governo, ou 
ele não está falando sinceramente quando quer um diâlogo com as Oposições 
brasileiras. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado. Quanto à entrevista 
do Ministro Jair Soares fazendo restrições ao Ministro Delfim Netto, pelo 
menos, o Ministro da Previdência, no dia seguinte, prestou um esclarecimen­
to que não convenceu muito mas que procurou contornar. Mas, no caso do 
Ministro Abi-Ackel, até hoje, não se tem notícia, passados três dias, de qual­
quer desmentido de S. Ext. quanto às declarações que lhe foram atribuídas 
pela iinprensa. 

No que tange ao diálogo a que V. Ext. se referiu- senão me falha a me­
mória- em notícia publicada pela imprensa, ontem, o Sr. Ministro da Jus­
tiça, começaria hoje, a procurai os Partidos de Oposição para iniciar seus 
contatos sobre a reforma eleitoral. 

Como é que ·um Ministro da Justiça dá uma entrevista desse teor, 
ameaçando, intimidando as Oposições e o povo brasileiro e, no dia seguinte, 
vai procurar os Partidos de Oposição? 

O Sr. José Fragel/i - Bela introdução ao diálogo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- E, Sr. Presidente, de estarrecer e nós 
não podemos aceitar esse tipo de comportamento. 

E a mim me parece mais grave ainda essa tomada de posição, quando eu 
sei, meus companheiros de Senado também o sabem -sobretudo os que es­
tão na OposiçãO, que anda por aí, ganhando terreno uma preocupação como 
o que está se chamando de subversão das esquerdas radicais. A corrupção, a 
esta altura, já não é objeto de preocupação. Agora, o que se fala é de que o 
grande perigo é a subversão das esquerdas radicais ... 

O Sr. Henrique Santi/lo - E da imprensa alternativa ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... que estaria muito desenvolta no 
País, criando problemas em toda a parte de par com a imprensa alternativa 
que, também, é outro alvo dos órgãos de segurança, como, Sr. Presidente, se 
num regime que -se pretende democrático se pudesse temer a atuação dessas 
âreas que são partes ativas da soCiedade brasileira, como bem aludiu, no seu 
discurso, o nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santil/o - Permite V. Ext. um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre Senador. Ouço o 
aparte de V. Ext. 

O Sr. Henrique Santillo- E apenas para, a respeito desse assunto final 
invocado por V. Ex•, dizer que temos notado jã, hâ algum tempo, alguns seto­
res governistas manifestarem essa falsa apreensão. Na verdade, nós sabemos 
perfeitamente que eXistem gi'uf>os esquerdistas organizados neste País- isto, 
a Nação toda conhece, sabe, tem consciência disto. Mas, toda a Nação, tam­
bém, sabe que, sobretudo no último ano, mesmo as mobilizações populares, 
os movimentos populares, a movimentação dos trabalhadores com os quais 
este Governo se preocupa muito, têm sido altamente reduzida. Tem havido, 
inclusive, por pa~te de todos os movimentos populares brasileiros, uma certa 
compreensão no sentido de não se servirem de pretexto para novos golpes di­
reitistas neste País. Essa é a verdade. Não há como pretextar nenhuma movi­
mentação de esquerda neste País para se tentar o golpe, e V. Ex• estâ dizendo 
muito bem, hâ um zunzun, hâ avião passando por aí, hâ comentários nos bas­
tidores, nas rodinhas de políticos e de todos aqueles que discutem política 
neste País, há apreensão, hâ apreensão por pate da sociedade. Cada um de 
nós, em nosso Estado, tem verificado isso; já verifiquei em meu Estado e já 
disse aqui desta tribuna: o povo da minha cidade, o povo do meu Estado, 
anda apreensivo, estâ apreensivo com o rumo dos acontecimentos políticos 
neste País. O povo estã desejando, ansiando as eleições, não como fim em si 
mesma, mas como um instrumento válido para se procurar alguma mudança 

para melhor neste País. O povo quer as eleições, vai participar, mas as quer li­
vres, limpas e capazes de promoverem algum resultado positivo. Hâ, portan­
to~ comentários negativistas, é possível, até, que existam alguns focos interes­
sados nesses comentários negativiStas; é até possível isso. Cabe a nós outros, 
das tribunas do Parlamento e através da imprensa. desfazermos isso, mas, 
sobretudo, cabe ao Governo - e o Ministro Ibrahim Abi-Ackel acaba de 
prestar a esta Nação o maior desserviço possível, no processo de conquista 
democrática de modo pacífico neste País. Agradeço a V. Ext. o aparte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato a sua intervenção, 
nobre Senador Henrique Santillo,· e eu diria que até parece que nós estamos 
diante de um novo Plano Cohen, tal a encenação que aí está. 

Na verdade, o que hâ não é subversão de esquerda; como disse V. Ex•, há 
forças de esquerdas organizadas no País, em conseqüência do processo de 
abertura política, do processo de redemocratização. Se antes elas não podiam 
agir, hoje já têm condição de atuar dentro da lei, dentro da Constituição. O 
que há é o medo de perder a eleição, o Governo quer fazer eleição, mas não 
quer perder. Então, não se quer admitir o chamado princípio da rotatividade 
do poder. Este é o grande problema: "democracia H- entre aspas- ''demo­
cracia" com o PDS no Governo, com o Governo tendo maioria; senão muita 
coisa pode acontecer. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a certeza de um golpe de estado de direi­
ta, a partir da substituição do Goneral Golbery foi de tal ordem, Sr. Presiden~ 
te, por parte de certos setores, que no meu Estado chegou a acontecer um fato 
folclórico: o Vice-Governador em exercício, Dr. Clovis Bezerra Cavalcanti 
quando soube da exoneração do General Golbery pôs a polícia de prontidão; 
fora informado por telefone, por amigos seus, de que estaria se processando 
um golpe de direita, no País .• 

Sr. Presidente, referi-me a este episódio paraibano apenas para ilustrar a 
situação em que se encontra o País. 

Hâ, realmente, um empenho muito grande dos setores mais responsáveis 
pela sociedade brasileira em que esse processo de democratização não se in­
terrompa. em que o processo de abertura, por mais tímido e restrito que seja, 
prossiga. Somos partidários de uma abertura ampla, de uma democracia ple­
na que seja construída através da convocação de uma Assembléia Nacional 
Constituinte, que Possa Vir a nos dar um novo pacto social em que se reflitam 
as legítimas aspirações do povo brasileiro. De qualquer forma, porém, nós 
não podemos deixar de reconhecer que são melhores os tempos de hoje do 
que os tempos de ontem. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Aloysio Chaves - Sr. Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Aloysio Chaves como Líder do PDS. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - (Como Líder pronuncia o seguinte dis­
curso.) Sr. Presidente de Srs. Senadores: 

A conclusão do discurso do nobre Senador Humberto Lucena, corno 
Líder do PMDB, enseja o início desta resposta que, em nome da Liderança 
do PDS, dou às dúvidas suscitadas hoje, neste Plenário, a respeito de uma 
nota atribuída pela imprensa a S. Ext. o Sr. Ministro da Justiça. Disse, e disse 
bem o nobre Senador Humberto Lucena, que há um esforço visível, incontes­
tável no sentido de concretizar o propósito de consolidar no Brasil um regime 
democrático. 

Acho que nenhuma pessoa de bom senso, sem pretender arrostar as con­
seqüências de um fato tão comprovado perante a opinião pública, poderá ne­
gar que está em curso, neste País, um processo de abertura democrática, jâ 
balizado de 1979 a esta data por uma sê.rie de medidas de ordem legislativa e 
de providências do_ Governo para que se possa, dentro de um curto espaço de 
tempo, alcançar esta meta que é hoje o anseio da sociedade brasileira. 

Aliás, Sr. Presidente e Srs. Senadores, bastaria atentar não mais para a 
declaração do eminente Presidente da República, tantas vezes reiterada sob a 
forma de um compromisso solene assumido perante à Nação. A declaração 
de ilustres Ministros de Estados, civis e militares, de parlamentares, de ho­
mens de todos os setores da sociedade brasileira, para a Oposição não ê. sufi­
ciente. Pergunto eu: quais os compromissOs que precisam ser tomados peran­
te este País, para que se afaste, de uma vez, essa suspeita que prejudica não 
apenas a Oposição e a Maioria, mas sobretudo, a própria implantação do 
processo de abertura democrática? Por que a oposição põe em dúvida aquilo 
que é uma realidade incontestável? Incontestável não apenas na voz, no pro­
nunciamento, na palavra, dos Líderes brasileiros, mas incontestãvel na ava­
liação insuspeita do eminente ex-Presidente do Chile, Dr. Frei, quando, visi-: 
tando o Brasil e conduzido, inclusive a esta Casa pelas mãos do Senador 
Franco Montoro, destacou o grande passo que se estava dando neste País, no 
sentido da abertura democrática. 
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Mas se nós quisermos uma -ded3.rã.ção ma:is recente, basta repetir aspa­
lavras que foram pronunciadas, no Congresso Nacional, pelo eminente Presi­
dente Herrera Campins, da Venezuela, e depois nas declarações feitas à im­
prensa de que o Brasil está realmente realizando, de uma forma auspiciosa, a 
sua abertura democrática. Não é mais um julgamento dos brasileiros, não é 
mais o julgamento de políticos do PDS, não é mais a palavra apenas do Go­
verno brasileiro: é a voz autorizada de dois eminentes homens públicos deste 
continente, que pelas suas origens e convicções democráticas não poderiam, 
absolutamente, estar proferindo- palavras de conveniência de protocolo políti­
co, mas, na realidade, refletindo, como refletiram, uma profunda convicção 
ao afirmar que o processo democrático no Brasil é uma realidade e que deve 
servir de exemplo à abertura que se deseja estabelecer para todo este conti­
nente. 

A palavra de um político do passado, da tradição, da cultura e do saber do 
extraordinário Presidente Herrera Campins, é o depoimento que eu agora in­
voco, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para espancar essas dúvidas que mais 
uma vez aqui são colocadas apenas para ocupar o Expediente deste Senado, 
nesta tarde (não apoiados da Oposição) porque a Oposição sabe, está absolu­
tamente convencida de que o compromisso assumido é um compromisso 
inarredável, ele será cumprido fielmente e a palavra do Presidente da Re­
pública resgatada também integralmente. 

Há outro fato que a Oposição hoje mencionou e que vem exatamente 
corroborar o que acabo de dizer: os eminentes colegas da Minoria consomem 
o seu fim de semana em- coleCionar notícias de jornais, às vezes as mais díspa­
res, contraditórias ou inconsistentes para, depois, no plenário desta Casa, co­
meçar a analisá-las e comentá~las sempre com o propósito preestabelecido de 
concluir que o Governo não merece credibilidade, que as afirmativas do Go­
verno são inconsistentes, que o propósito manifestado pelo Governo não é 
verdadeiro, não é sincero. 

Tomo o que se disse, aqui, a propósito de declarações atribuídas ao Mi­
nistro Jair Soares. Mas, os mesmos ilustres membros da Oposição, que com 
tanto cuidado lêem todas as notícias da imprensa, devem ter lido também, em 
nota destacada, em negrito, na primeira página do Jornal do Brasil, esta notí­
cia: .. 0 Jornal do Brasil errou. O Ministro Jair Soares não fez tal declaração". 
E, a seguir, em página interna, transcreve- depois de reconhecer de maneira 
nobre, digna, elevada, que só dignifica esse órgão da imprensa brasileira, de 
tão alto conceito, literalmente, a entrevista gravada que o Sr. Ministro Jair 
Soares havia dad_o no Rio Grande do Sul. 

Este fato, aqui não se menciona; este fato, ninguém 3lega. O que se alega, 
aqui, e alegou o nobre Senador José Fragelli, é que o Sr. Ministro Jair Soares 
havia feito uma acusação ao Sr. MinistrO Delfim Netto, uma acusaÇão que 
mostrava o grau de dissídio que lavra nas hostes do Governo, com Ministros 
que. não se entendem e cada dia prestam as mais díspares declarações. 

Não tenho, ainda, pela Liderança, a palavra do Sr. Ministro da Justiça a 
respeito das declarações que lhe são imputadas. Reservo-me recebê-las, para, 
em nome do meu partido, aqui dizer ao Senado quais as declarações que o Sr. 
Ministro da Justiça proferiu e, naturalmente, estou certo, de que se essas fo­
ram as palavras pronunciadas pelo Ministro da Justiça, ele, por elas, assumi­
rá integral responsabilidade. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Pois não. Com muito prazer ouço V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena- Mas, qual a opinião de V. Ex• sobre o teor da 
entrevista nos termos em que foi publicada? Acha que ela contribuiu para o 
processo de abertura? 

O Sr. Itamar Franco - Ele não a leu. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -Li-a tão bem quanto o nobre Senador 
Itamar Franco; li-a e ponho as minhas reservas se o Sr. Ministro da Justiça 
fez as declarações tais como- elas estão divulgadas. 

Por isto mesmo, é que acabo de d"eclarai, Sr. PreSidente que me reservo o 
direito de receber os esclarecimentos "indispensáveis do Sr. Ministro da Jus­
tiça, pois só domingo, ontem, estes fatos foram suscitãdos através de debates 
pela imprensa, para então dizer ao Senado se as declarações do Sr. Ministro 
da Justiça são exatamente as que a imprensa publicou ou se essas declarações 
são de natureza diferente. E, daí, estabelecer todas as interpretações que fo­
rem admissíveis dentro deste debate que estamos realiza-ndo hoje. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Éx• Um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Ouço V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• pOderia, neste instante, concordar com a 
convocação do Sr. Ministro da Justiça. S. Ex', no plenãrio do Senado, através 
da convocação do nobre Senador Henrique Santillo, poderia esclarecer a 
Nação se_ ele disse ou não disse, o que seria uma insânia, a derrota do Gover-

no· em 1982. E, ao mesmo tempo, aclarar outros aspectos abordados no dis­
curso de V. Ex~' Era a resposta que gostaria de saber de V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Nobre Senador Itamar Franco, estou 
pronto a examinar, com os meus colega~ do PDS, o requerimento que, neste 
momento,_ foi apresentado pelo Senador Henrique Santillo, após esse esclare­
cimento que me parece indispensâvel. Porque o precedente que mencionei da 
entrevista atribuída ao Sr. Ministro Jair Soares- e outros poderia apontar 
-,é suficiente para respaldar medida prudente e equilibrada. É indispensâvel 
à Maioria saber qual o exato teor das declarações do Ministro da Justjça, pa­
ra, eºtão, pela Liderança, tom~r uma posição em face do requerimento do 
nobre Senador Henrique Santillo. Não há, portanto, posição mais clara, mais 
ní_tida, permita-me dizer, mais prudente do que esta. Não posso adiantar 
compromisso cobrado por V. Ex• antes de receber a palavra oficial do Minis­
tro Abi-Ackel, a respeito da entrevista que é atribuída a S. Ex• 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Ouço V. Ex•, Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Aloysio Chaves, certamente hoje, a Oposição 
se apega a tudo que a ajude a descrer da abertura política. Digo que, com essa 
descrença, ela não pode ajudar a Nação. A hora é de somar, não de subtrair 
ou dividir. SegUndO li nos jornais, o Ministro da Justiça julgou insanidade al­
guém querer derrotar o Presidente da República. Ora, não estamos em 
eleições e se estivéssCmos, o Presidente não poderia ser candidato. Derrotar o 
Presidente da República significaria, então, derrotar as idéias do Presidente, 
ou seja, derrotar a abertura. 

O Sr. Itamar Franco - Nossa Senhora, isso jã (! demais! 

O Sr. José Lins- Mas é aqui certamente que a Oposição corta caminho, 
torce esquina e tudo faz para implantar na consciência do povo o descrédito e 
a desconfiança. Se a Oposição avaliasse o que ternos repetido, como V. Ex' 
acaba de fazê-lo ... 

O Sr. Itamar Franco- Nós estaríamos no céu ... 

O Sr. José Lins- ... haveria de admitir que nós estamos na rOta certa. 
Derrotar é sair da rota. Desculpe a interferência no brilhante discurso de V. 
Ex', mas é preciso não explorar o que o Ministro diz, ao bel-prazer da Opo­
sição. O Ministro jamais se referiria a questões eleitoraiS. Não estamos em 
eleição e se estivéssemos, evidentemente, o Presidente não seria candidato. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador José Lins, V. Ex• acaba 
de explicar, sob outros aspectos, aquilo que declarei antes. 1:. indispensável 
verificar, primeiro, se o Sr. Ministro da Justiça fez tais declarações; segundo, 
se essas declarações estão fielmente reproduzidas pela imprensa, porque, mui­
tas vezes, com a melhor boa fé, o resumo de certas notícias tomadas em via· 
gens dessa natureza pelo interior do País, ou em outros Estados, o resurr.u, 
nem sempre, pode ser fiel ao pensamento, à intenção de quem presta a decla­
ração. 

Coloquei uma preliminar ditada pelo bom senso, esta de ouvir o Minis­
tro da Justiça para saber de S. Ex• quais declarações que efetivamente profe~ 
riu. 

O Sr. Evelásio Vieira - Permita-me V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Ouço V. Ex• Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira- A declaração feita, atribuída ao Ministro Jair 
Soares, publicada no Jornal do Brasil foi no dia seguinte retificada, evidente­
mente porque o MiniStro da-Previdência deve ter comparecido à presenÇa da­
quele jornal. Foi uma declaração publicada por um jornal que fez a devida 
correção. Já em relação à afirmação do Ministro da Justiça, foi feita por oca­
sião de uma entrevista coletiva, em que vârios jornais publicaram essa afir­
mação. Fazemos votos que o Sr. Ministro venha a público, o que ele já devia 
ter feito, dizer que ele não fez aquela afirmação, porque ela estâ aumentando 
as nOssas dúvidas. Vamos aqui relembrar rapidamente de que o Presidente da 
República, em Mensagem ao Congresso, afirmou que as sublegendas fica­
riam circunscritas ao âmbito municipal, e agora o mesmo Presidente da Re­
pública decidiu estender o instituto da sublegenda para o âmbito estadual, 
para governadores. Isto é que nos leva a desacreditar da lisura da abertura 
polítiCa que se promove neste País. São essas as dúvidas. Dai o nosso pessi­
mismo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Evelásio Vieira, o exem­
plo que V. Ex~ citou, eu também poderia responder com outro fato, também 
exemplificando. 

V. Ex'~- sabe que a Comissão Interna do PDS, destinada a examinar ale­
gislação eleitoral, apresentou uma proposta que se colocou muito aquém da­
quilo que a Oposição supunha. Durante o período em que estâvamos traba-
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lhando,- c~rç.11 de tlês meses, ouvi neste Plenário, tentando chamar-me à co­
lação, -eõi:i10Se -diz no jargão jurídico, debates para provocar um pronuncia­
mento rtíeu, vma definição minha a respeito de determinados pontos; defi-· 
niÇ-ã'ú'''que eú não podia tomar, porque essa Comissão estava com a incum­
bêricia de fazer uma aferição das tendências dentro do Partido, para transmi­
tir, em relatório, ao Presidente do POSe iião com a iricurnbência de dizer o 
,qu-e cada um dos seus onze membfos pensava a resp-eito dessa matéria eleito­
rài. Mas essa proposta, afinal, ficou, repito, muito aquém daquilo que se di­
ziit, com todos os tons de veracidade, o que seria a proposta do PDS. 

Mas o Senhor Presidente da República, pela decisão que teria tomado no 
Conselho Político, se reviu um pensamento ou uma opinião a respeito da 
sublegenda, o fez, também, com relação ao domicílio eleitoral, para ir ao en~ 
centro de uma sugestão que está contida na proposta do nobre Senador Pe­
dro Simón, que presidiu Comissão Interna dentro da Oposição sobre a refor­
ma eleitoral. E ness_e parecer, o nobre Senador Pedro Simon propOs a redução 
do prazo de domicílio eleitoral de dois para um ano. Essa proposta não se 
contém no relatório do PDS. Portanto, é uma concessão feita à Oposição e 
feita pelo Senhor Presidente da República, em decisão tomada e anunciada 
no Conselho Político. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouvirei mais logo V. Ex• 
Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, creio que é importante e indispen­

sável nós nos reunirmos em torno de certas idéias, idéias básicas, que vão de­
finir os rumos desse processo de abertura política. Sãõ-os parâmetros da con­
duta dos partidos e da conduta, conseqOentemente, de cada um de nós no seio 
do Congresso Nacional. Temos como certo, como indiscutível e como inques­
tionável, que este processo é válido, verdadeiro nas suas origens, nas suas in­
tenções c que tem a sustentá-lo o compromisso de honra do Senhor Presiden­
te da República. Tenho como certo que tudo está sendo feito e até hoje foi fei­
to no sentido de dar pleno desenvolvimento a este processo, alcançando as 
metas que foram preestabelecidas. 

Recordo-me de que nesta Casa inúmeras vezes ouvi declarações as mais 
extravagantes a respeito das intenções que então eram atribuídas ao eminente 
General Golbery do Couto e Silva, Chefe da Casa Civil, como alguém que es­
tava arquitetando durante o dia, e não aperias durante as horas do dia, mas 
nas caladas da noite, planos diabólicos para tentar impedir que este processo 
se consumasse e que a abertura democrãtica se realizasse e a democracia se 
instalasse neste País. Os adjetivos mais "injustos, mais duros, eu ouvi neste ple­
nário. 

Pois bem, Sr. Presidente, a Oposição suspeita que a saída do General 
Golbery pode ser o sinal de um golpe de direita, conforme foi declarado há 
poucos momentos. O ilustre General Golbery, e com justiça agora, é preciso 
que se diga, era um dos fiadores, um dos defensores deste processo de abertu­
ra democrática e no qual estava decididamente empenhado, segundo decla­
rações do eminente Presidente do PP, e do eminente Senador Franco Monto­
ro. 

Não foi preciso esperar muito para que viesse da Oposição o julgamento 
reto das intenções do ex-Ministro Golbery, da lisura do seu procedimento, da 
fidelidade com que trabalhou e serviu ao eminente Presidente João Figueire­
do. Por isso é que o nobre Ministro Leitão de Abreu, logo depois de assumir 
o seu cargo, indagado sobre esses propósitos tantas vezes reiterados, mas pos­
tos em dúvida pela oposição, afirmou que isso é uma suspeita obsessiva, e 
quando a obsessão domina o espírito de alguém, o raciocínio lúcido se pertur­
ba. Ficam essas pessoas como que obnubiladas, sem capacidade de raciocinar 
com isenção e de discernir o certo do errado, daquilo que representa realmen­
te a verdade, daquilo que é uma mera suspeita infundada. 

Ouço o nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Primeirame:õ.le folgo em vê-lo defender o General 
Golbery do Couto e Silva. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nunca o acusei e sempre destaquei a sua 
atuação como acabo de fazê-lo. 

O Sr. Itamar Franco - Nem terminei o meu pensamento e V. Ex'" jã se 
abespinhou e ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Não, não me abespinhei. V. Ex•, pelo 
contrário~ sempre me dá prazer com suas intervenções. Ouço-o com imensa 
satisfação, porque V. Ex• é um parlamentar experimentado e, sobretudo, é 
um político que estâ agora em condições de trazer para nós um depoimento 
muito válido, no momento em que engaja de corpo e alma nessa luta pela su­
cessão em Minas Gerais. 

O Sr. Itamar Franco - Mas é evidente que eu tenho que me engajar na 
luta pela sucessão em Minas Gerais, a nãO s·er que V. Ex'" não o queira; aí, eu 
não me engajo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não. O Senador Murilo Badaró é quem 
poderá ter objeção; eu não tenho e venho do Pará. 

O Sr. Itamar Franco - Mas me permita, eu gostaria até de discutir em 
Minas Gerais com V. Ex•. mas gostaria de enfocar outro aspecto. Primeiro 
cumprimentar V. Ex•, porque eu jã estava aqui sentindo falta, sinceramente, 
dessa defesa ou desse reconhecimento, por parte do Governo, do General 
Golbery do Couto e Silva. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Mas a Oposição se antecipou à Maioria, 
nobre Senador, em defender e exaltar merecidamente a personalidade do Ge­
neral Golbery do Couto e Silva. 

O Sr. Itamar Franco - Sinceramente, fico satisfeito. Mas, V. Ex• tocou 
num ponto aí que me despertou curiosidade quando se referiu, respondendo a 
um aparte do eminente Líder do Partido Popular, Senador Evelãsio Vieira, 
sobre a reformulação da legislação eleitoral. V. Ex• se referiu ao relatório do 
PDS. Não quero nem enfocar o relatório do PDS, porque ele foi muito mais 
amplo do que o que V. Ex• disse aí. Ele não ficou apenas no problema da 
sub legenda nem do domicilio eleitoral. Mas a minha pergunta é uma pergun­
ta direta, até por formação, me obrigo a esta pergunta. V. Ex'" como Líder do 
Governo, neste instante, cOmo homem que praticamente encaminhou a refor­
ma eleitoral- e lhe presto aí outra homenagem- um homem que mais estu­
dou _o aspecto partidário eleitoral brasileiro, neste instante, por parte do Go­
verno. V. Ex' poderia dizer à Nação se realmente vamos ficar apenas no 
problema da sublegenda e do domicílio eleitoral ou se haverá outras modifi­
cações que, por certo, a Minoria não sabe? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Responderei a V. Ex• sem me desviar do 
itinerário que ttàceí. 

O Sr. Itamar Franco - Não, não estou desviando, porque foi V. Ex'" 
quem enfocou o assunto, não hâ desvio algum. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Em resposta à Minoria, através dos pro­
nttneia:rherito"s dos nobres Senadores que me antecederam, quero dizer que o 
propósito do Governo está mariiTéstado na decisão que tomou em reunião do 
Conselho PolíticO e já reiterado pelo ilustre Presidente do PDS, Senador José 
Sarney. 

Ós pontos que o Governo ·avançou, para providências de natureza Iegis~ 
Iativa são do conhecimento geral, além da reformulação da Lei Falcão. En­
tão, tanto quanto estou informado, como membro de um colégio de Líderes 
no Senado, e não como Líder, porque essa funçãe é exercida com toda com­
petência e lucidez pelo eminente Senador Nilo Coelho, tanto quanto estou in­
formado, este é o propósito do Governo, esta é a decisão do Governo e, por­
tanto, a palavra do Governo ... 

O Sr. Itamar Franco - Esta é a decisão? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - ... que até hoje foi cumprida integral­
mente. Ela merece mais do que a minha credibilidade- a credibilidade jâ a 
tem de todas as formas - merece o meu acatamento e o meu respeitor 

Mas, Sr. Presidente ... 

O Sr. Itamar Franco- FriSo apenas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta 
é a decisão. 

O Sr. José Fragel/i- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Ouço o nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. Itamar Franco- Vamos frisar essa decisão, porque é importante. 

O Sr. José Fragelli- Sr. Senador Aloysio Chaves, citado nominalmente 
por V. Ex•. o que muito me honra, quero dizer que também tinha lido odes­
fazimento, pelo ilustre Ministro Jair Soares, das suas primeiras declarações. 
Mas como isso é habitual, de dizer hoje uma coisa e amanhã apresentar retifi­
cação, e como esSas manftestações dos Srs. Ministros contradizendo-se, tam­
bém são habituais, lendo, como li ainda na imprensa desta semana, as decla~ 
rações do Ministro da Agricultura, afirmando que discorda das restrições do 
crédito ao setor agropecuãrio, não tive dúvida em fazer a afirmação que fiz, 
porque não sei até onde aquela retificação do Ministro Jair Soares foi real~ 
mente completa. Quero dizer a V. Ex• que essas manifestações em contrário, 
de membros da alta equipe do Governo Federal têm sido freqüentes, de sorte 
que não causa surpresa a ninguém. Aqui foi destacado, agora mesmo, pelo 
meu nobre Líder, a própria palavra do Senhor Presidente da República na 
questão da sublegenda. E V. Ex• explicou muito bem: o Senhor Presidente fez 
a revisão do seu ponto de vista, inclusive revisão tão completa que pôs de 
lado aquela observação do PrimeirO Ministro da Justiça, quando disse que as 
sub legendas constituíam uma excrescência no regime pluripartidãrio. De sor­
te que não é de admirar, meU nobre Senador e colega, que eu tenha me mani­
festado daquela maneira. V. Ex• o tem reiteradamente, em apartes, e o disse 
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agora mesmo que é uma obsessão dos membros da Oposição isso de não acre­
ditar no compromisso assumido pelo Senhor Presidente da República, no 
sentido de levar adiante a abertura democrática. Quero declarar que acredito 
nesse compromisso assumido pelo Presidente da República, (Muito bem!) 
mas que a questão não estã, nobre Senador, propriamente neste compromis~ 
so, mas sim na forma de cumprir o compromisso. E essa forma teria que ser 
de uma legislação eleitoral que .respeitasse as tradições políticas brasileiras, 
no q.ue se refere às normas para as eleições livres e honestas. E. nisso que nós 
discordamos. Nós não duvidamos do compromisso, mas discutirmos a forma 
de cumpri~lo e qual seja essa forma, ela poderá chegar ao ponto de anular o 
próprio compromisso assumido pelo Senhor Presidente da República, como 
por exemplo, negando a aliança de partidos, estabelecendo a vinculação de 
votos, deixando aí a Lei Falcão. São todas essas formas de descumprir, senão 
totalmente, pelo menos em grande parte aquele compromisso da abertura de~ 
mocrática. Então, acreditamos na palavra do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, mas não queremos que essa palavra seja negada ou desvirtuada, através de 
expedientes como estes que foram~ poflailtá tempo, anunciados quanto às re~ 
formas eleitorais. Bem disse o Governador de São Paulo: - .. eu aliás sou 
contra a qualquer reforma eleitoral, deixem que elas fiquem aí." De sorte que 
assumir um compromisso, mas depor atravês de formas que desvirtuem o 
compromisso é a mesma coisa que não cumprir o -prometido. Quero terminar 
dizendo o seguinte: lembro-me de uma frase de Carlos V, quando ele dizia: 
.. Eu estou perfeitamente de acordo com o meu primo Francisco, nós dois 
queremos Milão." Nós estamos perfeitamente de acordo- o Governo e a 
Oposição-. nós dois queremos o poder, só que nós queremos chegar ao po­
der de uma forma lisa, limpa e honesta, de cumprir uma legislação eleitoral 
que dê ao povo brasileiro a oportunidade de se manifestar, sem mistificações 
e sem expedientes. Era o que eu queria dizer a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, advertido por V. Ex•, pro­
curarei concluir rapidamente esta minha intervenção, hoje em nome da Maio~ 
ria. 

Não hã atos que desmintam a decisão tomada pelo Senhor Presidente da 
República. O fato da sublegenda precisa ser bem situado. Quando se cogitou 
da reforma partidária, cujo projeto de lei foi enviado ao Congresso, nele não 
se incluiu a sublegenda, a não ser a nível municipal. No Congresso, amplia­
ram a sublegenda e o Senhor Presidente da República, sem para manter o tex­
to original vetar as modificações introduzidas. Mas a implantação da reforma 
partidária, nesses dois anos, aconselha ao PDS sugerir ao Presidente da Re­
pública que, para a perfeita adequação dessas forças políticas nos Estados, à 
essa condições que emergiram- nesses dois anos, se permita a sublegenda nos 
pleitos majoritários para Governador, porque ela jâ estâ aprovada por lei 
para a eleição municipal e para a eleição do Senado, Sr. Presidente. 

O Sr. Itamar Franco - Esse é o sistema pluripartidário do PDS. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Não posso conceder o aparte a V. Ex•, 
mas o ouviria com muito prazer se o·Presidente não tivesse me advertido. Por 
isso, eu desejaria concluir. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas, permita-me só um ligeiro reparo, solici­
tando a V. Ex• que não conclua, sem que eu o faça. V. Ex• se reportou, à re­
forma eleitoral, dizendo que a diminuição de 2 anos para I, do domicílio elei­
toral, teria sido proposta pelo Governo numa concessão ao PMDB. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Esta é uma interpretação minha. 

O Sr. Humberto Lucena - Sim, afirmou jâ que constava essa sugestão 
no relatório do Senador Pedro Simon. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - E não no nosso. 

t) Sr. Humberto Lucena- O Governo não seria tão generoso, nobre Se­
fiador. O que se sabe a boca pequena e, ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Mais uma notícia de rua, mais uma sus­
peita. 

O Sr. Itamar Franco - Só suspeita. 

O Sr. Humberto Lucena- ... nos meios políticos, isso não é nenhum se­
gredo, é que o prazo serã diminuído de dois para um ano com os seguintes 
objetivos:... - -

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sou capaz de adiantar o que V. Ex• vai 
dizer. 

O Sr. Humberto Lucena- ... candidatura do Governador Paulo Maluf a 
Senador pelo futuro Estado de Rondônia. Dizem até que S. Ex• jâ estâ adqui~ 
rindo uma farta literatura em torno de_ Rondônia para se familiarizar com os 
problemas daquele Estado, candidatura do Sr. Heitor de Aquino a Senador 

pelo futuro Estado do Arnapâ e candidatura do Sr. Ex-Ministro S.aid Farah a 
Senador pelo Estado do Acre. Estas são as três fotografias que ilustram a di-
minuição do domicílio eleitoral, de 2 para 1 ano. • -

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu não diria três fotografias ma~ as ·tr_ês 
fantasias de V. Ex• e de outras pessoas. 

Mas, Sr. Semidór José Frageli, V. Ex• hã de verificar que os fatos não es­
tão absolutamente afastando o Senhor Presidente da República do itiberãrio 
que traçou para o processo de abertura política no Brasil, porque as medidas 
de alteração que recomendou ou que sugeriu ao seu Partido, são todas elas 
consentâneas com a realidadse política brasileira. E, mais do que isso, foram 
muito bem admitidas pelo Partido de V. Ex•, segundo depreendo de .decla­
rações prestadas pelo eminente Senador Tancredo Neves. 

- Respondo à citação de V. ex•, de Carlos V e, como não estou tão afeito-à 
história militar quanto parece estar o nobre Senador José Frageli, do PT de 
Mato Grosso do Sul, com um conceito de um grande filósofo. Nietzche dizia 
que não é a força, mas a perseverância nos altos sentimentos que faz os ho~ 
mens superiores. E é essa perseverância nos altos sentimentos que dá justa~ 
mente a força e respalda a autoridade do Senhor Presidente da República nes­
ta matéria política. 

Mas, prossigo, Sr. Presidente, para concluir que o desencontro entre es­
sas notícias e versões divulgadas pela imprensa não diminue nem apouca a 
alta missão e o papel que está atribuído à imprensa dentro do regime demo­
crático. Sabe V. Ex•, nobre Senador José Frageli, que o Ministro Jair Soares 
desmentiu as declarações _que lhe foram atribuídas, mas as mesmas foram re­
produzidas em todos os jornais do País, e a retificação definitiva, contra a 
qual ninguém pode arguir coisa alguma, é oficial do Jornal do Brasil, estam­
pada na primeira página. Repito, retificação que só faz aumentar o apreço e o 
respeito à esse grande órgão da imprensa brasileira. Lã estã: o "Jornal doBra­
sil errou" -é o texto da notícia em primeira página. Isso é que é preciso ficar 
dito. Agora, repito, as notícias divergentes ou contraditórias, colhidas em di­
ferentes pontos, sem que seja possível muitas vezes obter a confirmação, não 
invalida, não apouca, não diminui o papel relevante da imprensa brasileira e, 
sobretudo, não ofusca absolutamente, nem vem denegrir a importância da 
imprensa livre, como peça indispensável dentro do regime democrático. 

Lanço mão de um pensamento de um dos grandes homens deste século, 
Madariaga, quando dizia que 

"A liberdade de imprensa é a alma de todo regime liberal. Se 
ela não é suficiente, as garantias da liberdade inscritas na Consti­
tuição não valem o papel em que estão lançadas. E de liberdade de 
imprensa que depende, de fato, toda outra forma de liberdade." 

Conceitos com os quais estou inteiramente de acordo e dos qrais utilizo­
me para apenas evidenciar que a simples. divulgação de fatos nem sempre sufi­
cientemente esclarecidos, não pode admitir, COmo não admite neste momen­
to, através do meu pronunciamento pela Liderança do ~DS, o deferimento 
puro e simples de um requerimento de convocação do Sr. Ministro da Justiça, 
parlamentar ilustre, o Ministro Abi-Ackel, que recentemente, no Seminário 
sobre a Reforma Eleitoral, fez declarações que trouxeram, como disse o 
nobre Senador Humberto Lucena, as melhores impressões a todos os parla­
mentares desta Casa e da Câmara dos Deputados, à Minori-a e à Oposição, na 
certeza de que na palavra de S. Ex• encontravam a reafirmação dos propósi­
tos democráticos do Presidente João Baptista Figueiredo, de fazer deste País 
uma autêntica democracia. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa~se à 
ORDEM DO DIA 

Não há quorum. em conseqüência, as matérias constantes dos itens n~'s I 
a 20,juntamente-coni o item n"' 23, dependentes de votação, não serão subme­
tidas à consideração do Plenário. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada. 

1 

Votação em turno único, do Projeto de Lei do Senado n"' 303, de 1979~ 
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob nos 7!0 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, /9 pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade; 2' pronunciamento: (reexame solicitado em plenário); favorá­
vel, com emenda n~' 3-CCJ, que apresenta; JP pronunciamento: (prestando es~ 
clarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

- do Distrito Federal, JP pronunciamento: favoráVel, nos termos das 
emendas n11s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do Se-

• 

• 

• 

• 
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nado r Itamar Franco; 2' pronunciamento: favorável ao--Projeto e à Emenda da 
ComisSão de COnstitUiÇão e·Jiúitíça; ·e~--· · · 

-·de Finanças, favorável ao Projeto e às Emendas da Comissão do Dis..:· 
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 186, de 1980 (apre­
sentado pela ComissãO de EconOmia: Como Conclusão de seu Parecer n'? 1.301, 
de 1980), que autoriza- a Prefeitura Municipal de Fernandópolis (SP) a elevar 
em Cr$ 25.093.740,67 (vinte Odil"Cdiúílhôes, noventa e três mil, setecentos e 
quarenta cruzeiros -e sessenta e sete ceriüivos), o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.302 e 1.303, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e JustiÇa, pela constitucioilalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favotâvel. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 187, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia cOmo c_onclusão de seu Parecer n9 1.304, 
de 1980), que aUtOriza-a PrefCiiUia Municfp31 áe Jardim Afegre (PR) a elevar 
em Cr$ 5.400.803,20 (Cinco''milhõeS,--quati-OCentos inil, oitocentos e trêS crU­
zeiros e vinte Centavos), o -mOntante de sua dívida consOlidada, tendo -

PARECERES, sob n•s 1.305 e 1.306, de 1980, das Comissões: 
-de COnStituiÇão e JuStiça,' pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Mwzidpios, favorável. 

4 

Votação, em turno Unico-:-do PrOjeto de Resolução n9188, dê i980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conchasão de seu Parecer n'? 1.307, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista (SP) a ele­
varem Cr$ 9.108.331,17 (nove milhões, 6ento e oitó mil, trezentos e trinta e 
um cruzeiros e dezessete centavos), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 1.308 e 1.309, de 1980, das Comissões: 
-.de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favofáVel. 

s 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 202, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão- de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 1.347, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Caldas (MG) 
a elevar em Ci'$ 42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, trezentos e quarenta 
e dois mil e trezentos cruzeiros), o montante- de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.348 e 1.349, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

6 

Votação, etn turno úniCo; do Projeto de Resolução n9 203, de 1980 (apre­
sentado pela Coiriissão de EconOmia éOino conclusão de seu Parecer n? 1.350, 
de 1980), que~ autoriza a Prefeitura-Municipal de Virgem da Lapa (MG) a ele­
var em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e seienta e um mii, cento 
e cinqüenta cruzeiros), o m·o-nfante-· dC Suà dív1d3. ·consolidada, tendo · 

PARECERES, sob n•s 1.351 e 1.352, de 1980, das Comissões: 
-de Co.nstltuiçêio e Justiça, pela cõnsdtuc[õnalidade e jurididdade; e 
- de Municípios, favorá.vel. -· 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 206, de 1980 (apre­
sentado pela ComiSsão de Economia COmO coríclusão de seu Parecer n'i' 1.359, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Andradina (MS) a ele­
var em Cr$ 845.980,00 (OitocentOS- e quarenta e cinco mil, novecentos e oiten­
ta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.360 e 1.361, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favOrável. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 36, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia conio conclusão de seu Parecer n9 273, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pinâamonhangaba (SP), a 
elevar em CrS 164.593.304,00 (cento e sessenta e quatro milhões, quinhentos e 
noventa e três mil, trezentos e quatro ·cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PAREÇERES, sob nos ].74 e 275, de)981, das Comissões: 
-de Constituiçãà e·Justiça, pela constituciorialidade e juridicidade; e 
:...._de-Municípios, favÕiáVêl. - - -

9 

Votação, em turno únícq; do Projeto de Resolução nv 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão"-dC EConomia como conclusão de seu Parecer o'? 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a élevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seisçentos e trinta cruzeiros), o_niontante de sua dívida consolidada 
intern_a, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões:· 
-.--~.:.._·de Cofzstitu(çãO- e~ J_ustiça, peJa constiiuciorialidade e juridíçldade; e 

:;_ de MunidpioS. fáVorável. · · 

10 

. Votação~ em tUrno' úriíCO~-do Projeto de Resolução Ii9- 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão" de EC.onomia como conclusão de_seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza -a~Prefeiturâ Muníéipal de Pothendàba (SP) a elevar em 
crs 6.017.802,61 (seis milhÕes, dezessete mii,' oitocé"ntos e dois cruzeiros e ses­
serit<i" e Um- OOntavoS), o moritaO.te de suit. dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981 das Comissões: 
- i:le Cônstitui'ção 'e }t.JStiça. pela constitucionalidade e juridicídade; e 

~--:- de MZf11icípios, favorãvel. 

11 

Votação; em turno úriico, do ProjetO de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela COmissão de Economia cOmo conclusão de seu Parecer n'i' 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756. 725,00" (trinta e um-ri:tilhões setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiroS), o montante de sua divida cOnsolidada, tendo 

PARECERES, sob n<'s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
..__de Municípios, favorável. 

12 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 6, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeítuni·Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos), O montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Cqnstituição e Juiiiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; e 
~de Municípif!s. favOfãvel. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Ecoilomia cor,no conclusão de seu Parecer o'? 396, 
de 1981 ), que autoriza o GoVerno do Estado do Rio· Grande do Sul~ a elevar 
em Cr$ 128.968.800;00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oim mil e oit~centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela c·onstitucionalidade e juridicidade, com 
voto vencido __ d_o Senadof Hugo Ramos. 

14 
Votação, ém turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 

Lourival BaptiSta, SOlicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor J_osué- Monfello, referente ao ingTesso- do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

15 

VotaçãO, em tuni.o único, do Requerimento nv 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do~ia dos Minis~ros do Exêrcito, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 17'? aniversário da Revolução de março de 
1964. 

16 

Votação, em turno únicó, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgênda, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado no 240 de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 
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17 

Votação, em primeiro turno, (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 
357, de 1979. do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Jüstiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

18 

Votação, em primeiro turno, (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do RegimentO Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, 'alterando dispositivo da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre-­
vidência Social, tendO 

PARECER, sob no 1.034, de 1980, da Comissão, 
- de Constituição e Justiça; -pela inconstitucionalidade. 

19 

Votação, em primeiro tUrno, (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se· 
nado n• 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Imposto de 
Renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 198I, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

20 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n'i' 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

23 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, de 1980 (a­
. presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 
'!.356, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a 
c;:levar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e 
trinta e dois cruzeiros e oitenta e oitó centavos) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça~ pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios. favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 260, de 1981, de autoria 
do Senador Franco Montoro de adiamento da discussão para a Sessão de 26 
do corrente.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Passa-se à apreciação do Item 
•• 21. 

Discussão, em turno único; da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 593, de 1981), do Projeto 
de Lei do Senado n'i' 126, de 1981, do Senador Luiz Viana, que auto­
riza o Senhor Presidente da República a conceder pensão especial. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro~a encerrada. 
Encerrada esta, a redação final é dada como definitivamente aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 126, de 1981, que 
autoriza o Senhor Presidente da República a conceder pensão especial. 

0- Congresso Nacional decreta: 
Art. }'i' E o Senhor Presidente da República autorizado a conceder ao 

editor Josê Olympio Pereira Filho uma pensão especial equivalente a dez sa­
lários mínimos, no maior valor vigente no País. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposiÇões em confrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 22: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da juridici­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 l, de 1981- Complementar, do Senador Itamar 

Franco, que veda a alteração dos casos de inelegibilidades e das nor­
mas eleitorais ou partidárias, no período de 1 (um) ano imediata­
mente anterior à- realização de eleições de âmbito federal, estadual e 
municipal, tendo 

PARECER, sob n• 596, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto ven-

cido dos Senadores Franco Montoro e Marcos Freire. 

Em discussão o proje-tá, quanto à juridicidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de número. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 24: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 88, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'i' 594, de 1981), que autoriza a Escola Superior de Edu­
cação Física de Goiás a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 9.813.300,00 (nove nl.ilhões, oitocentos e treze mil e trezentos 
cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 595, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussãO. 
Em virtude da falta de quorum, fica adiada a votação para a próxima ses­

são ordinária. -

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Estâ.esgotada a matéria cons-
tante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ãderbal Jurema. (Pausa.) 
S. Ex' não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pediria licença para fazer um hiato em nossos trabalhos. Depois de ou­
virmos as palavras dos Líderes Senadores H~mberto Lucena e Evelásio Viei­
ra e do Líder, Senador Aloysio Chaves, esperamos que os conceitos áqui 
transmitidos pelo Senad...;..r Aloysio Chaves sejam cumpridos e observados, 
quando" da votação do projeto que deve alterar a Lei Falcão. 

Sr. Presidei'lti:, lembro -e registro aqui o fato que, embora vindo de um 
palhaço, Breno Movani, e que normalmente provocaria hilaridade e risos, 
mas que se reveste de seriedade, ao postar-se, por 72 horas, no alto de um 
poste, pedindo paz, secundado por artistas. Srs. Senadores, tanto mais tem 
relevo este apelo numa hora em que o homem se prepara para a guerra, com a 
construção, pelas grandes potências, de bombas de nêutrons. 

E, aqui, vale a pena lembrar, Sr. Presidente, que ainda hoje a imprensa 
registra a discordância do Secretário de Estado Americano, em co~ocar os no­
vos mísseis estratégicos MX em aviões e não mais em território americano 
como queria o Governo Carter. E uma discordância, Sr. Presidente, que ain­
da mostra exatamente a preocupação da humanidade com o problema da 
guerra. O mais sério, Sr. Presidente, é que o próprio cientista americano prevê 
a guerra nuclear. São os jornais que nos dão esse testemunho, quando ele diz: 

CIENTISTA PREVIÕ GUERRA NUCLEAR 

Trapani, Sicília - A terceira guerra mundial poderá irromper 
num dia de verão, com um apelo das emissoras de rádio soviéticas 
convidando a população do país a entrar nos refúgios antiatômicos, 
disse ontem o cieritiSta norte-americano Edward Teller, ao falar em 
seminário sobre as conseqüências mundiais de uma guerra nuclear, 
que se realiza em Erice, Província de Trapani~ ê_icília. 

Teller, de origem húngara, leciona há muitos anos na Universi­
dade da Califórnia e é assessor do Presidente Ronald Reagan. 
Baseando-se em investigações da Academia de Ciências dos Estados 
Unidos, Teller disse que, no caso de uma guerra nuclear, os norte­
americanos perderiam 60% de sua população e dois terços de seu 
potencial industrial, enquanto que a União Soviética teria apenas 
5% de vítimas. 

E por isto, Sr. Presidente, que, neste momento em que tanto se fala em 
arrilar as jiotê'ncias maiores e mesmo as menores, é interessante observar que 
já chamei a atenção uma vez no Senado Federal, com todo o respeito, que se 
discute na OrganiZação das Nações Unidas o problema de armas convencia-
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nais, mas o problema das armas nucleares, das armas estratégicas, são discu­
tidos apenas pelas duas grandes potências: União Soviética e Estados Unidos, 
porquanto a bipolarização e armamentos pratiCamente aínda está sendo co­
mandada por essas duas nações. 

~ por isso que, o apelo que faz esse palhaço, no Rio de Janeiro, - e 
como eu disse, secundado por muitos artistas - faz-me lembrar que os pa­
lhaços, os camelôs da alegria, os carlitos da vida, no dizer de Carlos Drum­
mond de Andrade, o nosso poeta maior, ele dizia no seu Canto ao Homem do 
Povo, Charles Chaplin, o seguinte, Sr. Presidente: "Vencem a fome, iludem a 
brutalidade, prolongam o amor como um segredo dito no ouvido do homem 
do povo caído na rua". 

A beleza desses versos de Carlos Drummond de Andrade, Sr. Presidente, 
no seu Canto ao Homem do Povo em homenagem a Charles Chaplin, aqui, 
também, Sr. Presidente, como representante das Minas Gerais, dessa provín­
cia liberal, como representante da mineiridade dos mineiros, nO seu aspecto 
telúrico, levo ao Senado Federal, hoje, essa imagem daquele homem depen­
durado num poste, numa plataforma, pregando a paz e defendendo os artis­
tas brasileiros, a esperança, Sr. Presidente, de que os grandes chefes de estado 
possam, também, escutar o apelo dos palhaços_ do mundo. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
llador Ga;~o M í.iller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, e Srs. Senadores: 

f: lamentável ter que vir a esta tribuna, mais uma vez, para assinalar o fa­
lecimento de alguém. 

O fim é sempre melancólico, mas, cabe-me, até como uma obrigação, se 
não por outros motivos, dar essa notícia, ou seja, que faleceu, no dia 15 últi­
mo, em Cuiabá, aos 81 anos Dom Orlando Chaves, ArÚbispo Metropolitano 
de Cuiabá, figura de grande notabilidade nos meios sociais e religiosos de 
nossa terra e de todo Matq Grosso. 

Dom Orlando Chaves, antes de tudo foi um educador, tendo se destaca­
do pela criação de vários Seminários, onde procurava não só preparar os jo­
vens para o sacerdócio, mas também os educava para a vida, numa visão glo­
bal do que é o mundo com suas agruras, sofrimentos, etc. Cuiabá e Mato 
Grosso, não há dúvida perdem, um notável Arcebispo, que após tanta labuta, 
na eternidade vai descansar, merecidamente, pois, Dom Orlando Chaves, en­
quanto teve força foi um batalhador pelas causas nobres, sem imiscuir-se na 
política. 

Transcrevo a notícia. do seu falecimento publicado no Diário de Cuiabá e 
no O Globo que melhor do que eu trazem um resumo da vida do Sr. Arcebis­
po D. Orlando Clraves. 

Era o que eu tinha a dizer. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. GASTÃO 
MüLLER EM SEU DISCURSO: . 

Cuiabá, 16 de agosto de 1981 . 
Diário de Cuiabá 

MORREU D. ORLANDO CHAVES 

Faleceu ontem às 5:30 horas na Santa Casa de Misericória de Cuiabá, 
onde estava internado há mais de seis meses o Arcebispo de Cuiabá Dom Or­
lando Chaves, vítima de complicações diversas entre as quais um derrame ce­
rebral que acabou por tirar-lhe a vida. 

Dom Orlando Chaves nasceu no Estado de Minas Gerais a 19 de feverei­
ro de 1900. Formou-se em teologia em Turim, na Itãlia, e ordenou-se sacer­
dote em 1927. Foi professor de Teologia no Instituto Teológico Pio XI em 
São Paulo; Diretor do Colêgio Salesiano Santa Rosa em Niterói; Superior 
dos Salesianos do Sul do Brasil de 1939 e 1948. Tornou-se o maior apóstolo 
das vocações no Brasil, abrindo novos seminários Salesianos em São Paulo, 
Santa Catarina e Minas Gerais. 

Foi SagradO Bispo de Corumbã em São Paulo, em 24 de maio de 1948, 
tendo escolhido como padrinho de sua ordenação episcopal o cuiabano Euri­
co Gaspar Dutra, que depois seria Presidente da República. Realizou então 
visitas pastorais a todos os reCantos promovendo a dinamização da vida espi­
ritual e grande campanha vocacional. Em Campo Grande adquiriu uma Chá­
cara e construiu o Seminário Diocesano. 

Preparou e apresentou à Santa Sé a divisão da diocese de Corumbá que 
foi desmembrada nas dioceses de Campo Grande e Dourados. Em 1956 foi 
promovido a Arcebispo de Cuíabá sucedendo ao imortal Dom Aquino Cor­
rêa. Em 1958, comemorando o _Centenário de Fundação do Seminário da 
Conceição lançou a pedra fundamental do Seminário do Cristo Rei. Instalou 
a Rádio Difusora Bom Jesus e, em poucos anos construiu a monumental 

Basilica inaugurada em maio de 1973, na comemoração das Bodas de Prata 
Episcopais e decorada pelo Papa Paulo VI com o título de Basilica. 

Lançou sólidas hases de um patrimônio para a sustentãção das obras so­
ciais e religiosas da Arquidiocese. 

Fundou também a Congregação das Missionárias do Bom Jesus. Em 
1976, no dia 31 de março, já com 75 anos de idade, entregou o governo da Ar­
quidiocese ao Administrador Apostólico e Arcebispo Coadjutor com direito 
a sucessão, D. Bonifácio Piccinini. 

Dom Bonifácio Piccinini afirmou ontem, em entrevista, que a morte de 
Dom Orlando Chaves significa grave perda para a Arquidiocese de Cu1abâ, 
pois trata-se de nada menos do que 25 anos de trabalho generoso em favor da 
Arquidiocese. Acrescentou que Dom Ç>rlando amou profundamente a Igreja 
e por ela desde menino, se entregou à vida do sacerdócio, tendo realizado im­
portantíssimas obras em São Paulo, M]nas Gerais, Espírito "SantO; Santa Ca­
tarina e Paraná. 

O novo Arcebispo Metropolitano de Cuiabá ressaltou também a impor­
tância do trabalho de Dom Orlando Chaves frente à Arquidiocese de Cuiabá, 
especialmente no' tocante à descentralização da missão pastoral e as vocações 
sacerdotais. Aduziu ainda que "nada pode pagar, humanamente falando, 
essa vida consagrada aos outros. Deus, porém, jâ o recebeu na Glória. Ausen­
te, corporalmente, temo-lo presente como protetor e padroeiro junto a 
Deus". 

O corpo de D. Orlando Chaves estâ sendo velado desde ontem na Cate­
dral Metropolitana. Às 18 horas haverá Missa de Corpo Presente e em segui­
da haverá a tumulação na cripta da Basílica. 

ARCEBISPO DE GUIABÃ MORRE 
DE DERRAME AOS 81 ANOS 

CUIABÁ (0 Globo)- O arcebispo Dom Orlando Chaves morreu on­
tem, às 5h30m, na Santa Casa, sem conseguir se recuperar do derrame ce­
rebral que sofrera há seis meses e que o havia deixado hemiplégico. O supul­
tarnento será hoje, na cripta da Catedral Metropolitana, onde se encontram 
os ·restos mortais de cinco bispos e de dois dos fundadores da cidade, Miguel 
Sutil e Pascoal Moreira Cabral. 

Dom Orlando era mineiro, de Campina Verde, e estava com 81 anos, 25 
dos quais como arcebispo de Cuiabá. Já enfermo, afastou-se praticamente da 
administração do Arcebispado em 1976, entregando-a a Dom Bonifácio Pic­
cinirii. 

Vida Eclesiástica 

Tetraneto de Tiradentes, ele ordenou-se sacerdote em Turim, a 10 de ju­
nho de 1927. Pertencia à Congregação Salesiana, tendo feito seus estudos no 
Seminái"io do lpiranga, em Lavrinhas, e depois na Itãlia. De volta ao Brasil, 
lecionou em Lavrinhas. Bagé e no Instituto Teológico Pio XI. Foi diretor do 
Colégio Santa Rosa, em Niterói, sendo a seguir nomeado inspetor salesiano 
para o Sul do Brasil, cargo que exerceu até 1948, quando sucedeu ·a Dom Vi­
cente Priante como bispo de Corumbá. Mais tarde, em 1956, passou a arce­
bispo. Foi o responsâver pela construção do seminário da ~asfiica do Senhor 
Bom Jesus e pela criação das Missionárias do Bom Jesus. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de ama­
nhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 30J, de 1979-
DF, que institui a taxa·atnimpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, /P pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em plenário); favorá­
vel, com emenda n9 3-CCJ, que apresenta; 3P pronunciamento: (prestando es­
clarecimento solicitado pela Comiss1io do Distrito Federal); 

- do Distrito Federal, /P pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas n9s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do Se­
nador Itamar Franco; 2P pronunciamento: favorável ao Projeto e à Emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça; e 

- de Finanças, favorável ao Projeto e às Emendas da Comissão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha. 

2 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da juridicidade nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' l, de 
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1981- Complementar, do Senador Itamar Franco, que veda a alteração dos 
casos de inelegibilidades e das normas eleitorais óit partidárias, no períOdo de 
I (um) ano imediatamente anterior à realização de eleições de âmbito federal, 
estadual e municipa:t, tendo 

PARECER, sob n' 596, de 1981, da Coriiíssão 
- de Constliui"ção e JustiÇa, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

~enadores Franco·Montoro e Marcos Freire. · 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 186, de 1980 (apre­
sentado pela ComiSSão de Economia como conclp.são d_e seu Patec_~ n9 1.301, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Fernandópolis (SP) a elevar 
em Cr$ 25.093.740,67 (vinte e cinco riiilhões,' noventa e três mil, setecentos e 
quarenta cruzeirOS e sessenta e sete centavos),- o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.302 e 1.303, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorãvel. 

4 

Votação, em turno único', do Projeto de Resolução n'? 187, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de s_eu Parecer n'? 1.304, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim Alegre (PR) a elevar 
em Cr$ 5.400.803,20 (cinco milhões, quatrocentos mil, oitocentos e três cru­
zeiros e vinte centavos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.305 e 1306, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali_d_ade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvd. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 188, de 1980 (apre­
sentado_ pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.307, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Lara!'ljal Paulista (SP) a ele­
var em CrS 9.108.331,17 (nove milhões, cento e oito mil, trezentos e trinta e 
um cruzeiros e dezessete centavos), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 1.308 e 1.309, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 202, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 1.347, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Rita de CaldasJMG) 
a elevar em Cr$ 42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, trezentos e quarenta 
e dois mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.348 e 1.349, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 203, de 1980"(apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 1.350, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa (MG) a ele­
varem Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento 
e cinqüenta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.351 e 1.352, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 206, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.359, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Andradina (MS) _a ele­
var em Cr$ 845.980,00 (oitocentos e quarenta e cinco mil, novecentos e oiten­
ta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.360 e 1.361, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráVel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 36, de 1981 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia cOmCi conclusão de seu Parecer n9 273, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba (SP), a 
elevar em Cr$ 164.593.304,00 (cento e.SCssenta e quatro milhões, quinhentos e 

noventa e três mil, trezentos e quatro cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 274 e 275, de 1981, das Comissões: 
- de constituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

· ~de Munii:fpios, ·favôfãvel. 

10 

Votà.ção, eril turno úiiiCo; do Projeto de Resolução n9 J8,- de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oiten~ e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seisCentOs e trirtt3 Crllzdi:'os), o montante de sua dívida consolidada 
interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Çonstituiçãq e Justi'ça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
~ de MunidjJios, f3~oráv~l. 

11 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução nO? 4, de 19"81 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses~ 
senta e um centavos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981 das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-- de Municípios, -faVorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela ComisSão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen~ 
tos e vinte e cinco cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munici'pios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vihte e quatro centavos), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiâs a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

16 

Votação. em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

17 

Votação, em türno úriico, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 

.. 

• 

• 

• 
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das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 17<~ aniversário da Revolução de março de 
1964. 

18 

Votação, em turno únkõ,- do Requerimento n9 268, de 198"1, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

19 

Votação, em prínleirO fiii"no, (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979,. do Senador Oresfes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

20 

Votação, em primeiro turno, (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n'? 142, de 1980, do Senador Orestes QuérCia, -alterando dispositivo da 
Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão, 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

21 

Votação, em primeiro turno, (apreciação preliminar da constitucion-ali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n' 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Imposto de 
Renda o 13<? salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstifl.icionalidade . 

22 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n'~ 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

23 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.356, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a 
elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e 
trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de A-funidpios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 260, de 1981, de autoria 
do Senador Franco Montoro de adiamento da discussão para a Sessão de 26 
do corrente.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LUIZ VIANA NA 
SESSÃO DE 14-8-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LUIZ VIANA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Há algum tenipo, lendo um colóquio do General De Gaulle com André 
Malraux, lá encontrei o bravo salvador da França a dizer que, todas as vezes 
em que esteve só nas suas idéias, estava com a razão. Por isso, Sr. Presidente, 
jamais me preocupa saber se é grande ou pequeno, ou talvez mesmo nulo, o 
número dos que pensam como eu. E se lembro aquele histórico colóquio é 
por haver lido há dias que, em parecer ao Ministério da Agricultura, afirmara 

o venturoso Secretário da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacauei­
ra não ter o_ projeto por mim apresentado, para a supressão da iníqua taxa 
que onera a lavoura do cacau, qualquer apoio por parte dos fazendeiros de 
cacau. 

Ora, Sr. Presidente nunca vi falsidade mais deslavada. Num Ministério 
em que a verdade fosse levada em conta -como acredito que seja o da Agri­
cultura- o infiel funcionário-seda logo substituído. A verdade ê que tenho 
recebido dezenas de telegramas e demonstrações outras de apoio por parte 
dos asfixiados plantadores de cacau. Mas, para não fatigar os Srs. Senadores, 
lerei apenas dois documentos. O primeiro deles é um telegrama da Asso­
ciação Comercial de Illaéus, uma das mais conceituadas e antigas sociedades 
de classe da Bahia, sempre integrada e dirigida por figuras respeitáveis daque­
la grande e formosa cidade da região do cacau. Vejamos o que diz o telegra­
ma a mim enviado pela tradicional entidade, glória da vida de Ilhéus: 

"Nome Associação Comercial de Ilhéus manifestamOs nosso 
integral apoio patriótico pronunciamento Vossa Excelência respeito 
crise lavoura cacaueira pt Região espera confiante êxito desiderato 
demonstrado benefício cacauicultura baiana pt Assinado: Antonio 
Uno Pereira Campos, Presidente". 

Haverá algo mais eloqüente, mais desenganado, sobre o apoio com que 
os interessados na vida da região do cacau receberam o meu projeto? Entre­
tanto, o pobre Secretário tem a coragem de, num documento oficial, querer 
enganar o Seu Ministro, faltando à verdade com a maior sem-cerimônia. Cer­
tamente, premido pelos inconfessáveis interesses que maculam iniciativa be­
nemérita e cheia de serviços ao cacau, mas, infelizmente, deturpada pela cupi­
dez de uns e fraqueza de outros. 

Não menos expressivos são estes comentários da uTribuna do Cacau", 
importante órgão da imprensa editado em Itabuna, Itabuna, Sr. Presidente, o 
grande, laborioso e independente centro das atividades cacaueiras na Bahia. 
Ouçamos o que diz essa voz dos legítimos interesseS da lavoura: 

.. Meu Deus, onde estamos? Será que o cacauicultor perdeu a 
consciência? Será que um vírus "ceplaqueano" lhe contaminou o 
sangue? Não há outra explicação diante da posição assumida por 
H certos" cacauicultores e muito especialmente os presidentes de Sin­
dicatos Rurais." 

E acrescenta: 

'"O que de melhor alguém podia, no angustiante momento, so­
licitar em favor do cacauicultor era o

1 
.. desaparecimento da Taxa 

Cambial, os malfadados 10 por cento qttt a lavoura contribui para a 
CEPLAC ... " 

Aí está, Srs. Senadores, o que escreve o importante jornal da zona ca­
caueira sobr~ o projeto que o venturoso Secretário da CEPLAC tem a cora­
gem de apresentar, dizendo que "não obteve a aceitação dos cacauicultores". 
Haverá quem possa acreditar em semelhante balela? 

Em verdade, e antes de apreciar outros aspectos que mostram irretorqui­
velmente que a CEPLAC deixou de merecer o apreço e o apoio dos sacrifica~ 
dos plantadores de cacau, inúmeros deles garroteados e ameaçados, e por isso 
mesmo impossibilitados de dizerem tudo o que sentem, o que sofrem e o que 
pensam sob o jugo de um órgão que acabou por se transformar no maior ór­
g~o de CO!'fl!Çâ<? da Bahia, falarei do que representou de positivo a criação da 
CEPLAC. Em matéria de corrução, e quando falo em corrução quero referir­
me a um processo gradativo e contínuo de concessão de favores, de recursos, 
de subvenções a órgãos de classe para que se matenham assim silenciosos e 
coniventes. Corrução atrã.,iéS" de passagens e ajudas de custo para inúteis via­
gens ao estrangeiro. CorrUção mediante empréstimos que sempre Se prorro­
gam, e quase nunca se pagam . 

Quero, entretanto, dar a César o que é de César. Depois de relegado ao 
mais completo descaso, entregue ao Deus dará, apesar de ser, desde o último 
quartel do século passado, a base da economia baiana, o cacau somente co­
nheceu alguma assistência com a criação, em 1931, do Instituto de Cacau da 
Bahia, benemérita iniciãfiva do Sr. Tosta Filho, e a que deu amparo e desen­
volvimento o Governador Juraci Magalhães. Contudo, diante do que se ne­
cessitava era bem pouco, dados os escassos recursos do Estado. E, em meio a 
uma das muitas crises que assoberbaram o cacau, criou-se a Comissão Execu­
tiva do Plano de Recuperação Econômico-Rural da Lavoura Cacaueira, ou 
simplesmente a CEPLAC. Destinava-se a ser um órgão técnico, autônomo, 
voltado para os problemas de pesquisa e aperfeiçoamento da lavoura, pela in­
trodução de novos conhecimentos técnicos destinados a aumentar a produti­
vidade. Com esse objetiVo, criou-se o Centro de Pesquisas do Cacau, emIta­
buna, na Bahia, pois nunca houve dúvida de que a CEPLAC devia atuar na 
Bahia e no Espírito Santo, as áreas tradicionais do cacau, no Brasil. 
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Durante alguns anos, foi verdadeiramente excepcional o que realizaram 
os têcnicos da CEPLAC, sob o comando do sâbio e dedicado Sr. Paulo AI­
vim. A ele e aos agrônomos e técnicos que com ele colaboraram na recupe­
ração da lavoura cacaueira, livrando-a de pragas, divulgando o hãbito da 
adubação, e introduzindo em nossos campos novas e adequadas técnicas de 
produção, desejo con:;ignar, aqui, um caloroso reconhecimento, que repre­
senta o sentimento de toda a região do cacau. 

Mas, infelizmente, Sr. Presidente, não hã nada que resista ao dinheiro. 
Dizem, e com razão creio eu, ser invenção do demônio. Enquanto a CEPLAC 
foi relativamente pobre, dispondo de recursos que apenas bastavam para rea­
lizar a tarefa a que se destinava, foi tudo bem. O preço do cacau era baixo. 
Direi, para que disso se tenha idéia, que, ao tempo em que tive a honra de go­
vernar a Bahia, vendeu-se a arroba a menos de Cr$ 20,00 (vinte cruzeiros), ao 
passo que hoje jã anda pela casa dos dois mil e quatrocentos. E, na medida 
em que a CEPLAC começou a arrecadar um pouco mais, graças à taxa paga 
pelo cacau, as ambições também começaram a rondar-lhe o cofre. O próprio 
Banco do Brasil cresceu os olhos. Depois veio o Ministério da Agricultura, 
vieram os Estados, as entidades de classe, e, como ocorre sempre, alguns mais 
gulosos que logo compreenderàm que a CEPLAC, na verdade, era a baleia 
que dera na praia, e que os mais espertos deviam postejar e comer. Não cen­
suro os dirigentes da CEPLAC- compreendo-os e perdôo-os. Viram-se na 
contingência de ceder a todos os apetites, sob pena de verem desaparecer o 
que se criara e desejavam desenvolver. E bem sabemos como são C?SSas cousas 
-uma vez começadas não hã mais como as deter. Inventou-se, então, sob o 
pomposo nome de Conselho Consultivo dos Produtores de Cacau, um órgão 
inteiramente inútil, mas altamente dispendioso. Aí instalaram-se, salvo raras 
exceções, que justificam a regra, os gulosos "barões do cacau". O que se fez, 
no particular, em despesas descabidas, com a contrução de sedes, funcionalis· 
mo e toda sorte de despesa é verdadeiramente inacreditãvel, e somente supor· 
tãvel num país onde não hã uma vigilante opinião pública. Esbanjou-se di­
nheiro a rodo. No fundo, era uma mâquina de compressão contra a própria 
CEPLAC. Depois, veio a politicagem, através dos sindicatos adredemente 
fabricados, e que nada representam senão os interesses de uma pequena cúpu­
la, bem cevada com o dinheiro arrancado dos que trabalham e produzem ca­
cau. Não admira, portanto, que, ao se falar de extinguir a taxa que se tira do 
cacau e se desvia para finalidades que nada têm a ver com o cacau, começam 
logo a berrar como criança a que se tira a mamadeira. f:laverâ nisso o que es­
tranhar? Creio que não. O homem é assim, e continuará assim. A CEPLAC, 
porém, é que não deve permanecer assim. Deve ser mantida no muito que tem 
de útil, mas jamais transformada no banquete de uma reduzida cúpula de es· 
pertos, em prejuízo de dezenas de milhares de lavradores que mal sabem 
como pagarem as folhas de serviço. 

Mas, para que se tenha idéia bem nítida do que representa hoje o que se 
está extorquindo dos que trabalham e sofrem na produção de cacau, quero 
apenas lembrar que, nos últimos cinco anos, a CEPLAC arrecadou 10% sobre 
três bilhões, seiscentos e cinqüenta e oito milhões e quinhentos e noventa e 
cinco mil dólares. Isso mesmo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, US$ 
3,658,595,000.00 (três bilhões, seiscentos e cinqüenta e oito milhões e qui­
nhentos e noventa e cinco mil dólares). O que significa que a CEPLAC, em 
1980, rendeu quase como o Estado de Sergipe. Vale dizer que a CEPLAC estã 
afogada em dinheiro, está nadando em dinheiro. Não sabe mesmo o que fazer 
com o dinheir sugado da pobre gente do cacau. 

E, enquanto isso acontece- e esse é um ponto sobre o qual eu gostaria 
de poder discorrer- não hã trabalhador mais miserãvel do que o das roças 
de cacau. Não tem educação, não tem saúde, quase não tem comida. E apre­
sentam, na Bahia, os maiores índices de tuberculose, por viverem em região 
excessivamente úmida e insalubre. 

O Sr. Aderba/ Jurema- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - Pois não, com muito prazer e honra. 

O Sr. Aderbal Jurema - Apenas para trazer o depoimento de um leitor 
da literatura baiaba de Jorge Amado, Clóvis Amorim e João Cordeiro, que 
focalizaram - uns, com maior profundidade; outros, em menor profundida­
de- esse drama que V. Ex• focaliza com a experiência de estadista. Em ver­
dade tanto o trabalhador da cana-de-açúcar como o trabalhador do cacau 
aind~ vivem na é:poca em que o Brasil era uma Nação dividida entre senhores 
e escravos. De lã para cã, muita coisa evoluiu, inclusive a tecnologia mas a re­
gião Cãciti.iC:ira sofre esses percalços de atrasos qliC V. Ex• assinala. ~ão quer~ 
entrar no mêrito do problema do órgão, mas, pelo que V. Ex• anahsa, esse e 
mais um órgão que se locupleta da produção cacaueira, em vez de transfor­
mar sua ação não em uma ação meramente econômica, e, sim, numa ação so­
cial. O problema da produção no Brasil é, antes de tudo, um problema social. 
Felicito V. Ex• pelas considera_ções que expende. 

O SR. LUIZ VIANA- Agradeço a V. Ex• o lúcido, oportuno e patrió­
tico aparte com que acaba de me honrar. 

Sr. Presidente, o cacauiucultor, sugado, extorquido, exaurido, não tem 
como valê-los. Por que não cuida a CEPLAC de amparar o homem da região 
do cacau, em vez de esbanjar em gastos inúteis e até afrontosos? Até o Banco 
Central - e que me desculpe o meu ilustre amigo Dr. Langoni - não deixa 
de tirar a sua fatia nessa pobre baleia que deu à costa -sem fazer nada, na­
da, nada pelo cacau, recebe um por cento do arrecadado, o que não é pouco. 
Por que não se transformar esse l% do Banco Central em hospitais ou postos 
de saúde? Para não fazer nada, o Banco Central tirou do cacau trinta ~seis 
milhões, ou seja, mais do que a Bahia construindo os 400 km da BR-242. 

A riqueza foi a desgraça da CEPLAC. Não tendo mais como gastar na 
Bahia, por mais que se esbanjas_se, jogando dinheiro pela janela, a CEPLAC 
entendeu que o dinheiro da Bahia e do Espírito Santo, o custoso e suado di­
nheiro dos que realmente trabalham e lutam para que o Brasil exporte cerca 
de um bilhão de dólares por ano, devia ser espalhado pelas mais variadas re­
giões do País. No fundo, era um meio de ninguém mais, na Bahia, poder sa­
ber ou sequer avaliar o que se fazia com o nosso dinheiro. 

Solertemente, a CEPLAC, que havia sido criada para servir a Bahia e o 
Espírito Santo, e custeada com o nosso dinheiro, entendeu que devia gastar o 
dinheiro baiano e capixaba- nós ambos tão pobres- em outras regiões, in­
clusive o portentoso São Paulo, a terra do Sr. Delfim Netto. Coincidências. 

O _Sr. Evelásio Vieira - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. LUIZ VIANA -Com prazer ouço o nobre Senador. 

O Sr. Evelásio Vieira- Senador Luiz Viana, V. Ex•, que é reconhecida­
mente um homem sereno, ponderado, cauteloso nas suas expressões, faz, nes­
ta oportunidade, críticas contundentes, mas justas, ao órgão responsãvel pela 
política cacauei:ra no Brasil. Desejamos manifestar-lhe a nossa solidariedade, 
acrescentando que as dificuldades sérias que vivemos têm como causa o des­
perdício. Uma das causas é o esbanjamento, neste País. R por isso que, par­
tindo de quem partem as críticas, louvamos o pronunciamento do nobre re­
presentante da Bahia. 

O SR. LUIZ VIANA - Muito grato a V. Ex•. 
Mas, como dizia, Sr. Presidente, a CEPLAC nasceu para servir àquelas 

duas regiões lidimamente cacaueiras. Entratanto, solertemente, repito, ao se 
baixar o Decreto n<? 73.960, de 1974, lã se disse taxativamente: "A atuação da 
CEPLAC ficará restrita aos Estados produtores de cacau, na proporção do 
volume por eles exportados". Ao se acrescentar, capciosamente, que a CE­
PLAC teria ação naqueles Estados produtores: "e aos novos pólos de pro­
dução que vieram a ser implantados". Esta era a peninha do decreto. Com 
esse adendo malicioso, e que eli chamaria mesmo de desonesto, pois é deso­
nesto, criminoso, afrontoso, inqualificável, que a CEPLAC cobre uma taxa 
verdadeiramente escorchante, e que hoje anda pela casa dos quatrocentos 
cruzeiros por arroba, para que se plante cacau em Rondônia, no Acre, em 
Mato Grosso, em Goiás, no Maranhão, e até em São Paulo. A que título de­
vem os meus _pobres, sofrídos e sacrificados conterrâneos da Bahia tirar di­
nheiro da infeliz lavoura do cacau para alimentar a megalomania da CE­
PLAC? Se a CEPLAC quer trabalhar em São Paulo, que o faça com o dinhei­
ro do Ministério da Agricultura e não com o dinheiro da Bahia. Se quer plan~ 
tar cacau em Mato Grosso, será ótimo que o faça com recursos federais, pois 
para isso é que o Brasil arrecada bilhões de divisas do nosso cacau. Tirar di­
nheiro da Bahia, dinheiro dos pobres baianos que labutam de sol a sol, nas 
roças de cacau, para cortejarem alguns poderosos da ãrea econômica e finan­
ceira do Brasil, hão de fazê-lo, mas hão de fazê-lo com o meu mais vigoroso e 
desassombrado protesto. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador? 

O SR. LUIZ VIANA - Com muito prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves- Não quero chegar ao mérito do pronunciamento 
de V. Ex•, pois, também no meu Estado, hã, em certas ãreas, restrições quan­
to à atuação da CEPLAC, embora V. Ex• jã tenha excluído, de antemão, o 
Parã e outras áreas em que a CEPLAC poderia e deve atuar. Não vou às ori­
gens históricas do cacau, mas todos sabem que é nativo da Região Amazôni­
ca e produzido, por um largo período, no Pará, de onde, depois, se transferiu, 
inclusive, para a Bahia. A prevalecer a tese de V. Ex'" que não estou contestan­
do tiraria logo uma ilação: é que o PROBO R - e agora vamos para o III 
PROBO R III- está fazendo investimentos maciços na Bahia e em São Pau­

. lo, quando a hevea brasiliensis é nativa da Amazônia e os heveicultores da 
.Amazônia estão sentindo dificuldades em obter financiamentos nessa área. 
Parece-me, assim, que este é um problema que deve ser visto não só sob uma 
óptica local, corno também sob o ângulo do interesse nacional. A prevalecer a 
tese de V. Ex•, dela o Estado irá se beneficiar no setor da borracha. 
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O SR. LUIZ VIANA - Grato a V. Ex• 
Somos muito pobres e, como nós, todo o Nordeste, para nos darmos a 

esse luxo de financiar o cacau, em outras regiões que nunca viram cacau -
não é o caso, portanto, do Pará ... 

O Sr. Aloysio Chaves - Historicamente. 

O SR. LUIZ VIANA- Historicamente, como bem lembrou o nobre Se­
nador Aloysio Chaves, mas que a CEPLAC quer inventar para poder fazer o 
que quiser com o nosso dinheiro. 

Ao que digo, Sr. Presidente, que vai responder não são os que estão pen­
durados nas tetas da CEPLAC, mas o eleitorado baiano, o eleitorado da re­
gião do cacaU, hOje tenlCroso de falar, para não ser marginalizado dos benefí­
cios da CEPLAC, ou, como acontece com um pequeno número de espertos, 
privilegiados, pagos para aplaudirem e coonestarem tudo que se está fazendo 
contra a Bahia, contra os baianos e contra, especialmente, os plantadores de 
cacau. 

Vamos manter a CEPLAC. Mas, vamos mantê-la com as finalidades 
para as quais foi criada, e não como monstruoso instrumento posto a serviço 
das ambições mais ilegítimas e afrontoSas. A Bahia sabe que digo a verdade, e 
somente a verdade. E isso me basta. 

Muito _o_brigado. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁSIO VIEI­
RA NA SESSÃO DE 14-8-81 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Ontem, em discurso pronunciado no municípiO gaúcho de Santa_ Rosa o 
General Figueiredo fez uma conclamação ao diálogo, dii-igida à Oposição 
brasileira, no sentido da busca de soluções para os nossos graves problemas. 

Em primeiro lugar, verificamos que o Chefe do Poder Executivo partilha 
das nossas preocupações, inúmeras vezes manifestadas, quanto ao momento­
atual brasileiro, em que graves são as dificuldades, mas nem por isso insupe­
ráveis. 

Da mesma maneira, o pronunciamento de Santa Rosa atribui também 
aos grandes projetos hoje em andamento as dificuldades presentes, pois de­
corre deles o esvaziamento dos cofres públicos. 

Agora, o Presidente João Baptista Figueiredo repete as mesmas críticas 
que de há muito temos feito aos Governos Médici e Geisel, de se lançarem a 
portentosos projetos, sem respaldo financeiro suficiente, se soCorrendo da 
poupança externa e nos levando a uma dívida astronômica de seis trilhões e 
quinhentos bilhões de cruzeiros, atualmente, nos obrigando a novos emprés­
timos externos para resgatar amortizações, para resgatar juros. 

Em razão disso, o Chefe da Nação solicita um prazo de três anos, após o 
qual ocorreria um desafogo da situação econômico-financeira. 

Sr. Presidente, a oposição brasileira não se tem negado ao diálogo, em 
momento algum, ou em qualquer que seja o local. Do mesmo modo, acredita­
mos, pela insistência em que esse diálogo é proposto, que o General Figueire­
do esteja realmente disposto a discutir conosco os problemas brasileiros, de 
forma ampla e sem restriçõeS de temas. 

No entanto, apesar dessa manifesta intenção, somente em UIIJ-a oportUni­
dade, na elaboração do novo Estatuto dos Estrangeiros, veio o Governo ao 
encontro das Oposições e estas não se negaram a debater o assunto.· ·-

Apesar das intenções governamCD.tais, nós, aqueles '"do outro lado", não 
recebemos ainda os sinais necessários para a efetivaÇã-o desse diálogo, talvez 
porque até agora (ou poderíamos dizer, recentemente), a ponte para tanto, 
apesar de existente, continuava erguida. Pelas palavras ditas em Santa Rosa, 
chegamos a pensar que haveria alguém a impedir que o diálogo se tornasse 
concreto . 

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Portanto, se falha hã, é do lado daqueles 
mesmos que propõem, pois de nossa parte, ainda no mês de maio, mais que o 
diálogo, levamos ao Chefe do Poder Executivo a nossa solidariedade para 
que ele apurasse, em toda a sua extensão, os acontecimentos do Riocentro. 
~JI_rn_a, b_Qrª __ difi.cil, __ d_ifiGílima para_o_ Presidente _e .para-a pr_ópria Nação,_ pre­
sentes estiveram todos os partidos de Oposição. 

Ouço o nobre Senador Aloysio Chaves. 
O Sr. Aloysio Chaves --Nobre Senador Evelásio Vieira, eu, também, 

como V. Ex•, louvo o entendimento de todos os partidos políticos para uma 
alteração construtiva do Estatuto dos Estrangeiros. Mas não é essa a primeira 
oportunidade que o Governo abre para o diálogo com as Oposições. Posso 
dizer, sem sorribfa de dúvida e possibilidade de erros, que esse diálogo sempre 
esteve aberto com as portas escancaradas. Vou citar, para não me alongar 

neste aparte, dois exemplos a V. Ex• Quando o Governo mandou a lei de 
anistia, encontramos uma terrível, tenaz resistência por parte dos partidos de 
Oposi-ção, que haviam apresentado uma proposta de emenda constitucional, 
para possibilitar uma anistia muito mais restritiva. Quando chegou ao Con~ 
gresso a proposta do Governo, alterando a polftica salarial, participei da Co~ 
missão Mista e do encaminhamento final da discussão no Congresso Nacio­
nal -, a Oposição criou grandes dificuldades na aprovação desta lei. E é bom 
que se repita porque esses fatos vão caindo no esquecimento, foi aprovada no 
Congresso Nacional, encaminhada à votação, por mim e pelo Senador Jarbas 
Passarinho, debaixo dos apupos das galerias, onde estavam algumas dezenas 
de líderes sindicais, entre eles o Sr. Lula. Hoje, todos, neste País, e particular­
mente da Oposição, se agarram a esta lei, e fazem dela quase que uma bandei­
ra nacional. Portanto, as oportunidades para o diálogo, para o· entendimento, 
sempre estiveram abertas, mas agora, e só agora, pela primeira vez, ê que a 
Oposição aquiesceu realmente em discutir e debater, chegando~se a um acor­
do. Mas, antes, infelizmente, a posição apriorística era esta: só aceitamos en­
tendimento se forem atendidos estes pontos. Aí vinha a enumeração. Não era 
acordo, não era. negoCiação", não ·erã abertura para entendimento, era uma 
imposição. E com esse caráter imperativo, impositivo, era impossível o enten­
dimento prosperar. Mas, eu espero que este espisódio que se prende à alte­
ração da nova lei dos estrangeiros não seja um caso singular, que ele possa, 
realmente, ensejar um amplo entendimento entre Maioria e Minoria em tor­
no -de leis que interessam a todo o País. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Diãlogo é a busca do entendimento, da 
negociação. O Que teln ocorrido é exatamente o contrário, o Governo procu­
rando impor os seus pontos de vista, os seus interesses partidários. Tanto é 
que agora, na negociação, no diálogo do Estatuto dos Estrangeiros, o Gover­
no cedeu, as Oposições cederam e se chegou a um entendimento, houve real­
mente o diálogo. 

O Sr. Aloysio Chaves·- As Oposições se colocaram a reboque de uma 
grande ala progressista da Igreja. E só depois que as autoridades da CNBB ... 

O Sr. Humberto Lucena - Não apoiado! 

O Sr. Aloysio Chaves- ... liberaram o projeto de lei, como foi sugerido 
pelo Ministério da Justiça, é que os demais partidos da Minoria, não queren­
do arrostar com essas conseqüências, concordaram com o texto proposto 
pelo Ministro da Justiça. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Senador Aloysio Chaves, V. Ex• estã sen­
do injusto com as Oposições. 

O Sr. Aloysio Chaves- Foram recebidos pelo Ministro da Justiça, expe­
diram notas o Secretário-Geral e o Presidente da CNBB, dizendo que não fa­
ziam apelo mas esperavam, ou recomendavam- ou uma palavra semelhante 
- que agora os outros partidos pudessem se unir em torno desse texto. Isso 
foi declarado em nota. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Reafirmo que V. Ex• estã sendo injusto 
com as Oposições: A obrigação, o deve·r do parlamentar de uril partido políti­
co é de ser o intérprete dos anseios, dos reclamos, das reivindicações da socie­
dade. Quando nós e.stamos indo ao encontro da Igreja ou de outros setores da 
sociedade, mantendo a conversação e sendo intérpretes dessas reivindicações, 
estamos tendo um procedimento correto. Não estamos indo a reboque, Sena­
dor. Não negamos -isto é muito iffiportante- que a Igreja tenha dado uma 
grande contribuição. Esta é _a posição bem clara, bem definida, dos partidos 
de Oposição. 

O_Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Pois não: 

O Sr. Humberto Lucena- Solidarizando-me com o pronunciamento de 
V. Ex', eu desejaria contra-apartear o nobre Senador Aloysio Chaves que, 
_camo.bemdisse V. Ex•, foi·por demais injusto com as Oposições brasileiras. 

O Sr._ Aloysio Chaves - Recorri a fatos. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas vou justamente contestar os fatos trazi­
dos por V. Ex'- Em primeiro lugar, no que tange ao posicionainento dos parti­
dos de Oposição no Congresso Nacional, durante a apreciação da anistia e da 
política salarial, ocorreu que as OposiÇões, como é natural, tinham urna po­
sição muito diferente daquela que vinha de ser tomada pelo Governo. No 
caso da anistia, por exemplo, as reclamações estão aí nos tribunais, e provam, 
à saciedade, que ela não foi realmente ampla, geral e irrestrita. Ela foi conce­
dida mas com penas acessórias, tanto assim que vários servidores públicos ci­
vis e militares até agora não conseguiram ver plenamente os seus direitos re­
conhecidos. Quanto à política salarial, na época, o que nós defendiámos era o 
reajuste trimestral. Queríamos mais do que queria o Governo, e fizemos, in-
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clusive, um substitutivo nesse sentido, ampliando a ma teria: Então, era natu­
ral que nós nos batêssemos pela aprovação do substitutivo, sem prejuízo da 
aprovação da matéria pela Maioria. Foi justamente o que aconteceu. 'E, hoje, 
quando nós reconhecemos que de qualquer modo foi dado um passo adiante 
na política salarial brasileira, porque o Governo afinal veio ao encontro da 
nossa luta pelo reajuste períodico dos salários, diante da alta da inflação, nós 
estamos ardorosamente defendendo pelo menos a manutenção da lei atual, 
diante das ameaças constantes que partem de áreas governamentais, sobretu­
do do Sr. Ministro do Planejamento. A lei salarial já foi alterada uma vez, 
contrariando a expectativa dos trabalhadores brasileiros. E verdade que o 
Ministro do Trabalho tem sido um baluarte na sua defesa, mas não sei se S. 
Ex• terá condições de sobreviver no Ministério, porque o que se nota é que o 
Ministro Delfim Netto é realmente o super-homem desse Governo. Ele é 
quem tem, praticamente, dispensado a presença, no Governo Figueired_o, da 
maioria dos ministros substituídos. Ainda agora, com o Ministro Golbery, 
todo o mundo sabe que houve divergências sérias, e apesar dos desmentidos 
do Ministro Delfim Netto todo o mundo tem conhecimento de que ele, Mi­
nistro Delfim Neúo, saiu vencendo. Então, nobre Senador Evelásio Vieira, V. 
Ex• tem toda a razão. Nós sempre fomos abertos ao diálogo, estamos provan­
do agora com a nossa aquiescência ao novo Projeto da Lei dos Estrangeiros, 
que regula a situação dos estrangeiros no Brasil, cujo consenso decorreu de 
um ato de humildade do Governo. O Governo, pela primeira vez, recuou da 
sua posição anterior, e facilitou o diálogo de certa maneira. Como bem sabe 
V. Ex•, o projeto dos estrangeiros saiu por consenso, mas ele ainda não repre­
senta o exato pensamento da Oposição. Nós temos um projeto de lei que está 
em andamento no Congresso, mas vamos votar favoravelmente ao texto que 
foi o resultado desse consenso entre todos os partidos no Congresso Nacio~ 
nal. 

O SR. EVELÃSIO VEIRA - Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Ouço o Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- O nosso Líder, Senador Humberto Lucena, jã 
mostrou a justeza do comportamento da Oposição e, evidentemente, de acor­
do com o raciocínio que V. Ex• externa hoje na tribuna. Quando ele diz que o 
Senador Aloysio Chaves é injusto com a Oposição, nós não podemos esperar 
essa justiça do Senador Aloysio Chaves. Evidentemente o Senador Aloysio 
ChaVes tem o seu universo, um universo moldado pela ação do Executivo. 
Por exemplo, quando se fala na Lei dos Estrangeiros, esquece-se do quê? Isso 
é primordial lembrar, que essa lei foi aprovada, sob protesto; ela nem foi 
aprovada, ela passou por decurso de prazo. Toda a sociedade brasileira, não 
apenas a Oposição, representada nos seus segmentos no Congresso Nacional, 
protestaram e alertaram o Governo, e a teimosia do Governo foi exatamente 
deixar passar, por decurso de prazo, uma lei que ele mesmo prometia rever, 
dois ou três meses depois. Então, Sr. Senador Evelásio Vieira, o problema 
não é da visão oposicionista". V. Ex• tem raz~o; dialogo. Nesse ponto, o Líder 
do Governo, hoje, o Senador Aloysio Chaves, não tocou quando V. Ex• foi 
no ponto fundamental, quando as Oposições brasileiras deram um exemplo 
ao Senhor Presidente da República. Naquele instante do episódio do Riocen­
tro, independente de ordem doutrinária, elas foram praticamente ao Senhor 
Presidente da República lhe emprestar apoio; e qual foi a resposta do Senhor 
Presidente da República? Qual foi o gesto do Senhor Presidente da Repúbli­
ca? O gesto foi aquele que toda a Nação conhece, quando o Presidente do 
PDS esteve lã, o ilustre Senador José Sarney, numa nota de três ou quatro li­
nhas, e jamais se referindo à posição dos partidos de oposição do Congresso 
Nacional. Mas eu queria deixar estes enfoques porque, evidentemente, a vi­
são do Senador Aloysio Chaves não é a nossa visão, e temos que respeitar S. 
Ex•, ele agora está assim inebriado por este novo Governo - eu digo novo 
GOverno potque aquela festa foi a Posse do novo Governo, ele está meio 
inebriado por este novo Governo que surge no Brasil. Eu não sei se é a quinta 
ou oitava ou a décima República que surge de repente, neste País- talvez o 
Senador Aloysio Chaves, os juristas·, -os historiadores possam até me esclare­
cer, se vai ser a décima República este novo Governo que se instalou há dois 
dias atrás. Mas V. Ex• toca no ponto sério, V. Ex• tem sido, aqui, um crítico 
autorizado da ordem econômica brasileira. V. Ex• falou que o Senhor Presi­
dente da República disse que vamos ter ainda 3 anos de dificuldades, face a 
essa economia de escala que o Governo resolveu tomar. Três anos de desespe­
ro para o povo brasileiro, significariam três anos de Delfim Netto, Ex•? E a 
pergunta que faria a V. Ex• 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Muito obrigado a V. Ex•, eminente Sena­
dor Itamar Franco. 

Sr. Presidente, dou continuidade à apreciação da fala do Senhor Presi­
dente da República, em Santa Rosa, no Rio Grande do Sul. 

Estamos, Sr. Presidente, dispostos a discutir com o Governo a saída para 
o impasse brasileiro presente, onde quer que seja e com quem quer que seja, 
mui to embora tenhamos como mais aceitável que caberia ao PDS, partido de 
sustenção governamental, assumir essa responsabilidade. 

O Congresso Nacional é o local adequado, mas aceitamos outro, se as­
sim desejar e achar conveniente o Governo. 

A posição do PP, que ora reafirmamos, é clara. Ao nosso Partido não se­
ria desejável um diálogo que fosse voltado a reforçar a política de desempre­
go, de subemprego, de inflação galopante, de restrição creditícia exagerada, 
de manutenção da política de energia nuclear, de desnacionalização, ou de 
projetos duvidosos como o denominado Grande Carajás, de empreguismo, 
de corrupção - ainda hoje enfocados pelo respeitável Senador Luiz Viana­
de casuísmos eleitorais, de prorrogação de mandatos, de abandono d~ merca­
dO -lnterno ... 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• me permite? 

O SR. EVELASIO VIEIRA -Peço V. Ex• que, solicitando o aparte, te­
rá a nossa concordância. Eu concluo, para ouvir V. Ex• novamente, sempre 
com honra e com prazer. 

Uma orientação assim não conta com a nossa aprovação agora, nem po­
derá obter o nosso apoio, no futuro. Vemos nessa política inúmeros defeitos 
e, sobretudo, a consideramos inquestionavelmente adversa à Nação brasilei-
ra. 

Ouço novamente o Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senador Evelásio Vieira, dizia eu que 
apelo para o espírito ponderado e eqililibrado de V. Ex•, a fim de separar as 
coisas, o joio do trigo, aquilo que tem consistência do que é um mero jogo de 
palavras, aquilo que pode, realmente, exigir um debate permanente nesta 
Casa e o que constitui uma figuração política com outros objetivos. V. Ex• 
junta o programa nuclear, V. Ex• junta outros investimentos que o Governo 
está fazendo, a prorrogação de mandatos. Ora, não há nenhuma palavra, di­
reta ou indireta, a partir do Senhor Presidente da República, de qualquer es­
calão do meu partido, que dê ensejo a essa suspeita. Pelo contrário, há decla­
rações reiteradas, às vezes, até irritadas, contra essa mera alegação. V. Ex• já 
ouviu manifestações do Sr. Ministro da Justiça, já oUviu manifestações do 
Presidente do P::irtido, jâ ouviu manífestações de outras autoridades do Go~ 
verno. Sei que o eminente Senhor Presidente da República é absolutamente 
contrã qUalquer idéia de prorrogação de mandato. Só quem fala em prorro­
gação -de mandato, nesta Casa, é a Oposição. O Senhor Presidente da Re­
pública tem um compromisso com a abértura democrática, com o processo 
democrático, com a democratização do País. E, mais do que um compromis­
so, fez um juramento perante a Nação. O Senhor Presidente da República 
comprometeu-se perante a Nação e, externamente, em visita a outros países, 
em pronunciamentos já feitos, em entrevistas coletivas à imprensa. Todos os 
seus Ministros, segmentos civis e militares do seu Governo, no Congresso, 
sempre insistimos em que esse compromisso será cumprido e honrado em 
toda a sua extensão. V. Ex• verifica o Senhor Presidente da República toman­
do a iniciativa de proposta de emenda à Constituição para as eleições diretas. 
Agora mesmo, deverá encaminhar ao Congresso já outro projeto de lei fixan~ 
do a data para eleição em 1982. No entanto, vez por outra, em pronuncia­
mentos como o de V. ex•, vem essa insinuação, essa declaração de que o Go­
verno está interessado, o Governo participa, o Governo está de acordo, inclu­
sive o seu partido, com relação à prorrogação de mandatos. Isto é absoluta­
mente infundado e é mais do que uma injustiça, é quase que uma injúria que 
se faz ao próprio partido da Maioria. Agora, Com relaçâo a esses investimCn~ 
·tos, a posição de V. Ex• é conhecida. A nossa posição não é de deslumbrados 
com o Governo, nem de aplausos incondicionais ao GoVerilo, porque o meu 
horizonte político, depois de quarenta e dois anos de vida pública, não se li­
mita a esse setor visu31izado pelo nobre Sr. Senador Itamar Franco. Eu não 
vou dizer que S. Ex•, com a assiduidade com que freqüenta a tribuna, a ma­
neira com que aborda certos assuntos, está-se dirigindo mais a Minas Gerais, 
cujo GoVerno persegue; com uma justa ambição, porque títulos e capacidade 
tem para exercê-lo.V. Ex• verifica, nobre Senador Evelásio Vieira, que esses 
investimentos eram indispensáveis. Ou o País fazia essa opção ou nós che­
garíamos ao fim deste século como uma Nação subdesenvolvida. Hã impug­
nação a Itaipu, há impugnação a Tucuruí, há impugnação aos investimentos 
nos setores industriais, há impugnação às prioridades dadas à agricultura? 
Creio que não, porque senão teríamos que fazer uma outra opção desalenta­
dora com relação à possibilidade deste Pais romper as garras do subdesenvol­
vimento que ainda nos avilta. Portanto, estamos pagando o preço dessa deci­
são. É uma decisão histórica: tomar ou não tomá-la, fazer ou não fazer. Eu 
acho que a História vai mostrar qUe essa decisão foi correta, foi certa. O que 
o Senhor Presidente da República declara é que os encargos, os compromis-
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sos assumidos para atender esses grandes investimentos, dentro de certo 
período, atingirão o seu pico, depois declinarão, permitindo, portanto, uma 
folga, quer com relação aos encargos públicos, quer com os encargos de dívi­
das externas. Este período crítico que nós estamos atravessando é que devere­
mos enfrentar, para superar todas essas dificuldades e alcançar as metas que 
estão na nossa frente, não em benefício do PDS nem do Governo do Senhor 
Presidente, mas em beneficio da Nação brasileira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA -Jubilosamente, eu escuto a afirmação do 
Senador Aloysio Chaves de que é inteiramente contrário à prorrogação de 
mandatos. 

O Sr. Aloysio Chaves - Sou, jâ declarei formalmente. 

O SR. EVELASIO VIEIRA - Mas nós temos que suspeitar, porque, 
também, antes da prorrogação de mandatos de prefeitos e vereadores, se ou­
via, se escutava a mesma cantilena . 

O Sr. Aloysio Chaves- Nunca me manifestei a respeito disso. São duas 
situações completamente diferentes. 

O SR. E VELAS! O VIEIRA - Eximirfamos disso até todos os integran­
tes do PDS nesta Casa, ri1as a verdade é que a prorrogação de mandatos de 
prefeitos e vereadores ocorreu. 

O Sr. Aloysio Chaves - Ocorreu como imperativo desse processo his­
tórico, de uma adaptação para a implantação do processo democrático. 

O SR. EVELASIO VIERIA- Amanhã, Sr. Presidente, a pretexto das 
dificuldades sociais e econômicas e de promover uma nova constituinte, po­
derão V. Ex•s estar prorrogando mandatos de Deputados e Senadores. 

Quero dizer a V. Ex• que o Professor Leitão de Abreu, anteontem, decla­
rou que vamos ter eleições para governadores, sobre que não podem pairar 
dúvidas, mas não se referiu a eleições para o Senado, para a Câmara federal; 
prinCipalmente em relação ao Senado, porque aqui estã o calcanhar de Aqui­
les do Governo para 1982. O Sr. Ministro da Justiça, também, disse que va­
mos ter eleições para Governadores, que não podemos duvidar, mas se esque­
ceu de dizer se vamos ter elições no próximo ano em todos os níveis, que é o 
que nós queremos, o que nós desejamos, e toda a Nação. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite um aparte? 

O SR. EVELASIO VIEIRA- Quero dizer ainda, para poder responder 
a V. Ex•, que a História ê que vai dizer se o projeto nuclear é certo ou não. 
Isso nós ouvimos de V. Ex•s, tambêm, em relação a Transamazônica, projeto 
hoje desativado ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Não estâ desativado, na parte em que foi im­
plantada ... 

O SR. EVELASIO VIEIRA - Estâ abandonado, o projeto foi abando­
nado. 

O Sr. Aloysio Chaves- Não fof abandonado, V. Ex• estâ equivocado. 
Posso dizer a V. Ex•, porque sou da região, conheço a região, jâ palmilhei a 
Transamazôniea ...:._ riãó sei se V. Ex• o fez- que abandonado o projeto não 
estâ. 

O SR. EVELÃIO VIEIRA - Estâ ... 

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex• sabe que essa rodovia foi construída 
como uma estrada de penetração, uma construção pioneira e desbravadora 
desse imenso vazio demográfico, para receber e acolher também um pouco do 
excedente demográfico do Nordeste. No trecho em que ela foi implantada, 
ela estã sendo utilizada, plenamente. 

O SR. EVELASIO VIEIRA- Peço a V. Ex• permissão para concluir. O 
projeto da Transamazônica, assim como o projeto da Perimetral Norte, fo­
ram desativados. Não hâ continuidade do projeto da Transamazônica e da 
Perimetral Norte, foram abandonados. 

Sr. Presidente, o Brasil é um país que não tem recursos financeiros sufi­
cientest que tem que se socorrer da poupança externa, para fazer grandes pro­
jetos, de longa maturação, o que leva à situação dificil em que nos encontra~ 
mos. E por isso, dentre outras razões, que estamos com esse endividamento 
astronômico, que estâ, na verdade, retirando a nossa soberania. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Evelãsio Vieira, V. Ex• permite um mi­
nuto, porque quem falou em grandes projetos não foi, ontem, V. Ex• não, foi 
o próprio Senhor Presidente da República ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Perfeito. 

O Sr. Itamar Franco- ... que se referiu, no seu discurso, aos grandes 
projetos que aí estão e que estão onerando o povo brasileiro. 

O Sr. Aloysio Chaves- No sentido em que coloquei... 

O SR. EVELASIO VIEIRA- E preciso repetir e eujâ disse, o Senador 
Itamar Franco lembra, foi o Presidente da República, João Baptista Figueire­
do, que, ontem, no Rio Grande do Sul, recriminou •s Governos Médici e 
Geisel, pelos projetos grandiosos. 

O Sr. Aloysio Chaves- Não o_ fez, V. Ex• estâ tirando uma ilação que 
não se contém na:s palavras do Senhor Presidente da República. Digo uma 
ilação, porque nem declaração foi... 

O SR. EVELASIO VIEIRA - A crítica estâ implícita ... 

O Sr. Aloysio Chaves -A h, V. Ex• diz que estâ implícita, é uma ilação ... 

O SR. EVELASIO VIEIRA - Não é ilação. 

O Sr. Aloysio Chaves- Uma ilação que parte de um pressuposto falso. 
O· Senhor Presidente da República não fez nenhuma acusação ao Governo 
dos seus ilustres antecessores., O Governo declarou que os grandes investi­
mentos exigem despesas. Agora, esta opção é uma opção consciente da 
Nação em favor do seu desenvolvimento. 

O SR. EVELASIO VIEIRA -O Senhor Presidente se queixou de os co­
fres estarem esVaziados pelos grandes projetos. Quais foram os governos que 
iniciaram a implantação dos grandes projetos? O Governo Médici, o Gover­
no Geisel... 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre Senador Evelásio Vieira, um minuto so­
mente. (Assentimento do orador.) Se o Presidente queixou-se dos outros dois 
Governos dos seus antecessores ... 

O Sr. Aloysio Chaves- E não o fez. 

O Sr. Alexandre Costa- ... então, pergunto a V. Ex•: quem era o Dire­
tor do DNER à época do Governo Médici? Era o atual Ministro dos Trans­
portes. E quem era o Ministro dos Transportes? Era o atual Ministro do Inte­
rior do Governo João Figueiredo. Então, V. Ex•, daí, tire as ilações e as con­
clusões. 

O SR. EVELASIO VIEIRA - As ilações, posso retirar que nem todos 
os Ministros foram convidados livremente pelo Senhor Presidnete da Re­
pública, e V. Ex• sabe ·disso, tanto é ... 

O Sr. Aloysio Chaves - Não, absolutamente. V. Ex• está fazendo uma 
afirmativa completamente destituída de qualquer resquício de veracidade, ao 
dizer que o Senhor Presidente da República não escolheu livremente os seus 
Ministros. V. Ex• sabe que o fez com toda liberdade, o Presidente João Fi­
gueiredo, como os seus antecessores o fizeram, escolheu com toda liberdade; 
apenas o aparte do nobre Senador Alexandre Costa era irrespondível, porque 
eu com-pletaria a tê dizendo que o Ministro da Fazenda àquela época é o Mi­
nistro do Planejamento de hoje. A solidariedade e responsabilidade por tod.os 
esses atos de governo está patente. 

O SR. EVELASIO VIEIRA- V. Ex• tem tanta razão, que o substituto 
do General Golbery na Casa Civil é um homem que pertence ao grupo Médi­
ci. 

O Sr. Aloysio Chaves - Quero saber se V. Ex• acha que o nobre 
Ministro-Chefe da Casa Civil, não tem todas as qualificações, de ordem mo­
ral, de ordem administrativa, de ordem cultural, de experiência política, para 
esse cargo? Tem! V. Ex• sabe que tem e o País e a própria Oposição reconhece 
e receberam bem a sua escolha. A Oposição, que entoou loas ao Ministro 
Golbery, quando deixou O Governo, a Oposição, que achava que o afasta­
mento do Ministro Golbery ameaçava o prosseguimento da abertura política, 
segundo declarações do Senador Tancredo Neves, e do Senador Franco 
Montoro, foi a mesma Oposição que o chamava de .. Dr. Satânico .. , de "Dr. 
Nô", de um homem que vivia tramando, dia e noite, golpes e soluções mági­
cas para este País. Agora, sem motivo nenhum, depois de um discurso em que 
dâ todo o perfil da sua atuação no alto cargo de Chefe da Casa Civil, o Minis­
tro Leitão de Abreu, que ainda não praticou nenhum ato ostensivo que pu­
desse sequer ser inquinado de suspeito contra a proposta da abertura demo­
crática, há dois dias ... 

O Sr. Itamar Franco - Começou a adoração do novo sol. .. 

O Sr. Aloysio Chaves- ... no cargo do Ministro Golbery, V. Ex•s co­
meçam a argüir uma série de suspeitas e fazendo uma série de críticas, quase 
que de picuinhas em relação ao Ministro-Chefe da Casa Civil. Isso não ajuda 
em nada. 

O Sr. Itamar Franco- Começou a adoração do novo sol, Senador Eve­
lâsio!... 

O Sr. Aloysio Chaves- Quem adora o sol, as estrelas, a lua e outras coi­
sas, é V. Ex• ... 
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zão. 

O Sr. Itamar Franco - Adoração do novo sol! 

O Sr. Aloysio Chaves- Então, V. Ex• é um sol que brilha como o outro. 

O Sr. Itamar Franco- Não, V. Ex• estã adorando o novo sol, com ra~ 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Sr. Presidente, o Senador Aloysio Cha­
ves, tradicio·nalmente, é um homem que procura pautar a sua postura respei­
tando as linhas parlamentares. E. um homem que, t!adicionalmente, solicita 
com cortesia, com toda a elegância, com toda a finesse os apartes para ter a 
sua participação. Hoje, não, estâ numa agitação, estâ num estado emocional 
fora da sua característica normal. Parece-me que é a preocupação com as ob­
servações que 'estamos a fazer e encontra difiCuldade para rejeitâ-las ficando 
angustiado e invade o nosso discurso, sem solicitar. Domina o nosso discurso 
indevidamente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Pediria a V. RX' que, com ou 
sem anuência, não mais permitisse apartes, porque o tempo de V. Ex• jâ se es­
gotou há três minutos e hã outros oradores inscritos. Agradeço a V. Ex• 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- O Senador Aloysio é tão delicado, que eu 
não queria fazer o que V. Ex• fez por mim agora. Muito obrigado a V. Ex•, 
Sr. Presidente. 

Para, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a realização de uma política de aus~ 
teridade, de reformas agropecuária, tributária, bancária, nos transportes, no 
perfil industrial, podem ter o Governo e a Nação a certeza de que estamos 
abertos à participação no sentido de superar os obstáculos existentes. 

Da mesma forma é idêntica a nossa posição no sentido de ser colocada 
em prâtica uma política em favor de reduzir o desemprego e o subemprego, 
ocupando de maneira produtiva a nossa mão-de--obra, de tal forma que ao 
fim e ao cabo haja uma justa distribuiÇão da riqueza produzida pela Nação 
brasileira. 

Não nos opomos também - pelo contrário, somos plenamente favorá­
veis- a contribuir com o nosso apoio no sentido de que haja eleições livres, 
limpas e honestas, em todos os níveis estabelecidos pelo calendário eleitoral, 
de vez que somente a manifestação livre do povo pode dispor sobre aqueles 
que o representarão. Nossa posição tem sido clara em favor de eleições, da 
busca da democracia plena. 

Para uma política, enfim, voltada ao reparo das ·injustiças, nós, do PP, 
estamos,: com.o sempre estivemos, armados para o pronto diálogo, aqui ou 
ali, agora ou atnanhã, na busca de soluções - e elas existem -para os nos~ 
sos gravíssimos problemjls, que somente com a participação da sociedade na­
cional poderão ser resolvidos, antes mesmo das previsões presidenciais. 

Do mesmo modo que o General Figueiredo, nós não temos nenhum 
medo do amanhã, pois sabemos que nele estão as soluções. No entanto, Sr. 
PresiCiente e Srs. Senadores, a desesperança e a descrença referidas no pro~ 
nunciamento de Santa Rosa são justas da part~ do povo, que se esforça e não 
vê resultados, exatamente devido à política cujo condutor é o mesmo orador 
que solicita mais tiê"S anos-de Pãciência e não sabemos quais sacrifícios. 

Os fracos, os débeis de carãter e de vontade, também concordamos, de-­
vem ser deixados na praia, pois a viagem, que esperamos seja breve, não há de 
ser menos árdua por isso. 

Só nãó ·entendemos uma referência do improviso feito pelo Chefe do Po­
der Executivo, quando este observa ''Que não há de ser através de querelas 
políticaS, de frustrações pessoais que se vai abandonar aquele único interesse 
que é o que nos move, o progresso e a felicidade do povo deste Brasil". 

A Oposição brasileira, presente no momento nesta Casa, continua dis­
posta a porfiar ainda mais no interesse da Nação. Não abandonou nem pre-­
tende abandonar a posição que ocupa à custa do muito esforço, perseverança, 
e sobretudo resistência ao arbítrio. 

Somos levados a acreditar que o General Figueiredo se referiu a alguém 
que esteve até há pouco ao seu lado, e que era considerado por muitos o 
cérebro e muitas vezes a ação da atividade governamental. 

Estaria o pronunciamento de. Santa Rosa oferecendo à Nação a prova de 
que o Gerieral Figueiredo discordou da saída do seu ex-Chefe da Casa Civil e 
atribuiu o pedido de demissão do Gene.fal Golbery do Couto e Silva a frus­
trações pessoais? Quer dizer, os motivos pessoais alegados para a demissão 
seriam mais profundos, alcançariam o nível de frustrações? Quais? Com o 
quê? 

Encerramos, Sr. Presidente, este nosso pronunciamento reafirmando a 
nossa disposição ao diálogo, ora novamente proposto pelo General Figueire­
do, colocando~nos inteiramente favoráveis a um debate com os homens do 
Governo para qúe o desafogo na situação econômico-financeira e social ocor­
ra o mais rapidamente possível, num espaço de tempo inferior aos três anos 
solicitados. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MILTON 
CABRAL NA SESSÃO DE 14-8-81 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃ O DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MILTON CABRAL (Para breve comunicação)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Na quarta-feira última, o Congresso Nacional aprovou uma mensagem 
do Senhor Presidente da República, consubstanciada no Projeto de Lei n'i' 13, 
referente à Lei de Política Nacional do Meio Ambiente. Para apreciar essa 
Mensagem, foi const~tuída, no Congresso Nacional, uma comissão mista, na 
qual fui distingüido como seu RelatOr. Por esia razão é que, neste momento, 
pretendo tecer algumas palavras a respeito dessa importantíssima lei, porque, 
pela primeira vez neste Pàls, se oferece uma política nacional para preser­
vação do meio ambiente. 

NO meu Relatório, que foi aprovado pela Comissão Mista, aceitei cerca 
de 25 emendas, das 41 apresentadas. Não é comum uma mensagem presiden­
cial receber tantas emendas. Isso significa um aperfeiçoamento excepcional, 
uma colaboração inestimável do CongressO Nacional. De fato, a lei proposta 
foi consideravelmente melhorada, aperfeiçoada. Posso dizer que, com essa 
nova lei, o Brasil passa a contar com uma das legislações mais avançadas do 
mundo nessse sentid,o. Gostaria de destacar alguns trechos do meu parecer: 

A Mensagem do Presidente João Figueiredo tem especial signi~ 
ficação porque vem possibilitar ao País aparelhar-se adequadamen­
te para promover ã. indispensável conciliação entre o desenvolvi­
mento e o meio ambiente. Aliás, este empenho reflete a preocupação 
hoje presente, em todos os países civilizados, pela exploração incon­
sfderada da nature"za, pelo homem. 

A crescente deteriorização da qualidade de vida neste planeta, 
na medida em que as ·populações dobram a cada 25 aii.os, e 
reduzem-se os espaços, levou os países representados na ONU a 
uma Declaração Universal sobre o Meio Ambiente com o reconhe~ 
cimento de quatro princípios fundamentais, assim sintetizados: 

a) os recursos naturais devem ser preservados em benefício das 
gerações presentes e futuras; 

b) as políticas ambientais deverão favorecer o crescimento das 
regiões menos desenvolvidas e não deverão colocar obstáculos na 
obtenção de melhores condições de vida para todos; 

c) a fim de melhorar as condições ambientais, os Estados deve-­
rão adotar um enfoque integrado no planejamento do seu desenvol­
vimento, assegurando a proteção e melhoria do meio em que vive o 
homem; 

d) como parte de sua contribuição ao desenvolvimento econô­
mico e social, deve-se utilizar a ciência e a tecnologia para descobrir, 
evitar e combater os riscos que ameaçam o meio, pelo bem comum 
da humanidade. 

O Brasil, com sua vastidão territorial e população que alcança~ 
rá dentro de 19 anos cerca de 200 milhões de habitantes, detentor de 
ín'fehso e Variado potencial de recursos naturais não poderia deixar­
se atrasar na concepção de políticas objetivas que permitissem 
protegê-lo dos males que resultam do progresso. Apesar da preser­
vação da natureza ser uma atribuição de todos, a maior responsabi~ 
lidade é do Poder Público assim como é obrigação dos cidadãos e 
empresas colaborar na efetivação desse empenho. 

É baseado neste fundamento que o Presidente da República 
dirige-se ao Congresso Nacional para formular sua proposta em 
busca de uma orgnanização compatível com a grandiosidade dos 
problemas a enfrentar. 

Em verdade, trata-se de uma iniciativa pioneira; é a primeira 
vez que este País terá definida, em Lei, uma Política do Meio Am­
biente, com os organismos normativos e de execução dentro de uma 
organização sistêrnica. Uma reivindicação que vem de longe. Este 
Relator precisamente há 10 anos, pedia da Tribuna do Senado, que 
o Governo definisse sua Política Ambiental. Em 1976, apresentei 
Projeto de Lei nesse sentido que não mereceu acatamento sob o ar­
gumento de que a matéria era privativa do Poder Executivo. 

No passado, outras proposições governamentais, que direta ou 
indiretamente promoveram a preservação do meio ambiente, roere~ 
cerarn aprovação dos representantes do povo. Entre 1934 e 1969 o 
País passou a contar com meia dúzia de textos legais que estabelece­
ram o primeiro ordenamento jurídico para utilização orientada dos 
_recursos naturais. Foi o C6digo de Águas, em 1934; o Estatuto da 
Terra em 1964; o Código Florestal, em 1965; a Política Nacional de 
Saneamento, o estabelecimento de penalidades para ações poluido­
ras das embarcações, terminais marítimos ou fluviais: o Código de 
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Mineração, o- Código da Pesca, o Código da Caça, todos surgidos 
em 1967 e em 1969, a inserção no Código Penal dos Capítulos que 
trataram dos crimes contra a Saúde Pública. 

Logo depois, já em 1970, nas Metas e Bases para a Ação de Go­
verno, na administração do Presidente Médici, o problema da po­
luição assumia carâter de prioridade nacional. Naquele ano, 
ressaltava-se o fato de que no Brasil, apenas 66 municípios pos­
suíam estações de tratamento de esgotos_. Vários programas foram 
montados: de saneamento básico; abastecimento d'água; combate à 
erosão e às inundações; e de reflorestamento. 

A Conferência das Nações Unidas, realizada em Estocolmo em 
1972, da qual resultou a Declaração Universal sobre o Meio Am­
biente, exerceu grande influência sobre os paí-ses, despertando nos 
mais conscientizados, iniciativas legais e específiCas diretrizes gover­
namentais. 

No Brasil, o Presidente Médici fez criar, no Ministério do Inte­
rior, a Secretaria Especial do Meio Ambiente, através do Decreto n'» 
73.030, de 30 de outubro de 1973. No 11 PND (1975/79, do Presi­
dente Ernesto Geisel, três políticas relacionadas com o meio am­
biente mereceram destaque: criação do PLANASA - Programa 
EspeCial de Controle de Enchentes e Recuperação de Vales; a pre­
servação de recursos naturais; e prot.eção à saúde. 

Sr. Presidente e Srs.-SeiiidOres,--esta nova legislação cria, como eu disse 
antes, uma legislação sistêmica. Para que seus objetivos sejam atingidos, foi 
criado o Conselho Nacional do Meio Ambiente, como órgão de coorde­
nação, órgão normativo, cOm ãfribuições de propor a Política Nacional do 
Meio Ambiente e as medidas prioritárias da ação governamental. 

A competência privativa do Conselho Nacional do Meio Ambiente, que 
baixa normas e padrões nacionais de controle ... 

Peço desculpas a V. Ex', mas estou tratando de um assunto da maior im­
portância para este País. Acredito que- os Srs. Senadores terão a paciência de 
me ouvirem sem· recrimina-ções, porque, de fato, estou convencido de que a 
Política Nacional do Meio Ambiente, que pela primeira vez é instalada neste 
País, merece alguns minutos da atenção dos Srs. Senadores. 

Mas, para não me prolongar na tribuna,- de fato, estou utilizando um 
momento de tempo limitadíssimo, - não poderia deixar de ressaltar que, na 
composição deste Conselho N acionai do Meio Ambiente, que vai ser o órgão 
normativo, estarão lã representados não só todos os Ministérios, mas tam­
bém a representação das classes empregadoras e de empregados, aliás, fruto 
de uma das emendas apresentadas pelos Srs. Parlamentares, como também 
estarão representadas as associações organizadas na defesa do meio ambien­
te, também fruto de emendas apresentadas pelos Srs. Parlamentares. 

Finalmente, cabe evidenciar que nesta lei foi criado, pelo art. 14, um sis­
tema de penalizações para todos aqueles que agridem, que cometem crimes 
contra o meio ambiente. Não foi aprovado um único item do meu parecer, no 
art. 35, que previa penalidades mais severas para aqueles potenciais poluido~ 
res, porque a Liderança do meu Partido, a Liderança da Maioria, entendeu 
que as penalidades pecuniãrias, que eram bastante pesadas, (começando com 
multas de até 10 mil ORTN, e culminando até com o fechamento da própria 
atividade), seriam suficientes para-ObrigãTa todo aquele agente poluidor po­
tencial a pensar duas vezes antes de cometer aquela agressão. 

Mantive este ponto de vista, porque entendi e entendo que não basta a 
penalização pecuniária, é preciso até um processo penal, porque assim, cons­
tando da lei, todos aqueles grandes poluidores ficarão preocupados em pres­
tar contas à sociedade, e acredito que só esta ameaça, através da lei, jã produ­
ziria efeitos considerãveis. 

Sr. Presidente, eu não poderia deixar de registrar, nesta tarde, este acon­
tecimento- uma nova Política Nacional do Meio Ambiente, que começou a 
existir a partir do dia 12 de agosto último. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ADALBERTO 
SENA NA SESSÀO DE 14-8-8/ E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTÉ. 

O SR. ADA.LBERTO SENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

De iniciativa da ilustre Comissão de Educação e Cultura do Senado Fe­
deral, o ·~Projeto Educação", que teve à sua frente a competente orientação 
do Senador João Calmon, seu idealizador_ e, na ocasião de sua elaboração, 
Presidente daquele órgão desta Casa, o Projeto Educação, repito, constitui, 
sem dúvida, um valioso repositóríá-de subsídios para o equacionamento do 
problema educacional no País, para a solução de seus aspectos mais críticos. 

Através de depoimentos, conferências e pronunciamentos propõe ele 
uma gama de opções, define objetivos e traça rumos para a educação de nos­
so povo. 

Muitos problemas nele ventilados, pela sua oportunidade e atualidade, 
necessitam ser reenfocados nos dias de hoje. 

Desejando desenvolver alguns pontos básicos daquele importante docu­
mentáriO,' propus-me gizar algumas considerações através de alguns pronun­
ciamentos que íntencioflo fazer desta tribuna, notadamente sobre alguns dos 
mais significativos atoS: e fatos que continuam marcando os difíceis e tortUo­
sos caminhos de uma longa busca de solucionamento, no dizer do nobre Se­
nador João Calmon, Hpara o mais antigo e importante problema estrutural 
de nossa Pátria: a educação". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Em Conferência que pronunciou na Comissão de Educação e Cultura do 

Senado Federal, em junho de 1977, o ex-Ministro da Educação, Deputado 
Brígida TirÍoco, ressaltou a necessidade imperiosa e urgente de iniciar~se no 
País o processo pedagógico "no berço e aos primeiros anos de vida." 

Após destacar a edúcação pré-escolar como "a etapa mais importante da 
escolarização", afirmou que, à vista de nossa realidade sócio-econômica, o 
pré-escolar deve abranger assistência odontológica, médica, alimentar e peda~ 
gógica. 

Na realidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o problema educacional 
brasileiro nunca será bem colocado enquanto não se considerar, como variã­
vel inerente, a situação de vida e a educação dos menores de 7 anOs. 

Este fato assume maior importância em virtude de a população brasileira 
compreendida na faixa etária de O a 6 anos, isto é, em idade pré-escolar, cor­
responder, hoje, a aproximadamente 25% da população do País, ou seja, a 
mais de 28 milhões de habitantes. Desse número, porém, apenas 22% recebe 
assistência nutricional e de saúde. Dos não assistidos, 70%, isto é, mais de 20 
milhões de crianças apresentam sintomas de desnutrição, deficiênciaS senso­
riais, mOtoras, afetivas e sociais. 

Essas crianças, como não podia deixar de ser. constumam apresentar 
baixos índices de desenvolvimento psicossomático, portadoras que são de de­
sajustamentos psicossociaiS, inibições, fobias, agressividade e insegurança. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com muito prazer. 
O Sr. Alberto Silva- Estou ouvindo o discurso de V. Ex' e o considero 

da maior importância neste instante da vida nacional. V. Ex' cita o iiosso Se­
nador João Calmon, de que o problema número um deste País é a educação. 
Está abordando exatamente a faixa etária de carentes nacionais, não só da 
educação propriamente dita, mas da nutrição. Quero trazer, em complemen­
to ao belíssimo discurso que V. Ex' está fazendo nesta tarde, e sobre o tema 
que aborda, urna comprovação da realidade nacional. Lá, no meu Estado do 
Piauí, quando era Governador, fizemos lavanderias públicas, que tinham 
como finalidade, dar serviço a uma classe que não tinha como ganhar a vida, 
isto é, estávamos oferecendo instrumental para que elas trabalhassem, água e 
energia elétrica, ao mesmo tempo aproveitávamos a família toda, desde a 
criança de zero a seis anos; assim toda a família era atendida naquela espécie 
de creche comunitária, como lavanderia. Mas, o argumento que V. Ex• levan­
ta agora e, que eu quero trazer como comprovação, é que ficou constatado 
que muitas daquelas crianças, portadoras de males físicos, não eram mais do 
que carentes nutricionais. Começaram a comer e alguns paralíticos andaram, 
alguns surdos ouviram e alguns mudos falaram. Na verdade, eram carentes 
de nutrição. E, no Brasil existe realmente uma quantidade enorme de crianças 
que não podem ir aos cursos pré-escolares porque não têm dinheiro, e a edu­
cação no Brasil começa a partir dos sete anos, como sabe V. Ex• De modo 
que o tema é oportuno e eu quero trazer essa contribuição, para que, atenden­
do à realidade brasileira, cOmece a educação a partir dos dois anos de idade . 

O SR. ADALBERTO SENA- Muito obrigado a V. Ex• pelo apoio e 
pela substanciosa contribuição que ofereceu ao terna. 

Sem o preparo devido às exigências da esc,ola de 1 '»grau, são elas conde­
nadas à reprovação, à repetência ou evasão escolar definitiva, isto porque 
muitas das deficiências físicas e mentais de que são portadoras, acabam por 
tornar-se irreversíveis. 

Neste particular, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a realidade brasileira é 
desoladora. 

De concreto_, muito pouco se fez até hoje em benefício da primera infân­
cia, não só porque a educação pré-escolar é por sua natureza onerosa em ter­
mos de instalações, equipamentos e contraprestação salarial, como porque a 
oferta desse tipo de educação, eminentemente urbana, tem diminuído nas es­
feras públicas, inexistindo, praticamente, no meio rural. 

Do contingente de 25.000.000 de crianças em idade pré-escolar, somente 
2%, isto é, pouco mais de 600.000, freqüentam a pré-escola. Isto sig· 'fica que 
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mais de 24 milhões de crianças brasileiras, por não cursarem a pré-escola, es­
tão com seu pOtencial desperdiçado. 

O Sr. Aderbal Jurema - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com muito prazer. 

O Sr. Aderba/ Jurema - Uma ligeira intervenÇão ao pronunciamento 
oportuno que V. Ex' vem fazendo nesta tarde de véspera de fim de semana de 
Brasília, no Plenário do Senado.Estou ouvindo com muita atenção o discurso 
de V. Ex• que é um assunto que toca de perto a vida inteira de quarenta e qua­
tro anos de professor. O problema do menor carente no Brasil está desafian­
do não apenas o Governo, es:rã desafiando a sociedade brasileira. Ainda há 
poucos dias, o Ministro da Educação e Cultura, Rubem Ludwig, andou acer­
tado quando transformou o MOBRAL numa instituiçãO para atendimento 
do pré-escolar. E em palestra com ele verificâvamos que era uma contri­
buição-insignificante diante do mqntante do problema como V. Ex• o vem as­
sinalando. Em verdade, eu gostaria de me esteilder mais. Mas, segunda ou 
terça-feíi-3. -piete-ildo fazer um discurso aqui nesta Casa sobre a situação atual 
da educação brasileira. E ireí aOaiisarTnclusive a mania que nós temos de fa­
zer leis e não executá-las. Se nós fôsseniOs reunir todas as leis que existem 
sobre a educação brasileira, seríamos um país com todas as soluções para 
educação. No entanto, elas estão aí quase virgens, sem execução. E, por quê? 
Porque essas leis são estatais demais, elas não apelam para a comunidade. 
Como Presidente da Campanha Nacional de Escolas da Comunidade, co­
nheço este movimento que, tem 450 estudantes, e o preço de um estudante do 
2'? grau. num colégio da Campanha é dez vezes menor do que custa a um Es­
tado ov a uma Prefeitura. Por quê? Porque a comunidade participa. De ma­
neira que desejo associar-me ao pronunciamento de V. Ex• e dizer que este as­
sunto do pré-escolar responde pelo futuro do País, se nós tivermos em conta o 
que disse Bertrand Russell: .. Aos 3 anos de idade a criança jâ estâ com o seu 
caráter definido; quanto mais seu,biotipo." Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ADALBERTO SENA -Agradeço o aparte de V. Ex•, que tem 
para mim muita significação-dado o cunho da sua autoridade como educador 
e como batalhador pela causa do ensino, neste País. Muito obrigado. 

Ora, como sabemos por experiências levadas a efeito em diversos centros 
e laboratórios, com a idade de quatro anos, a criançajâ desenvolveu a metade 
de sua capacidade intelectual total e terâ desenvolvido 80% quando tiver oito 
anos. Depois desta idade, seja qual for o tipo de escolaridade ou de ambiente 
que tenha a criança sua capacidade mental só pode ser alterada em cerca de 
20%. 

Benjamim Bloom, grande psicólogo norte-americano observa que o 
cérebro cresce em ritmo de desaceleração a partir dos primeiros dias de vida. 

Comprovado estâ, cientificamente, que a estifnulação processada nos 
primeiros anos de vida é capaz de introduzir modificações no tamanho e no 
funcionamentO qüímíco do cérebro. 

Hoje, é matéria incontrOvertida em pedagogia que uaquilo que não se faz 
por uma criança em termos cognitivos, físicos e emotívo-sociais até os sete 
anos, jamais se poderâ fazer depois". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
É lamentável que, no Brasil, a educação pré-escolar não possua até hoje 

uma legislação especial e que, por isso mesmo, não tenha amparo legal nem 
recursos financeirOs. 

Por outro lado, é igualmente lamentãvel que os estabelecimentos pré­
escolares particulares, por não existirem norrrias regulamentadoras de ensino, 
sejam, na sua maioria, frutos de amadorismo. 

06 pouquíssimos estabelecimentos da rede pública, por falta de verbas e 
de apoio das autoridades, não estão devidamente equipados. 

Tudo isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vem concorrendo para que a 
pré-escola seja até hoje, um meio de segregação sócio-cultural, aumentando 
cada vez mais~o abismo entre os eupãtridas e os pobres. 

Não se concebe, Sr. Presidente, Srs. Senadores que, até hoje; a maioria 
das Secretarias Estaduais e Municipais não disponham de verbas especiais 
para a educação pré-escolar, nem tenham pessoal docente e técnico conve­
nientemente preparado para a ministração desse tipo de educação. 

O resultado é que muito dinheiro tem sido gasto na recuperação de alu­
nos que não freqUentaram o pré-escolar e, por isso mesmo, não tiveram a 
oportunidade, nem condições para a estruturação de sua inteligência opera­
tória e para a forrrlação dos primeiros hãbitos, embasadores de uma sadia 
personalidade. 

Os países culturalmente adiantados comprovam o êxito da pré-escola 
como indispensâvel educação compensatória e preparatória de uma posterior 
escolaridade segura e bem orientada. 

Cabe-nos, pois, enfrentar com seriedade a situação de nosso ensino no 
seu interrelacionamento e complexidade. 

Importa que nossas autoridades se decidam incluir a pré-escola no Plano 
N acionai de Desenvolvimento entre as prioridades em termos de formação de 
recursos materiais e humanos. 

E indispensável que o governo crie mecanismos de captação de recursos 
para que em sua programação orçamentária possa consignar dotações signifi­
cativas destinadas aos programas de atendimento nutricional e educacional 
ao pré-escolar. 

É preciso que se tenha presente que todo o período da primeira infância é 
de particular importância para a vida adulta, porque nele são construídas as 
fases da afetividade e da personalidade. 

Recente relatóiio da F AO dá conta de que de cada três crianças que nas­
ceram, neste século, até hoje, uma não teve qualquer chance de ter uma vida 
normal. 

"A não ser que as crianças tenham estimulação mental adequada duran­
te os anos pré-escolares, o trabalho da escola durante os próximos dez anos 
será amplamente desperdiçado. Todo o aprendizado posterior tende a ser in­
fluenciado pelo aprendizado básico que tem lugar na idade de cinco aos seis 
anos." Estas são as conclusões contidas no relatório sobre Educação Com­
pensatória para a Destinação Cultural, baseado em pesquisa documentada 
apresentada na conferência de Chicago, em 1965. 

Em trabalho apresentado perante a Comissão de Educaç-ão e Cultura do 
Senado, o conhecido educador Vital Didonet observou que .. se a educação 
básica universal __ é necessária para ·a realização da democracia e se essa edu­
cação só se torna viâvel para todos s_e as crianças dos meios pobres tiverem 
um atendimento que lhes possibilite alcançar a 1' série do primeiro grau, em 
condições de prosseguir com êxito ilas séries seguintes, a educa cão pré-escolar 
é um requisito da própria democracia". (O grifo é nosso.) 

o-Sr. Evelásio Vieira - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA- Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira- Senador Adalberto Sena, V. Ex• tem sido um de­
dicado e brilhante pugnador pela educação neste País. Faz nesta oportunida­
de uma apreciação excelente so_bre o ensino fundamental tão necessário, tão 
indispensável no sentido de nós podermos habilitarmos o homem brasileiro a 
explorar as riquezas naturais de que é portador. Não temos nada a acrescen­
~ar ao discurso de V. Ex• apenas o de registrar o nosso aplauso por mais esta 
apreciação ciue faz, por mais esta contribuição que dá à educação brasileira 
que é a melhor, a maior via para o desenvolvimento de qualquer povo. Pal­
mas a V. Ex~' 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito obrigado e palmas também às 
palavras de V. Ex• a respeito da educação. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. ex• um aparte? 

O SR. ADALBERTO-SENA - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• começou o seu pronunciamento lembran­
do o projeto-educação, esse projeto a que se dedicou com todo o carinho, 
com todo o vigor, o eminente Senador João Calmon. Queria também, Sena­
dor Adalberto Sena, destacar a presença de V. Ex• Tive a oportunidade de 
pertencer, como suplente, à Comissão de Educação e Cultura do Senado Fe­
deral, e lá, durante o debate do projeto de educação, pude sentir o seu traba­
lho, a sua preocupação com esse tema fundamental que interessa a toda a 
Nação, que é a educação. V. Ex• enfocou, há pouco, o problema da educação 
pré-escolar, furidamental num país jovem como o Brasil, fundamental num 
país que pretende ser grande Nação, ao se aproximar o Século XXI. Aqui, me 
lembraria, no aparte que lhe deu o Senador Alberto Silva, que falou sobre o 
problema da nutrição, essa nutrição que, hâ pouco tempo, na Legião Brasilei­
ra de Assistência, eminente professor médico, lembrava que o brasileiro jã 
nasce desnutrido no útero. Meus parabéns a V. Ex• e a certeza de que o Sena­
do Federal, nesta tarde, ouve V. Ex' com a maior atenção, quando V. Ex• re~ 
corda que 24 milhões de crianças praticamente não têm acesso à_ es_cola. Isso 
há de tocar as nossas autoridades maiores. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito obrigado. 
O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA- Com muito prazer, Senador Humberto 
Lucena. 

O Sr. HumbertO Lucena- Ouvi com atenção o discurso de V. Ex' sobre 
a.educação pré-escolar. Estou inteiramente de acordo com o seu ponto de vis­
ta. Entretanto, nós só poderemos contar com a expansão do ensino pré­
escolar no Brasil no dia em que conseguirmos levar o Governo a aceitar a tese 
do Senador João Calmon, no seu eficiente trabalho, em prol da educação bra­
sileira, de que são necessários, pelo menos, 12% da receita tributãria federal 
para fazer face às despesas do Ministério da Educação e Cultura porque, no 
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momento, estamos colocados numa situação humilhante diante dos demais 
países do mundo, gastando, se não me engano, apenas 4,5% do Orçamento da 
UniãO em educação. -- -------- - ·--·· · · 

Congratulãndo-me com V. Ex'", desejo salientar a sua eficiente atuação 
em torno desse e de outros assuntos do interesse da população brasileira e di­
zer a V. Ex!- que formulo os meus votos para que o seu pronunciamento possa 
sensibilizar as autoridades responsáveis pela educação brasileira. -

O SR. ADALBERTO SENA- Assim seja, nobre Senador, mesmo por­
que nós, além de termos poucos recursos, estamos desperdíçando, como diSse 
aqui, na recupera-ção intelectual dessas crianças, dinheiro que poderia ser em­
pregado na educação pré--escolar. Muità obrigado a V. Ex'" 

Sr. Presidente e Srs.. Senadores, 
Nossas autoridades educacionaiS-precisam de urna vez por todas ter bem 

presente que é de uma boa educação pré-escolar que vai depender a elevação 
doS pãcfrões de qualidade do ensino de I t? e 29 graUs, hoje,_ com razão, tão cri­
ticados pelas suas conhecidas falhas e deftciênci_as. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre as propostas de 
emenda à Constituição n9s 11 e 13, de 1981, que "fixa em doze meses, 
no mínimo, os prazos para a cessação dos casos de inelegibilidade; es­
tabelece o prazo de um ano para a desincompatibilização de Governa­
dores, Prefeitos, Ministros de Estado e outros, quando candidatos a 
Senador, Deputado Federal ou Estadual e Vereador, introduzindo al­
teração na alínea c do parágrafo único d-o artigo 151 da Constituição 
Federal". 

311 Reunião, realizada em 4 de junho de 1981 

Aos quatro dias do mês de junho do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezessete hpras e vinte minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presente os Senhores Senadores Aderbal Jurema, Almir Pin­
to, Bernardino Viana, Jorge Kalume, Lenoir Vargas, João Lúcio, Pedro Si~ 
mon, José Richa, Gastão Müller, Affonso Camargo e Deputados Inocêncio 
Oliveira, OSwaldo Mello, Josué de Souza, Josias Leite, Jorge Arbage, Djalma 
Bessa, Adhemar Santillo, José Costa, Aldo Fagundes, Peixoto Filho e João 
Unhares, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre as Propostas de Emenda à Constituição n'i's 
11 e 13, de 1981, que "fixa em doze meses, no mínim·o, os prazos para a ces­
sação dos casos de inelegibilidade; estabelece o prazo de um ano para a desin­
compatibilização de Governadores, Prefeitos, Ministros de Estado e outros, 
quando candidatos a Senador, Deputado Federal ou Estadual e Vereador in­
troduzindo alteração na alínea "c" do parágrafo único do artigo 151, da 
Constituição Federal". 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador Franco 
Montoro. 
. Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­

stdente, Deputado Adhemar Santillo, que solicita, nos termos regimentais, a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica o recebimento de Ofícios 
d~ Liderança do Partido DemocrãtiCõ SOCiãl, na Câmara dos Deputados, ín­
dtcando os Senhores Deputados O_swaldo Mello e Josué de Souza, para inte­
g:are~ a Comissão, em sub~tituição aos Senhores Deputados Jorge Paulo e 
S1querra Campos; da Liderança do Partido do Movimento Democrático Bra­
sileiro, indicando os Senhores Deputados Aldo Fagundes e José Costa em 
su~stituição aos. Senhores Deputados Flãvio Chaves eTarcísio Delgado: an­
tenormente designados. 

Em seguida, o Senhor Presidente dã continuidade à discussão do parecer 
do Relator, Senhor Senador_ Aderbal Jurema, contrârio às Propostas de 
Emenda .à Constituição n'i's 11 e 13--:--bem como à emenda a elas apresentada, 
de autona do Senhor Deputado Nilson Gibson, todas de mil novecentos e oi­
tenta e um, apresentando uma Emenda Substitutiva, na qual estabelece o pra­
zo para a desincompatibilização de nove meses para os titulares dos cargos de 
Secretário de Estado, Presidente, Diretor, Superintendente de órgãos de Ad­
ministração Pública Direta ou Indireta, inclusive de fundação e sociedade de 
economia mista; e de seis meses para os casos de Ministro de Estado, Gover­
nador e Prefeito, incluindo, neste item, o Secretãrio de Estado, quando titular 
de ~andato parlamentar e candidato à reeleição. Usam da. palavra, neste 
penado, os Senhores Senadores José Richa, Pedro Simon, Affonso Camargo 
e Deputados Peixoto Filho, Aldo Fagundes, José Costa, Josias Leite, Djalma 
Bessa, João Unhares e Jorge Arbage. 
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Posta em votação, é a Emenda Substitutiva do Senhor Relator, aprova­
da, votando, vencidos, os Senhores Senadores José Richa, Pedro Simone De­
pUtados José Costa e AiéiO Fagu·ndes e, coiii resiriçõeS, os senhO-TCS""SenRdcir 
Affonso Camargo e DePUtado Peixoto FilhÕ . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, pará·cori.star, eu, 
Helena Isnard Accarihy Sarres dos Santos, AssiStente da Comissão, lavrei a 
presé:nte Ata que, lida- e aprovada, serã assina-d~ pelo Senhor PreSldenie e irã 
à publicação, juntarrientt;: cõm o apãilhamentõ taquigrãfiêo dos debates. 

. ANEXO À ATA DA 3• REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA 
DO CONGRESSO NACIONAL, INCUMBIDA DE EXAMINAR 
E EMITIR PARECER SOBRE AS PROPOSTAS DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N•s /I e /3, DE /98/, QUE "FIXA, EM DOZE 
MESES. NO MINIMO, OS PRAZOS PARA A CESSAÇÃO DOS 
CASOS DE INELEGIBILIDADE; ESTABELECE O PRAZO DE 
UM ANO PARA A DESINCOMPATIBILIZAÇÃO DE GOVER­
NADORES, PREFEITOS, MINISTROS DE ESTADO E OU­
TROS, QUANDOCAND!DATOS A SENADOR, DEPUTADO 
FEDERAL OU ESTADUAL E VEREADOR, INTRODUZINDO 
ALTERAÇÃO NA ALINEA "C" DO PARÁGRAFO 0NICO DO 
ARTIGO /51 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL", REALIZADA 
EM 4 DE JUNHO DE /98/, ÀS 17 HORAS E 20 MINUTOS, 
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQU!GRÃF!CO, COM 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, DEPUTADO ADHE­
MAR SANTILLO. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Nobres Parlamentares 
componentes desta Comissão Mista, vamos iniciar nossos trabalhos abrindo 
a nossa sessão para apreciação do Relatório, elaborado pelo Senador Ader­
bal Jurema, às propostas de Emendas Constitucionais n'>ts 11 e 13, de 198f, e a 
Emenda n'i' 1, apresentada à Comissão Mista. 

Antes de passar a palavra ao Sr. Relator, cabe a esta Presidência prestar 
um esclarecimento. Foram apresentadas duas emendas em plenário, anexa~ 
das vieram à Comissão Mista as de n'i's 11 e 13, de autoria dos Srs. Parlamen­
tares Albérico Cordeiro e Peixoto Filho. 

Dentro do prazo regimental, ainda na Comissão Mista, dentro do prazo 
próprio para apresentação de subemendas, foi apresentada a Emenda n9 1, de 
autoria do Deputado Nilson Gibson. 

Neste instante, estamos reunidos para apreciação do trabalho feito pelo 
Relator. O Relator vai apresentar um substitutivo e, de acordo com a docu­
mentação que temos em mãos, o substitutivo do Relator vem acompanhado 
do número lega1 de assinaturas de Senadores e Deputados é uma praxe da 
Casa a discussão de substitutivo apresentado pelo Relator, inclusive, com 
duas formas de apresentação. Uma nos moldes desta que hoje traz aqui o Se­
nador Aderbal Jurema, o seu substitutivo acompanhado do número mínimo 
de assinaturas exigido pela lei, um terço de Senadores e um terço de Deputa­
dos. Mas já há precedente, também em Comissão Mista, onde se apresenta 
um substitutivo para se apanhar as aSsinaturas, posteriormente. 
. Esta Presidência entende, e sem que haja nisto qualquer decisão impera­

ttva, podendo perfeitamente ser discutida e reformada Pelo Pleriário, que o 
substitutivo a ser -apresentado deve vir acompanhado dO nUmero mínimo de 
assinaturas, por se tratar de uma emenda à Constituição. 

Conseqüentemente, no nosso entendimento, no entendimento da Presi­
dência, a Comissão só tem· poderes para examinar ou uma das Emendas 
Constitucionais n'i's 11 e 13, ou a Subemenda Constitucional n'i' 1, do Deputa­
do Nilson Gibson, ou o Substitutivo apresentado pelo Senador Aderbal Jure­
ma. 

A Presidência entende que, fora disso, não hã amparo regimental e legal 
para se fazer qualquer outra modificação nos debates. No entanto- confor­
me jã disse- como há precedentes em outras Comissões, achando esta Presi­
dência que o precedente que deve ser atendido nesta reunião é o de número 
mínimo de assinaturas, entendemos que temos quatro propostas a discutir e 
votar: Emenda ConstituCional n9 li; Emenda Constitucional n'i' 13; Subemen­
da n'i' I, do Deputado Nilson Gibson e o Substitutivo apresentado pelo Sr. 
Relator. 

Fora disto, qualquer outra proposta feita à Mesa, sem o número mínimo 
de assinaturas, serã considerada pela Mesa como extemporânea e sem a pos~ 
sibilidade de ex.ame da matéria. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator Senador Aderbal Jurema. 

O SR. RELATOR (Aderbal Jurema) - Sr. Presidente, Sr. Vice­
Presidente, colegas Parlamentares membros desta Comissão Mista: 

Ontem, tive a honra de ler para o Plenário desta Comissão o meu modes­
to Parecer, onde procurei f;n::er um esboço histórico das inelegibílldades a 
partir do projeto de constituição para 1823, para a Constituição de 1824. 
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Projeto esse que eu rec_onheço ser pouco conhecido e que trouxe aqui, à 
baila, porque ele oferece uma contribuição muito curiosa para o Legislador. 

Durante as discussões senti- o espírito de 1824 nesta reunião no sentido 
de perfeição. Por isso, Deputado Josias Leite pediu a suspensão da reunião, 
para que hoje voltássemos a nos reunir, a fim de que o substitutivo que eu 
trouxera à apreciação desta douta Comissão sofresse correções inclusive de 
ordem vocabular, não que estivesse num português errado, mas para que fi~ 
casse mais claro o pensamento da Comissão ao aprovar o substitutivo. 

Hoje, pela manhã, tive a satisfação de reunir, em meu gabinete, Senado~ 
res e Deputados, não apenas do Partido que eu aqui represento, mas também 
do PP, que lá compareceram. E não compareceram outros companheiros 
porque não quiseram, pois meu gabinete estava aberto. Quanto mais colabo~ 
ração melhor, para o aperfeiçoamento da emenda substitutiva. 

Esta emenda substitutiva que é o resultado dessa reunião, tomando por 
base a emenda de Ontem, é que eu passo a ler, para que ela tenha a apreciação 
da Comissão. 

EMENDA SUBSTITUTIVA DO RELATOR ÀS PROPOSTAS 
CONSTITUCIONAIS N• 11 E 13/81, E Ã EMENDA N• l APRESENTA­
DA Ã COMISSÃO MISTA 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

"Art. único. As letras c e d do parágrafo único do art. 151 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. !51. ................................................... . 

I- ..................................................... . 
11- .................................................... . 

Ill- ····················································· 
IV- ................•. -................................. . 
Parágrafo único. . ... r ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

a) .................................................. . 
b) a inelegibilidade de quem, dentro dos seis meses anteriores 

ao pleito, haja sucedido ao fiiular ou o tenha substituído em qual~ 
quer dos cargos indicados na alínea a; 

c) a inelegibilidade do titular efefi._vo ·ou interino de cargo ou 
função cujo exercício possa influir -para perturbar a normalidade ou 
tornar duvidosa a legitímidade das eleições, salvo se se afastar defi­
nitivamente de uma ou de outra no prazO marcado pela lei, o qual 
não será rilaior de nove meses nem menor de dois meses anteriores 
ao pleito, exceto os seguintes cargos para os quais, desde logo, fica 
assim estipulado: 

O SR. ALDO FAGUNDES- V. Ex• permite que eu faça uma pergunta 
ainda nesta parte? 

O SR. RELATOR (Aderbal Jurema) - Pois não. 

O SR. ALDO F AGUNDES- Apenas para minha orientação. Faz refe­
rência, aqui, a hipótese de a desencompatibilização baixar a dois meses, em­
bora depois o texto se refira a partir de seis? Em que casos podem acorrer os 
dois meses? 

O SR. RELATOR (Aderbai Jurema)- Está previsto na lei complemen-
tar que fala, inclusive, em vereador, onde o candidato tem dois meses. 

O SR. ALDO FAGUNDES- Há casos? 

O SR. RELATOR (Aderbal Jurema)- Sim, há casos. 
Então, continuando: 

Hl) Ministro de Estado, Governador e Prefeito, seis meses; 
Secretário de Estado quando titular de mandato parlamentar e can­
didato à reeleição; Secretáriõ"-de Estado, Presidente, Diretor, Supe­
rintendente de órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, 
inclusive de Fundação, ... 

... e Sociedade de Economia Mista, nove meses. Não será per­
mitida a recondução no mesrrió período administrativo dos que se 
desencompatibilizaram nos termos dos itens 2 e 3 desta letra." 

Para evitar que ele se demita e depois da eleição o Governador nomeie 
novamente. 

Essa foi a advertência -que reCebi de vários colegas. 

d) A inelegibilidade, no território de jurisdição do titular, do 
cônjuge e dos parentes consangUíneos ou afins, até terceiro grau ou 
por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado 
ou de Território, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro 

dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se jâ titulai de -m-andatO 
eletivo e candidato à reeleição; e 

e) ................................................. .. 
É esta a redação final da emenda substitutiva, que hoje alcançamos S.~tra~ 

vês da co[aboração de Senadores e Deputados de meu Partido e do PP, pro­
curando trazer para esta redação o diálogo de ontem, aqui, no Plenárío: 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Antes de conceder a pala­
vra, pela ordem, ao Deputado Peixoto Filho, a Presidência comunica quere­
cebeu ofício do Presidente do Congresso, dizendo que despachou favoravel­
mente solicitaç-ão feita pe1o Deputado Cantídio Sampaio, Líder do PDS, 
substituindo, nesta Comissão, os Parlamentares, Jorge Paulo e Siqueira Cam­
pos pelos Deputados Osvaldo Melo e Josué de Souza. Também, do Presiden­
te do Congresso, ofício que despacha favoravelmente solicitação feita por 
Fernando Coelho, Líder em exercício do PMDB, substituições dos Deputa­
dos F_lávio_ Chaves e TarcíSio Delgado pelos Deputados Aldo Fagundes e José 
Costa. 

Concedo a palavra, para uma questão de ordem, ao Deputado Peixoto 
Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (Fora do microfone.)- Na discussão dos de­
bates. V. Ex'" aconselhava: formalize a sugestão para o encaminhamento das 
alterações propostas, a maioria de caráter formal. Eu apresentei, formalizei. 
A primeira já consta do novo substitutivo, que incluiu os órgãos da adminis­
tração direta ou indireta, inclusive fundação e sociedade de economia mista .. 
Agora, a outra parte, que era a parte supletiva do final da alínea "b": "salvo 
se já titular de mandato eletivo e candidato a reeleição". Isto foi conservado. 
De maneira que V. Ex'" só aceitaria- respaldou-se no regimento - substítu~ 

tivo a qualquer emenda se contivesse o número mínimo legal de assinaturas, 
tanto do Senado, quanto da Câmara dos Deputados. De maneira que eu te­
nho uma proposta de emenda constitucional de 12 meses. 

Eu acho que entre um Prefeito, um Governador e um Secretário de Esta­
do, o paternalismo, a influência da função, o poder da funçã9 admi_nistrativa, 
não há diferença nenhuma. Mas eu prefiro um pombo na mão do que dez 
voando. Já é alguma coisa, já é uma conquista. No que traduz o substitutivo 
do nobre Senador Aderbal Jurema, com relação à parte in fine da letra .. b", 
eu continuo a manter o meu ponto de vista sempre contrário. Porque isto 
aqui é uma espécie de paternalismo, porque a Constituição anterior jã não 
previa, a de 1891 não continha esta exceçãO. 

. O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Deputado Peixoto Filho, 
eu gostaria que V. Ex• formalizasse a questão de ordem, uma vez que V. Ex• 
está discutindo a matéria. 

O SR. PEIXOTO FILHO -A minha questão de ordem é esta. Porque 
V. Ex• tomou urna atitude ontem e hoje já tomou outra. De maneira que on­
tem V. Ex!l aceitou a minha emenda. E tanto ela valeu que o item primeiro fi­
cou incluído. ( lnaudíve!.) citou o regimento. Eu estou satísfeito porque fui be· 
neficiário ontem. Agora, o Senador Gastão Müller está fazendo o que eu sus­
tentei ontem. Ele apresentou uma emenda caracterizando a diferença entre 
um Prefeito nomeado e um Prefeíto eleito. Ele incluiu o prefeito nomeado no 
seu (inaudivel.) Estou de pleno acordo com o Senador Gastão Müller. (inaudí­
ve/.) 

V. Ex!l decidiu, está decidido. Mas o meu ponto de vista é este. Na pri­
meira parte eu fui atendido, da emenda com relação às fundações e socieda­
des de economia mista. Agora, na outra parte, eu não fui atendido. Estou 
mantendo o meu ponto de vista. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Deputado Peixoto Filho, 
V. Ex' comete uma grande injustiça com seu colega. Em instante algum, na 
reuniãO passada, pedi a V. Ex•, ou a quem quer que seja que encaminhasse 
emenda à Mesa. Quem o fez foi o Relator. Inclusive fiz questão de frisar, 
várias vezes, que o assunto seria decidido na hora oportuna. Eu não posso 
impedir que ninguém encaminhe emendas à Mesa. E essas emendas vieram à 
Mesa. Agora, eu fiz questão de afirmar que este assunto seria decidido na 
hora oportuna. Em instante algum eu pedi para que os Parlamentares enca­
minhassem emendas à Mesa. O Relator sim é que discutiu, inclusive pedimos 
o encerramento da sessão para que houvesse uma formalidade legal, para que 
ele pudesse fazer suas modificações. 

Em segundo lugar, a nossa preocupação é muito mais para o perfeito 
ft..inCiCinamento da Comissão do que propriamente para cercear o direito de 
quem quer que seja. Imagine V. Ex' que um assunto tão polêmico comO este, 
que não pode limitar também o número de emendas a serem apresentadas,·· 
que cada Parlamentar apresente, mesmo em forma de redação, mesmo de for­
ma adjetiva, apresente urna média de 10 subemendas, esta ComissãO, para­
discutir emenda por emenda apresentada e depois colocar em votação, talvez 
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demorasse aí uma semana para decidir isso, quando temos o prazo até ama­
nhã. 

Então, esta Presidência achou por bem traçar uma norma, de aceitar 
aquelas emendas que jã foram apresentadas em tempo hãbil à Comissão, e o 
substitutivo do Relator acompanhado do número mínimo de assinaturas. 
Porque se o Relator não apresenta seu substitutivo com o número mínimo de 
assinaturas, não quer dizer que a Presidência impediria que ele fizesse isso, 
mas a Presidência pelo menos evitaria, a princípio, que assim acontecesse 
para que recorresse ao Plenário. E nada implica, neste instante, como não hâ 
uma norma fixa, termos dois tipos de comportamento, que o Plenârio decida, 
para que a Mesa possa receber emendas agora. Agora, a Presidência, no seu 
entender, jâ firmou uma posição: só aceita emenda que venha acompanhada 
do número mínimO de assinaturas, mas isto não vai impedir que o Plenãrio 
decida de forma contrária. 

O SR. PEIXOTO FILHO- Eu não quero contraditar V. Ex• mas a Pre­
sidência jâ decidiu e o Plenãl-io não pode contraditar essa decisão, que não foi 
ad referendum do Plenãrio, absolutamente. A Presidência tem competência 
para decidir. 

V. Ex' foi liberal demais. E o entendimento que tenho, que precisava ser 
respaldado o substitutivo com o número mínimo, eu assinei, para apoiamen­
to - estã lá bem claro - para apoiamento, para que tivesse forma legal o 
substitutivo. Eu assinei. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) :-Se V. Ex• assinou para que 
tivesse forma legal, imagino que V. Ex• então está agora reforçando a posição da 

· Presidência. Caso contrãrio V. Ex' acreditaria que o Senador Aderbal Jurema 
poderia apresentar seu substitutivo só com a assinatura dc;:le. Então, neste ca­
so, se ela veio com o número mínimo de assinaturas, inclusive com o apoia~ 
mento de V. Ex•, é uma posição que reforça a decisão do Presidente, neste 
instante. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Deputado Jorge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE- Sr. Presidente e Srs. Membros da Comis­
são, durante os debates na sessão de ontem, com a devida aquiescência do 
nobre Relator Senador Aderbal Jurema, encaminhamos à Mesa uma sube· 
menda a emenda substitutiva de S. Ex•, às propostas números 11 e 13/81. 

Nosso objetivo foi dito, está consubstanciado no propósito de oferecer 
alguma contribuição que não viesse deformar a essência e o objetivo da sube­
menda, mas tão-somente aprimorá-la no tocante à sua redação. 

Estamos legislando, Sr. Presidente, para a História, estamos decidindo 
sobre uma matéria da mais alta significação para o mandamento constitucio­
nal. Cabe, portanto, ao legislador não vacilar na sua vigilância, porquanto é 
questão fundamentai o princípio da interpretação, que possa amanhã ser 
dada nos tribunais e que venham, para a decepção do legislador, invalidar o 
nosso esforço. 

Eu chamaria, Sr. Presidente, a atenção deste Plenário para a forma como 
está redigida a alínea "c". Eu pediria que o Plenário acomPanhasse a leitura e 
procurasse verificar se a exceção se compatibiliza com a regra, ou se hâ real­
mente, entre a regra e a exceção, uma distonia. 

Diz: 

HA inelegibilidade do titular efetivo ou interino de cargo ou 
função, cujo exercício J)osSa:Trifluir para perturbar a normalidade ou 
tornar duvidosa a legitimidade da eleição." 

Vejam bem, V. Ex's e embaixo: 

·~exceto os seguintes cargos, para os quais, desde logo. fica as­
sim estipulado". 

Sr. Presidente, verifiquem V. Ex's os comentãrios à Constituição, dentro 
dos ensinamentos que Pontes de Miranda e Carlos Maximiliano entre outros. 
E todos eles se conciliam no mesmo ponto de vista de que o instituto da inele­
gibilidade caracterizado na alínea ~'c", parágrafo único do art. 151, diz respei­
to a cargos na administração pública direta e indireta e nas empresas estatais. 

Ora, Sr. Presidente, enquanto o caput da alínea se refere à inelegibilidade 
do titular efetivo ou interino de cargo ou função, cujo exercício possa influir 
para tornar duvidosa a legitimidade das eleições, não estâ o legislador consti­
tuinte, aqui, colocando sob a tutela da inelegibilidade os titulares de manda~ 
tos eletivos. 

Este é um ponto basilar que nos compete advertir para que não haja, 
realmente, um desconfronto entre a regra e a exceção que se pretende estabe­
lecer na redação que se deu. 

Este, Sr. Presidente, é um aspecto. 
Um outro aspecto, que rne perdôe o nobre Relator, em quem reconheço 

esforço, ideãrio, sentimento de fé na sua capacidade e no seu talento, mas que 
me perdôe S. Ex' fazer aqui nova advertência quanto ao carãter redacional no 

final da alínea, quando diz: '"exceto os seguintes casos para os quais desde 
logo fica assim estipulado". 

Se verificarmos, Sr. Presidente, que estâ escrito no parágrafo único do 
art. 151 aç qual as alíneas Ha" e "e" estão realmente vinculadas, verificar-se-á 
que é uma repetição do que já está ... 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Nobre deputado Jorge Ar­
bage, V. ex* solicitou a palavra por uma questão de ordem e concedemos a 
palavra nesse sentido. Ocorre que temos uma lista de oradores inscritos e ... 

O SR. JORGE ARBAGE- V. Ex• não me limitou o tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- V. Ex• está praticamente 
discutindo a matéria, e V._ Ex' não formalizou a questão de ordem. 

O SR. JORGE ARBAGE- Não estou discutindo. V. Ex• não me dei­
xou terminar. 

O SR. PRESiDENTE (Adhemar Santillo)- V. Ex• não precisa fazer 
um discurso para formalizar a questão de ordem. 

O SR. JORGE ARBAGE - Tenho que fazer a dissertação. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Gostaria que V. Ex• sinte­
tizasse. V. Ex• tem competência para isto, sintetizasse o mãximo e formalizas­
se o seu pedido. 

O SR. JORGE ARBAGE- Jã estou sintetizando. Jã estou nos final­
mentes, pode ter V. Ex' a certeza. 

O SR. -O prazo está no art. 131 do Regimento Comum, cinco minutos. 
De~culpe. Tenho verdadeira adoração pelo Deputado Jorge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE- Mas, Sr. Presidente, então diz o parãgrafo 
único: 

.. Observar-se-ão as seguintes normas desde jâ em vigor na ela­
boração da lei complementar." 

Isto significa que a iserção destes cargos na alínea "c" já passam a vigo­
rar desde logo como regra de Direito Constitucional Permanente; que a lei 
complementar ao ser elaborada, ao ser alterada, ao ser adaptada, terá de inse­
rir esta riorma sem prejUízos de outras que o legislador ordinãrio possa criar 
dentro do capítulo da inelegibilidade. 

Por fim, Sr. Presidente, vejo aqui mais um acrêscimo no item II: 

..Secretãrio de Estado quando titular de mandato parlamentar 
e candidato à reeleição." 

Não me parece que essa redação seja adequada para figurar no manda­
mento constitucional. Na subemenda que encaminhamos a V. Ex', resumi­
mos este caso ao Secretário de Estado, se membro do Poder Legislativo. 

Está aí uma abrangência, pode ser um Senador, pode ser um Deputado 
Federal, pode ser um Deputado Estadual, pode ser um Vereador, se membro 
do Poder Legislativo ele terã, realmente, de se desencompatibilizar dentro dos 
6 meses anteriores ao pleito. 

E por fim, nobre Presidente, para concluir, queria fazer um apelo quanto 
a. este ~ocâbulo ••não será permitida a recondução no mesmo período admi­
mstrauvo dos que se desencompatibilizarem nos termos dos itens 2 e 3 desta 
letra". 

Ora, nobre Presidente, esta redação é inadequada para figurar como re­
gra de Direito Constitucional permanente. Isto é caso para lei complementar. 

Fazendo estas considerações, eu pediria a V. Ex• que tem dado, na Presi~ 
dência destes trabalhos, um exemplo grandioso de espírito democrático, que 
V. Ex' procurasse um consenso no sentido de se aprimorar a redação, que 
não implica em nenhum desapreço a esta figura extraordinária do nosso Re­
lator Senador Aderbal Jurema, que se empenha a fundo para encontrar real­
mente esse preceito de aprimoramento, e colocasse, à deliberação do Ple­
nário, aquelas sugestões que mais se adequassem ao princípio constitucional, 
porque esie mandamento precisa, realmente, expor uma norma jurídica com· 
patível com sua tradição e com sua importância na vida de .uma Nação. 

Agradeço a V. Ex• Fica aqui o apelo para que V. Ex' exarJine esta possi­
bilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Antes de conceder a pala­
vra ao ilustre Senador José Richa, como tem sido bastante conflitante o posi­
cionamento, e a matéria, realmente, é muito polêmica, creio que, nem da par­
te do Relator e nem na nossa parte, haja qualquer interesse em criar obstãcu­
lo, para que a matéria seja ampla e totalmente debatida, vou colocar à apre­
ciação do Plenário, jã que não há uma norma regimental na qual possamos 
nos basear, porque há uma liberalidade da Presidência, no instante em que 
aceita, até mesmo com número mínimo de assinaturas, o substitutivo do Se­
nador Aderbal Jurema. 
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Vimos deliberar, agora, se devem ser apreciadas as propostas com um 
número mínifuo de assinaturas, I /3 de senadores e-1 /3 de deputados, ou se 
devamos apreciar qualquer emenda encaminhada à Mesa ... _ 

Os Srs. Parlamentares que entenderem que esta Mesa só pode deliberar 
sobre emen-da que for apresentada com número míriimo de assinaturas per­
maneçam sentados. Os Srs. P_adamentares que acharem que as emendas po­
dem ser debatidas - inclusive com oportunidade de encaminhar ago_ra -
com uma assittatufa apenas, que se levantem. 

O SR. ALDO FAGUNDES- Antes de votarmos, Sr. Presidente, per­
mita usar -da palavra para um esclarecimento. 

O. SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) -Antes de c.onoeder a pala­
vra pela ordem, quero dizer o seguinte: não é ptécedeilte terrível porqUe na 
emenda da eleição direta para GOve"rnador, o Relator Deputado Edison Lo­
bão fez uma·modificação e apanhou assinaturas depois de realizada a reunião 
da COmisSãó Mista. Então, não há realmente uma regra fixa. Se fôssemos nos 
basear no Reginlento~ nem oosilbstituto do Semldpr Aq_erbal Jurema poderia 
ser observado agora. Entã_o, não há uma norma fixa Ílesse sentido. Há duas 
posições: Uma, a de apanhar-as assinaturas antes, como fez o Senador Ader­
bal Jurema; e _outra, de apanhar a assinatura depois da emenda discutida e 
votada em Plenário. É que não quisemos, neste irista-nte, assumir sozinho a 
responsabilidade da questão. Coilcédo a palavra ao nobre Deputado Aldo 
Fagundes_, para uma questãO de Ordem. 

O SR. ALDO FAGUNDES- A m_i_n_h_a_questão de ordem se resume 
num pedido de esclarecimento à Mesa. Temo que a orientação de V. Ex•, Sr. 
Presidente,· nos amarre muitO, aqui, -ria discussão. Estão imaginando- é esta 
a questão que queria levantar- que no decorrer dos_ debates, diãlogo inclusi­
ve, com a solidariedade do Relator, houver pequena modificação no texto, 
isto não poderá ser feito? 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Poderã ser feito. Mas ai, se 
o Relator concordar, automaticamente o substitutivo dele serã alterado e S. 
Ex• ficará na obrigação de apanhar novamente as assinaturas de todos, por­
que aqueles que assinaram aqui, assinaram seu substitutivo. Todo_s terão que 
ser ouvidos. Então, neste caso, voltaríamos a aceitar o substitutivo do_-Rela­
tor apenas com a assinatura dele. 

O SR. JOS!i COSTA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Costa,_ pela ordem. 

O-SR. JOSÉ COSTA ~_S_r_~__F_residnete, quer me parecer que o processo 
tem de ser aquele que está previsto na Constituição. Evidentemente não pode­
mos invocar precedentes, quer dizer, práticas inCoilstitucionais para justificar 
o nosso.comportamento de hoje. Parece-me que isto é caso de nulidade, insa­
nável, inclusive. De modo que não posso concor_da_r com isto. 

O SR. PRESJDENTE (Adhemar Santillo)- Então, V. Ex• não concor' 
da nem com o _substitutivo do _Senador_ Aderbal Jurema? 

O SR. JOSÉ CQST A - Eu concordo com a .apreciação do substitutivo 
que tenha, que guarde aquele número constitucióhãl de assinaturas. Fora dis­
so, não. 

OSR. PRESIDE.NTE(Adhemar Santillo)- Certo. Mas gostaria de ex­
plicar a V. Ex~. para justifiCar· ó seu ponto de vTSüi ... 

O SR. JOSÉ COSTA - Não pode. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) ~ Deputado Jos~ Costa, o 
nosso despacho inicial foi de recebermos aqui apenas-aquelas matêrias, aque­
las propostas acompanhadas com o número mínimo de assinaturas, que são 
quatro._ A do Deputado PeixOto- Filho, a do Deputado Albêrico Cordeiro, a 
do Deputado Nilson Gibson, e a do Senador Aderbal Jurema. Todos estão 
C"')m o número mínimo de assinatUras. O Deputado Jorge Arbage recorreu da 

eci.São por·que ele encaminhou, suplicando. Então, neste caso cabe ao Ple­
tário_ decidir. Eu não posso ditatorialmente evitar que o Deputado Jorge Ar­
bage recorra da decisão da Mesa. Estou colocando em votação a solicitação 
feita pelo Deputado Jorge Arbage. 

O SR. PEDRO SIMON --Recorrimento com súplica ou sem súplica 
tem diferença? 

dor. 
O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Ele recorreu, nobre Sena-

O SR. PEDRO SIMON - Com súplica ou sem súplica? 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Não. Ele recorreu. 
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Josias Leite. 

O SR. JOSIAS LEITE- Sr. Presidente, V. Ex• disse ontem e hoje repe­
tiu, que se ehcóntrarh na mesa quatro proposições. As quatro estão regimen­
talmente formalizadas. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) --Esse é o entendimento da 
Presidência. 

O SR. JOSIAS LEITE- Desde ontem, no momento em que esta reu­
nião foi suspen-sa, já e_stâvã e-m discussão o substitutivO" do Senador Aderbal 
Jurema que contêm o número mínimo de assinaturas de Senadores e de De­
putados. Então, a mínha questão de ordem tem o seguinte objetivo: em pri­
meiro lugar, esta é uma matéria vencida e decidida pela Mesa desde ontem. 
Ela não pode ser reaberta. Só podem ser apreciadas as quatro proposições 
que estão na Mesa. Está em discussão o substitutivo. Inclusive, ontemt quan­
do a sessão foi suspensa, o-orador seguiOte já estava ariu~ciado, que era o Se­
nador Josê Richa. Peço a-V. Ex• que dê continuidade à reunião, conforme os 
tfabalhos de ontem. · 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Deputado Josias Leite, on­
tem estávamos realmente discutindo as quatro proposições, mas V. Ex• é tes­
temunha de que várias 'PTopostas foram feitas e encaniinhadas à Mesa. Não 
havíamos !=fecidido ai_nda qual o destino daquelas proposições encaminhadas 
à Mesa, uma vez que_estávamo_s na faíx-a de discussão. E hojet abrindo ostra­
balhos, temos o posicionamentO da Presidência, que só poderiam ser exami­
nadas as quatro emendas. Mas o Plenário é soberano. A nossa decisão foi es­
ta. O Deputado Jorge Arl;mge recorreu da decisão, i:ior(Jue apresentou um 
substitutivo com uma asSín3.tiira- só, que é a dele, e recorreu ao Plenário. Eu 
solicito ao Plenário ... 

O SR. RELATOR (Aderbal Jurema)- V. Ex• me permite? 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Pois não. 

O SR. RELATOR (Aderbal Jurema) - Eu não considero, regimental­
.mente, que o_ expediente formalizado pelo Deputado Jorge Arbage constitua 
um recurso, ·que ele tenha recorrido à decisão da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Mas ele recorreu. Ele re­
correu na questão de ordem. 

O SR. RELATOR (Aderbal Jurema)- Â luz do Regimento Comum do 
Congresso Na_cional, não constitui um recurso. Portanto, acredito que ela 
não possa ser nem sequer objeto da d~_~s_ã_o desta Comissão~ pórque V. Ex• já 
decidiu. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Eu vou decidir a questão 
de ordem. Reconheço que temos quatro emendas constitucionais com O nú~ 
mero mínimo de aSsinaturas. Ê uma matêria que depende do número mínimo 
de assinaturas, 1/3 Senadores e 1/3 de Deputados. Reconheço, tambêm, que 
o Regimento Interno não dá poderes ao Relator de apresentar um substituti­
vo ml:smo coln o númerO ·mínimO-de assinaturas. Em considerando assim, em 
ser uma parte da Casa, e:rrt dar permissão ao Relator, para não deixá-lo amar­
rado, porque caso contrário ele recebe uma submenda no prazo que a lei esti­
pula, e depois tem de examinar tudo no mesmo dia, ele não tem prazo paraiS­
to. Então, o Relator, mesmo rerindo o Regimento, trouxe seu substitutivo 
com o número rrifnLmo de assinaturas, mas fora do prazo estipulado pelo Re­
gimento. Como o Regimento é oinisso ·nes_se seii.tido e tem sido uma prã.xe da 
Casa, vou colocar em voü1.ção. Os que entenderem ... 

O SR. - Sr. Presidente, peço a palavra par_a encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Eu vou formalizar a pro­
posta. 

Os que entenderem que só possamos examinar aqui ãquelas emendas que 
tem o nú.in~eiO ffiíniino de assinatura, permaneçam sentados. Os que não con­
cordarem que se manifestem! 

Vai-se exaininar apenas a proposta com o número mínlmo de assinatu­
ras, dizendo, de antemão, que nenhuma alteração pode ser feita no substituti­
vo, até mesmo de redação. Caso contrário, implicaria na coleta de novas assi­
naturas. 

O SR. DJALMA BESSA- Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Djalma Bessa. 

O SR. DJALMA BESSA (lnaudíveL) 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Por liberalidade do Rela­
tor, em se tratando de emenda que apenas modifica o aspecto redacional, 
para dar mais clareza ao texto, se o Relator estiver de acordo e o Plenário 
concordar, sem sombra de dúvida, deixaremos de colocar em votação. 
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O SR. RELATOR (Aderbal Jurema)- Sr. Presidente, eu posicionaria a 
questão da seguinte maneira. Dentro do espírito da Presidência, fiel a praxes 
e à interpretação do Regimento, S. Ex• colocou a questão nos termos de que 
somente as emendas apoiadas têm trânsito para discussão e conseqOente vo­
tação. Nestas condições, eu pediria preferência para discussão e votação da 
minha emenda substitutiva, qu-e está aqui apoiada dentro da praxe. E em se­
guida, aprovada a emenda, seria submetida a redação final da Comissão, e aí 
eu receberia e oPinaria sobre as modificações de redação, porque já estaria 
aprovada a emenda substitutiva e não alteraria o caráter e sim aperfeiçoaria a 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Para discutir a mat~ria, 
concedo a palavra ao nobre Senador José Richa. 

O SR. JOSÉ RICHA - Sr. Presidente, Srs, Membros desta Comissão, 
apesar de todo respeito que tenho pela cultura jurídica do Senador Aderbal 
Jurema, reconheço, por outro lado, a enorme dificuldade de S. Ex•, porque, 
ao longo desses anos de autoritarismo, tem sido cada vez mais difícil conciliar 
os interesses do GovernO- com o elenco de casuísmos que temos assistido 
acontecerem nesses últimos anos. 

Dessa forrila, Sr. Presidente, considero o suJ;>stitutivo do Senador Ader­
bal Jurema, a meu ver, incoerente, discriminatório, crisufstico no seu conteú­
do, e até dúbio na sua redação. Haja vista que até agora pouco se discutiu o 
mérito do s_ubstitutivo e muito se discutiu até erros de redação. 

O SR. RELATOR (Aderbal Jurema)- Permite V. Ex• um aparte? Erros 
não, impropriedades. 

O SR. JOSÉ RICHA - Perfeito. Aceito o reparo. Exatamente. Impro­
priedades de redação. 

Sr. Presidente, eu, por exemplo, não consigo atinar para o motivo que 
possa justificar, numa emenda constitucional, se dar mais prazo a quem tem 
menos poderes e menos prazo a quem tem mais poderes. Não vejo nenhum 
sentido dos Governadores, dos MinistroSOe-EStado terem menos prazo, eles 
que dispõem de muito mais poder do que seus auxiliares. Não tem nenhum 
sentido nisso. 

Outra coisa também que não vejo seótido, é a discriminação entre os 
componentes de uma mesma equipe. Não consigo atinar porque determina­
dos secretários possam ter 6 meses apenas de prazo para se descompatibilizar, 
e outros Secretários de Estado, igualmente, tenham 9 meses para se de:s;com­
patibilizar. Não sei em que possa ajudar, prejudicar ou perturbar, ou corrom­
per um processo eleitoral, um secretário que tenha ou não tenha mandato 
parlamentar. Estão, não vejo nenhum sentido se estabelecer-se um critério di­
ferente para descompatibilização de secretários que tenham mandato parla­
mentar, e outro critério para secretários membros da mesma equipe, que sim­
plesmente não tenham mandato parlamentar. 

O SR. ALDO FAGUNDES- E a pressão dos suplentes Ex•? 

O SR. JOSÉ RICHA -Também. Por isso que digo, é um substitutivo 
casuístico. Aqui, cada frase desse substitutivo é para vender um determinado 
interesse. Inclusive quando se diz lá, ao final da letra "d": "Salvo se já titular 
de mandato eletivo e candidato à reeleição. Só falta colocar aqui o nome de 
algumas pessoas. São tão poucas, que acho caberia num espaço menor do que 
uma linha e meia. Porque bastaria citar dois ou três casos que existem aí, e 
ocuparia inclusive menos espaço na Constituição. Casuísmo por casuísmo, 
vamos dar logo nome aos bois. Eritão, nãO tem sentido nenhUm. 

Essa questão, por exemplo, da discriminação entre secretários que te­
nham mandato parlamentar e secretãrios que não tenham mandato parla­
mentar, parece-me que vai criar uma confusão tremenda e pode gerar inclusi­
ve mandado de segurança. Por que não? Porque vai ferir o princfpio da isono­
mia da lei. Quer dizer, todos são igUais perante a lei. E o substitutivo, tal 
como está redigido, vai criar um privilégio, v;ai criar uma discriminação entre 
iguaíS: E cabe perfeitamente, vai caber, um mandado de segurança para quem 
se julgar prejudicado nessa discriminação. --

Sr. Presidente, além disso eu faria ainda uma consideração de natureza 
institucional. Ora, se estivéssemos vivendo num período e num regime de ple­
na normalidade democrática, acho_ que nem precisaríamos estar aqui perden­
do tempo para fixar prazos de descompatibilização. Inclusive - para re­
forçar a minha argumentação- houve, ao longo da nossa História, períodos 
em que vivemos a plenitude democrátíca. E nesses períodos nem havia a ne­
cessidade de renúncia de mandato para efeito de descompatibilização, basta­
va o titular de cargo, por mais importante que fosse; tirar uma licença por um 
período de 90 dias, e ele podia ser candidato. Se eleito, podia reassumir seu 
mandato, e só na época da diplomação é que ele tinha de fazer sua opção, e aí 
evidentemente através de renúncia. E nunca se criou problema nenhum. Va­
mos citar o eminente Presidente Juscelino Kubitschek que, em termos de de-

mocracia, deu uma lição não só para a História Brasileira, mas para diversos 
outros países. Foi um período em que ninguém teve a ousadia de imputar ao 
Governo qualquer tipo de participação da mãquina do processo eleitoral. 
Ganhou inclusive a Oposição. O Presidente Juscelino foi um magistrado na 
eleição. 

Por isto, acredito que esse argumento reforça muito o meu ponto de vis­
ta, de que a conjuntura' política é que determina um comportamento muitas 
vezes diferente. Por isto, hoje aqui estamos reunidos com a necessidade de fi­
xar, cada vez, um prazo maior de descompatibilização, porque a cada ano 
que passa, a cada nova eleição, a gente percebe que os casuísmos estão sendo 
insuficientes e incapazes de deter a marcha inexorável das oposições. A cada 
nova eleição, vão rareando os_ argumentos do Governo para fazer aprovar e 
fazer ter da população o prestigiamento para a Maioria, sobretudo a maioria 
parlamentar, que é a meta mais importante e urgente, daqui para a frente. 

Em 1982, já Se sabe, Sr. Presidente, não são as eleições de uma dúzia ou 
meia dúzia de Governadores que vão perturbar ou que estão perturbando o 
Governo, o que está perturbando é a composição do colégio eleitoral que vai 
eleger o novo Presidente da República em 1984. Daí a necessidade de, cada 
vez, rriaiores pressões, maior utiliZação, utilização abusiva da mãquina admi­
nistrativa, colocada a serviço de candidaturas adeptas, ou que dêem susten­
tação política ao Governo, para que essas maiorias possam ser conseguidas. 

Então, Sr. Presidente, já que há poucos instantes a Comissão, respaldan­
do uma decisão prolatada por V. ex•, a de que não é possível sequer modificar 
a redação do substitutivo, não se pode mudar substantivamente o projeto al­
ternativo que apresenta o Senador Aderbal Jurema. Então, dificilmente va­
mos, no mérito, conseguir aprimorar o substitutivo . 

Em razão disto, Sr. Presidente, eu, sinceramente, para ficar com a minha 
consciência, não sei qual é a opinião do meu Partido, mas eu voto contra esse 
substitutivo. Porque casuístico por casuístico, tenhamos ou não tenhamos, 
nós membros da Comissão, condições de votar urna ou outra, eu prefiro ficar 
com o projeto original, que pelo menos é bem redigido, não causa dúvida al­
guma, não é discriminatório, são doze meses igualmente para todos os titula­
res de cargos públicos, aquelesjã sabidamente que precisam se desincompati­
bilizar. Então, eu prefiro, com todo o respeito que devoto ao Senador Ader­
bal Jurema, a quem, fora das nossas posições políticas, tenho por ele um 
grande afeto e somos amigos, mas apesar de tudo isto eu voto contra o substi­
tutivo do Senador Aderbal Jurema, preferindo ficar com o projeto original do 
Deputado Albérico Cordeiro. 

Concedo ao Senador Pedro Simon o aparte. 

O SR. PEDRO S!MON - Só um aspecto eu acrescentaria à brilhante 
exposição feita por V. ex• Realmente os casuísmos e a máquina governamen­
tal têm agido cada vez mais ao longo do tempo, com relação a nós da Opo­
sição. De certa forma esse projeto não diz respeito a nós da Oposição, porque 
os titulares de Secretarias, de Ministérios, vão usar a máquina contra a Opo­
sição. No momento em que ele sair para ser candidato, seus substitutos vão 
usar a máquina contra a Oposição. Vamos ser claro sobre o que há nesse pro­
jeto. O que hã nesse projeto é uma disputa interna no Partido do Governo, é 
que o Partido do Governo quer que a máquina seja usada contra a Oposição, 
mas não contra eles, candidatos. O que eles estão vendo aqui, na figura do Se­
cretário de Estado, na figura do presidente ou diretor de uma sociedade de 
economia mista, é a máquina na mão dele e ele em condições muito- superio­
res, em condições de se candidatar e usarem essa mãquina a seu favor. Então, 
enquanto o Partido quer, os Deputados do PDS querem que a máquina seja 
usada contra nós e a favor do Partido, no seu conjunto. Agora, ele na secreta­
ria ou na sociedade de economia mista usa a máquina a seu favor. Então, Sr. 
Presidente, esse projeto é uma briga de economia interna do PDS, porque eles 
vão usar a máquina contra rlós da Oposição, os substitutos vão usar a máqui­
na contra nós, os que entrarem no lugar dos Ministros qfastados vão usar a 
máquina contra nós. Não hã nada de moralização com relação a realização 
de um pleito liso esse projeto que está aqui. É uma disputa hterna muito res­
peitável por parte dos membros do PDS. Os atuais Deputados estão apavora­
dos, tiveram o exemplo da eleição passada. Há até uma coisa muito interes­
sante. Hã muitos Secretários de Estaôo_ e muitos diretores de sociedade de 
economia mista que usaram o cargo para ser candidato, elegeram-se, e agora, 
talvez até por experiência, não estejam querendo que os que estão nos atuais 
cargos também os usem para seu próprio proveito. Isso é problema de econo­
mia -interna do PDS. NãO vamos nos iludir, porque seja qual for o resultado 
disto daqui, a máquina estará sempre contra nós. O que eles não querem é 
que também seja contra os Deputados deles. 

O SR. JOSl': RICHA -O Senador Pedro Simon tem toda ~razão. Evi­
dentemente, aqui estamos reunidos para tratar da realidade de uma questão 
que não nos diz respeito. ~uma briga doméstica, é uma briga familiar, e pode 
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ser até que um prazo maior para a desincompatibilização dos titulares possa 
funcionar aiifda muito mais contra nós. Porque, vejam bem, se os atuais Go­
vernadores, todos eles com interesse de prosseguir na sua carreira política, 
fossem conservados nos seus cargos até seria possível que eles, por uma ques~ 
tão até de conveniência, utilizassem menos a máquina contra a Oposição. En~ 
tretanto os seus substitutos, de muito menor expressão política, certamente 
seriam muito mais dóceis ao manejo da orientação daqui de cima. Entretan­
to, não é esta, para mim, a questão fundamental. Eu não quero é abrir o pre­
,cedente de cada vez que aqui tivermos que discutir uma matéria eleitoral, te­
nhamos que abrir o precedente de introduzir casuísmos, questões discrimina­
tórias. É isto que me faz votar contra esse sUbstitutivo, porque para mim, 
com relação ao mérito, tanto faz o projeto do Deputado Albérico Cordeiro, 
que estipula doze meses de prazo para desincompatibilização, como o do Se­
nador Aderbal Jurema, o seu substitutivo, que reduz para nove meses, em al­
guns casos, e até para seis meses, para outros casos. Não é só isso. Apenas 
para que não fiquemos aqui no Congresso Nacional coonestando os casuís­
mos que cada vez vão intensificar em número e propiciando, dessa forma, que 
a Constituição, que já não é a dos nossos sonhos, possa cada vez mais se 
transformar numa colcha de retalhos. Se a Mesa me permitir, eu concedo um 
aparte ao Deputado Jorge Arbage e ao Deputado José Costa, respectivamen­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Eu gostaria de que não se 
prorrogasse o prazo, porque há outros oradores que estão inscritos, e teremos 
oportunidade de debater amplamente. 

O SR. JOSf: RICHA- Lamento não poder conceder o aparte. Sr. Pre­
sidente, essa é a razão, mas de consciência, porque o meu Partido não fixou 
uma orientação. Portanto, não sei se ainda vai haver uma orientação quanto 
à votação. Por uma questão de consciência, prefiro ficar com o mal menos, 
que é o projeto inicial. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Djalma Bessa. 

O SR. DJALMA BESSA - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, iniCial­
mente quero congratular-me com S. Ex• o ilustre Senador Aderbal Jurema, 
pelo excelente trabalho que produziu. Esse extenso relatório constitui autênti­
cas premissas para a conclusão, que está consubstanciada na sua emenda 
substitutiva. 

É verdade que ontem houve várias observações em torno da Emenda que 
S. ex• apresentou, mas todas elas limitadas à letra da Emenda, e não ao seu 
espírito. Jã dizia São Paulo que a letra mata e o espírito vivifica. É inteira­
mente compreensível .!ssas divergêri.cias, porque há vârias interpretações em 
qualquer texto legal, ainda que do mais alto nível, quando se trata de uma 
norma constitucional. Se não houvesse essa dúvida, o Poder Judiciário não 
existiria, porque não haveria necessidade de examinar a lei. E o Poder Judi­
ciário tem, na .sua interpretação, um poder tão grande, que jâ se disse, com 
uma dose de razão, que a lei já não ê tnãis feita pelo Poder que a elabora, e 
sim pelo Poder que a interpreta, pelo Poder que a aplica. 

V. Ex•, emérito Relator, teve inteira razão em fazer distinções, discrimi­
nações e diferenças, absoluta razão. Ora, não se pode, em absoluto, comparar 
um Secretário de Estado, detentor de mandato eletivo, com um Secretário de 
Estado que não tem respaldo popular. Essa igualdade jurídica não existe. To­
dos são iguais perante a lei, mas um cidadão comum não pode chegar e parti­
cipar dessa reunião, simplesmente porque ele não é Deputado nem Senador. 
Há, portanto, uma discriminação a sei feita, porque um Secretário de Estado 
titular do mandato eletivo tem o batismo das urnas, ele tem a consagração 
popular. É muito diferente daquele Secretário dJ: Estado que não tem um 
mandato eletivo, que é um cidadão, e foi nomeado pela simples vontade do 
Poder Executivo. Então o que fez o relator? Extinguiu, diferenciou, discrimi­
nou, dando a cada um, sua situação jurídica adequada. Mas é casuísmo o que 
V. Ex' fez; era casuísmo o que continha na Constituição de 1934; casuísmo foi 
o que estava na Constituição de 1946. f: uma das palavras-símbolo, Sr. Presi­
dente, que agrada, choca, faz impacto falar em casuísmo. 

V. Ex•, portanto, foi sobremodo feliz no seu parecer e com sua modesta, 
caril sua simplicidade, abriu a perspectiva de aperfeiçoamento dC sua propos­
ta, tanto que está sobre a nossa apreciação uma emenda substitutiva feita de 
acordo com sugestões de vários colegas de V. Ex• Esta alteração, esta mu­
dança, só está à merecer aplausos de louvor, porque demonstra o cuidado que 
V. Ex• tem em mostrar.'um trabalho, o quanto possível, perfeito. A perfeição, 
V. Ex• hâ de convir, não haveremos de alcançar. 

O SR. RELATOR (Aderbal Jurema)- Muito obrigado. 

O SR. DJALMA BESSA- Eu desejaria fazer agora, porque creio que 
no momento da redação não poderei me explicar, duas observações. Uma se-

ria sobre o item 2 da letra '"c", quando V. Ex• se refere ~'Secretário de Estado 
quando titular de mandato parlamentar". 

V. Ex• sabe que o nosso regime de Governo é presidencialista, não temos 
um regime de governo parlamentarista. Então, o mandato parlamentar diz 
mais respeito ao regime parlamentarista, que não é o nosso, que é presiden­
cialista. Nossa sugestão seria, invés de mandato parlamentar, mandato eleti­
vo, porque ficaria maiS abrangente. Não que V. E.x' esteja errado e se persistir 
a palavra parlamentar vá criar problemas. Em absoluto, não cria. Está perfei­
tamente entendido o que V. Exf. quer dizer e não é a palavra que vai prejudi­
car em nada a interpretação da Lei. Mas, para sermos precisos, mais técnicos, 
acho que a expressão parlamentar não se ajusta muito ao mandato que exer­
cemos, porque o nosso regime de governo é presidencialista, não é parlamen~ 
tarista. Parlamentar, Ex', até certo ponto, num conceito amplo. Se V. Ex• res~ 
tringe e quer a palavra técnica haverá de admitir que o nosso regime não é 
parlamentarista. Somos um regime presidencialista, sentido amplo. Somos 
congressistas, e o mandato parlamentar, o nome está dizendo, faz parte do re­
gime parlamentarista. 

O SR. PEDRO SIMON - Pelo amor de Deus, Ex• 

O SR. DJALMA BESSA - O meu tempo já acabou, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- V. Ex• dispõe de três minu­
tos. 

O SR. DJALMA BESSA- Há uma outra observação que eu desejava 
fazer. - Não estou só, eminente Senador Pedro Simon. Posso mostrar a V. 
Ex', ilustres constitucionalistas que defendem o ponto de vista que estou de­
fendendo, que a expressão parlamentar diz mais respeito ao regime de gover­
no parlamentarista. Não me aventuraria~ com a minha modéstia. a minha hu~ 
mildade, a defender esta tese. Tanto assim que V. Ex' não encontra na Cons~ 
tituiÇão nenhuma referência a mandato parlamentar. 

Há uma outra observação que eu desejaria fazer nesses poucos minutos 
que me restam. Diz respeito ao item 3 que tem a seguinte redação: 

'"Secretário de Estado, presidente, diretor, superintendente de 
órgãos da administração pública, direta ou indireta, inclusive de 
fundação, e sociedade de economia mista." 

Há um decreto-lei sobre administração pública e lã estã definido quais 
são os órgãos da administração indireta: autarquia, sociedade de economia 
mista e empresa pública. Daí eu achar que a expressão, inclusive, sociedade 
de economia mista, ela é redundante, porque já está definido sociedade de 
economia mista como entidade de administração indireta. 

Quanto à fundação, acho·perfeitàmente viável porque há uma certa dú­
vida sobre se a fundação é de direito público ou de direito privado, e a inclu­
são extirparia qualquer dúvida nesse sçntido. 

Então, V. Exf. Deputado Aderbal Jurema, elaborou não só um relatório 
convincente, justo e correto, como uma emenda substitutiva que expressa 
perfeitamente uma síntese do nosso sistema constitucional brasileiro atualiza­
do. 

O SR. ADERBAL JUREMA -.Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Para discutir concedo a pa­
lavra ao Sr. Deputado José Costa. 

O SR. JOSÉ COSTA ~ __ Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o eminente. 
Senador Aderbal Jurema realmente já entrou para a História do Parlamento 
Brasileiro. Não bastasse ter sido ele o Relator da Proposta de Anistia Políti~ 
ca, da última; não bastasse ter sido ele o Relator da Emenda Constitucional 
que prorrogou o mandato dos Prefeitos e Vereadores ... 

O SR. ADERBAL JUREMA - Não fui eu, foi o Senador Moacyr 
Dalla. 

O SR. JOSf: COSTA- Perdoe-me V. Ex• pelo exagero. É a ânsia de co­
locação na História deste Parlamento. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ COSTA -Temos, agora, o eminente Senador como Rela­
tor da emenda à Constituição,-Peixoto Cordeiro- porque o Peixoto Filho 
iniciOu -e o Peixoto Cordeiro terminou- (risos) propondo a desincompatibi­
lização dos Governadores seis meses antes do pleito, dos Secretários de Esta­
do,. doze meses antes das eleições. 

Realmente, Srs. Congressistas, estou tomado de muito medo nesta hora, 
porque verifico que, na medida em que o Governo vai·Se conscienti:i7,.ando de 
sua inevitãvel derrota, se as eleições de 1982 forem honestas, forem limpas e 
livres, aumentam os casuísmos e casuísmos cada vez mais competentes, inteli­
gentes, com o objetivo de impedir o crescimento das Oposições brasileiras, e 
evidentemente impedir a alternância do poder. Receio que nas proximidades 
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das eleições_ chegue aqui uma emenda à Constituição estabelecendo o sistema 
de pesos para a valorização do voto: voto dado pelo Governo, vale dois; voto 
da Oposição, vale um. Ou, então, uma emenda à Constituição estabelecendo 
que o Partido situacionista terá 2/3 -da Câmara dos Deputados e do Senado e 
as Oposições ficariam coin 1/3 restante das duas Casas do Congresso. E as­
sim a vitória do Governo estaria asSegurada. 

O SR. ALDO FAGUNDES- No Paraguai é assim, já há o exemplo. 

O SR. JOSÉ COSTA- Já bá precedente. Sr. Presidente e Srs.Congres­
sistas, vejam a que ponto chegamos. A cada pleito, á cada ele-ição, medidas 
casuísticas que deformam a legislação eleitoral, deformam a Constituição, às 
vezes, e deformam sobretudo a manifestação da vontade do povo brasileiro, 
que sofre uma capitis diminutio desde 1964. O povo realmente é substantitvo 
abstrato neste País. Voto contra o substitutívo do eminente Senador Aderbal 
Jurema por ser altamente discriminatório, por ser absurdo até na medida em 
que, por exemplo, obriga um Governador a desincompatibilizar-se seis meses 
antes, ele que pode mais manipular a m2.quina administrativa e obriga o Se­
cretário de Estado a desincompatibilizar-se com nove meses de antecedência 
do pleito; que distingue eri.tre Secretário de Estado, titulares ... de mandatos e 
Secretários de Estados que não tiveram a SUbida honra de terem à disposição 
um mandato eletivo. E, Sr. Presidente, estabelece na alínea "d", por exemplo, 
exceções que me parecem até inspiração baiana, não sei, mas que poderia, 
evidentemente, essa expressão: "salvo se jã titular de um mandato eletivo e 
candidato à reeleição" ser substituída por alguns nomes ilustres desta Re­
pública. 

Sei, a manipulação da máquili:a, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, coflti­
nuará contra as Oposições brasileiras, e sei também que ela -é manipulada em 
tal nível que, em alguns casos, essa desincompatibilização teria de ser feita um 
século antes das eleições, como acontece, por exemplo, com o Ministro Jair 
Soares, da Previdência Social. Se as conseqüências da manipulação da máqui­
na da estrutura previdenciária for contada, for considerada, o Ministro só 
pode ser candidato a qualquer cargo, neste País, desincompatíbilizando-se 
um século antes da realização das eleições. 

Registro o protesto de V. Ex• 

O SR. JOSÉ COSTA- Não tenho a menor dúvida. E o Senador Pedro 
Simon que se cuide, no Rio Grande do Sul. 

O SR. PEDRO S!MON - Mantenho respeitoso silêncio. (Risos.) 

O SR. JOSÉ COSTA - Por conseguinte, eu concluo estas conside­
rações, Sr. Presidente, dizendo que o ideal seria que o Congresso Nacional se 
apercebendo do seu papel, considerando as aspirações populares, o que mui­
to dele espera o povo brasileiro. 

Quando tivesse oportunidade de vofar as prerrogativas do Congresso 
Nacional, o Governo promete ou ampliar, em futuro não muito distante, que 
devolva ao Congresso N acionai o poder amplo e efetivo de fiscalizar os atos 
do Executivo, porque aí não precisaríamos estar votando emendas tão casuís­
ticas. Aí não importaria ciue o Governador fosse candidato à reeleição, que o 
Presidente da República fosse candidato à reeleição, que o Prefeito fosse can­
didato à reeleição, porque as Assembléias Legislativas, as Câmaras Munici­
pais e o Congresso N acionai teriam o instrumental necessário pata fiscalizar 
os atos do Executivo e punir o abuso do poder, o desvio de autoridade. 

Espero que isto aconteça num futuro próximo. Mas como estou falando 
de coisas futuras, quero dar o meu votO- a coisa-s Concretas do presente, votan­
do contrariamente ao substitutivo do eminente Senador Aderbal Jurema. 
Ainda que constrangido, votando favoravelmente à emenda constitucional 
Peixoto Cordeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Para discutir, concedo a 
palavra ao último orador inscrito, Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO S!MON - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o nobre 
companheiro, último orador do PDS, disse que a Oposição está muito preo~ 
cupada, ultimamente, com a palavra casuísmo. Na verdade, vamos fazer uma 
análise, uma análise fria, -urna análise real dessa emenda que temos diante de 
nós. O doloroso, ao analisarmos uma emenda como esta, é que ela está sendo 
votada pelo Congresso Nacional, ela está sendo votada pelos Parlamentares 
que têm a responsabilidade de fazer uma lei, bsucando o bem comum, que 
têm a responsabilidade de legislar, olhando para o conjunto da sociedade. 
Quando foi o ~·pacote de abril", quando foi urna legislação como a Emenda 
n9 1, promulgada por uma Junta Militar, a gente faz uma série de críticas, as 
mais radicais, mas sempre se argumenta que não veio do Congresso Nacio­
nal, que não brotou de dentro da Casa do Congresso Nacional. Mas agora, a 
gente está diante de urna emenda- volto a repetir o aparte que dei ao Sena­
dor José Richa. O problema não é- aiO posição, porque para nós, da Opo­
sição- vamos deixar claro- a máquina governamental vai ser usada contra 

nós, quer o Ministro fique um ano, quer o Ministro fique 6 meses, o seu subs­
tituto fará o mesmo tipo de trabalho; quer o Secretário de Estado.fique 9 me­
ses, quer ele fique 6 meses, ele ou o seu substituto fará o mesmo tipo de traba­
lho. Esse projeto tem uma origem, é uma origem interna no Partido Oficial. 
onde a máquina é usada por alguns em proveito deles, como futuros candida­
tos. Então, reparem nesse projeto. Por que, por exemplo, o Ministro de Esta­
do e o governador são 6 meses'? O Senador José Richa faria uma pergunta e 
ficou na interrogação e numa dúvida muito grande. Diz o Senador José Ri~ 
cha: "mas um Ministro de Estado tem muito mais poder do que um SecreR 
târio." O que é um Secretário, se não um pedinte que vem para Brasília, prati­
camente todos os meses e que se senta horas, muitas vezes, no gabinete do 
Ministro, à espera de ser recebido, para que possa receber algumas verbas 
para aplicar no seu Estado. 

Um Ministro tem-infinitamente nluito mais poderes que um Secretário. 
No entanto, o Ministro, a desincompatibilização é de 6 meses, o Secretário é 
de 9 meses. Por que isto? Porque sabemos que é muito raro, é raríssimo, que 
um MiniStro vá deixar ôe -ser MiniStro para se candidatar a Deputado Fede­
ral. O Ministro deixa de ser Ministro para ser candidato a Governador para 
ser candidato a Senador, para ser candidato a qualquer coisa, menos a Depu­
tado. O concorrente do Deputado, o seu concorrente imediato, é o Secretário 
de Estado, é o diretor da sociedade de economia mista, é o diretor da autar~ 
quia, é o reitor da univerSidade, diretor de urna determinada fundação. En­
tão, a emenda, nós a repelimos, no sentido do casuísmo com que ela se apre­
senta. Pelo menos, o autor da emenda original apresentou um ano para todo 
mundo. Se um ano é poucO, se o Relator tivesse vindo e dito: olha, um ano é 
demais, tem de ser 6 meses. Agora, se o Relator tivesse de adotar o sentido da 
busca do bem comum, qual é a máquina que ser aplicada mais? Qual a má­
quina que pode corromper mais? Qual é a máquina que pode ser mais desvia~ 
da e trazer mais malefícios à bolsa do eleitorado numa eleição democrática? 
O Governador mais do que o Secretário, mas como do governador vai ser 6 
meses e o Secretário que é demissível ad nutum. que ele demite a hora que ele 
bem entende, são 9 meses. Qual é o argumento? Será que alguém aqui é ingê~ 
nuo, que não entende que raramente um Governador vai renunciar a um 
mandato de Governador para ser candidato a Deputado? Ele é candidato a 
Senador ou candidato a qualquer coisa. O Relator que me perdoe, mas os De­
putados do PDS não estão vendo no Governador o seu concorrente, estão 
vendo o seu concorrente no Secretário, nos diretores de autarquias e socieda· 
de de economia mista. MaS qual é_ o valor, qual é o argumento de ordem lógi~ 
ca, de ordem ética que vai nos apresentar a votar uma emenda que diz que o 
governador, 6 meses, o seu Secretário, demissível ad nutum, 9 meses. Mas 
como vamos votar isto? E o nobre colega de representação diz que a Opo~ 
sição fala em casuísmo. Mas isso não é um casuísmo, não é um casuísmo que 
choca a realidade, verificarmos essa realidade. Por quê? Qual é o argumento? 
Onde vamos encontrar o fundamento para que dois Secretãrios, um porque é 
Deputado, o outro porque não é Deputado, o que é Deputado, 6 meses, o ou­
tro, 9 meses. Isto é uma legislação que a opinião pública vai olhar para nós e 
vai ficar chocada, porque é uma legislação em causa própria, se não nossa, de 
cornapnheiros nossos, de colegas nossos, de futuros interesses nossos. Esta­
mos votando por uma lei de absurdo. Os dois são Secretários de Êstado, os 
dois desempenham a mesma missão, os dois têm as mesmas atribuições, têm 
as mesmas responsabilidades, os dois têm a mesma máquina que podem ou 
não manipular. Não, mas um ê Deputado! Até parece que é título hierãrqui~ 
co, que se voltou aos direitos adquiridos. Que ser Deputado é uma casta. É 
Deputado? É, ele tem mais vantagens do que aquele que não é Deputado. Ele 
já concorreu, ele já elegeu, ele já tem pr~tígio, ele já tem nome, ele já tem 
bandeira, ele já tem tradição. ele leva uma série enorme de vantagens, o Secre­
tário de Estado que é Deputado tem uma série de vantagens sobre aquele Se­
cretário de Estado que não é Deputado e que vai_ se aventurar pela primeira 
vez. No entanto, aquele que já é Deputado, que já concorreu, que já se elegeu, 
que já é um nome conhecido, que já é um nome badalado, ciue tem o reforço 
da urna popula.r. Pois esse pode ficar 6 meses, o outro tem que sair 9 ineses. O 
mesmo cargo, a mesma função, e nós com a maior tranqüilidade, com a 
maior frieza, nós Parlamentares, vamos dizer: não, nós somos superiores, nós 
somos Deputados, Deputados 9 meses, não Deputado 6 meses. Pelo amor de 
Deus, onde nós estamos? 

Então me parece que o mal deste projeto está em que ele não fez o que 
deveria ter feito. A emenda é correta. Um ano_ é demaiS? Um ano é demais. 
Devem ser 6 meses? Devem ser 6 meses. Devem ser 10 meses? Devem ser 10 
meses. Agora, deve ter um prazo diferente? Deve ter um prazo diferente. Mas 
que me perdoe o Relato_r, se deve ser um prazo diferente, parece-me que o 
prazo deve ser proporcional à máquina que ele tem na -mão, aos poderes que 
ele tem na mão, à força que ele tem na mão. Agora, dar prazos diferentes para 
quem tem m8.is poder, quem tem mais força. Vejam o espírito da lei: "a inele-
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gibilidade de titular efetivo ou interirió riO cargo -ou função, cujo exercício 
possa influir para perturbar a normalidade ou tornar duvidosa a legitimidade 
das eleições" ... 

Quem pode fazer mais istO: o Governador ou o Secretário? Parece-me 
que é o Governador. h evidente que é o Governador. Ele pode admitir um se­
cretário na hora que ele bem entende. Agora, Governador 9 meses; Secretário 
6 meses. Mas o Secretário é Deputado. Bom, aí são 9 meses. Secretário vem 
chorando, pedindo, por amor de Deus, ao Ministro meia dúzia de verbas. Se­
cretário 9 meses. Ministro 6 meses. Secretário renuncia e não pode voltar. Mi­
nistro pode voltar. 

Reparem como esse projeto é feito num casuísmo só. Quem o fez, o fez 
baseado num fato original. Esse projeto- e repito o que disse ao Senador Jo­
sé Richa - não tem nada que ver com a Oposição. A nós ele não interessa, 
mas interessaria o projeto na busca do bem comum, na busca da seriedade do 
pleito, na busca de qUe a máquina político-administrativa não fosse usada a 
serviço desse ou daquele candidato. Mas nós já estamos acostumados e sabe­
mos que não vai ser diferente. Que sejam esses os cidadãos ou sejam substituí­
dos por outros que eles entrarão no lugar deles, com relação à Oposição, a 
máquina vai ser usada da mesma maneira. 

Os ilustres Parlamentares do PDS sabem que ela vai ser usada. O proble­
ma deles é que ela seja usada contra a Oposição, mas que o deteritor da má­
quina não a use em prOveito próprio, use-a a favor do Partido. Essas decisões 
são compreensíveis. 

Eu afirmo o que o Sena:d_or José Richa levantava com uma interrogação 
correta, no seu raciocínio lógico, de quem busca o bem comum, ele não pode 
entender. 

O que se quer aqui, o que se deseja acpi é tirar da disputa ou pelo menos 
facilitar a disputa daqueles cargos que são os concorrentes dos atuais Deputa­
dos. 

Vimos o resultado das últimas eleições. Quantos ,arlamentares não vol­
t31am e antes de voltarem lia~se nos jornais os disc· .. 1SOS deles na tribuna do 
Congresso'? Lã no meu Estado, na tribuna da Assembléia Legislativa, Parla~ 
mentares da antiga ARENA foram para a tribuna denunciar o escândalo que 
os Secretários de Estado fizeram, usando a máquina, para se elegerem. 

Sr. Presidente, acho que este projeto, como está- que me perdõe oRe· 
lator- é de uma grande infelicidade, para que esta Casa possa aprová-lo, 
como ele está, porque vai ficar registrado que votalnos um projeto em nosso 
interesse. É parlamentar, é parlamentar. Pode ser parente, agora poderá ser 
candidato, porque queremos resolver o problema dos suplentes que estão na 
Casa, porque ·queremos resolver á pi'oblema. dos futuros candidatos a Paria~ 
mentares, cujo pai ê: GOvernador, cujo irmão é ÇioVernador, queremOs resol­
ver este tipo de caso. ·f: esta a fórmula pela qual devemos legislar? 

Preocupa~nos, Sr. Presidente, é que neste projeto, que a rigor não teria 
maior significado, vem esse tipo de casuísmo. O que a Oposição pode imagi~ 
nar que virá na reforma eleitoral, que traçará, aí, não as normas personalistas 
dos Deputados que vêem a concorrência nos detentores de cargos públicos, 
mas_o interesse conjunto do Partido, no sentido de esmagar as Oposições'? Se­
num projeto dessa natureza, que era um projeto Simples, singelo - 1 ano -
que poderia ser alterado no sentido de não l ano, mas meio ano, se dá mar~ 
gem a esse tipo de casuísmo, o que podemos esperar dos projetos que virão 
dos laboratórios governamentais, com relação à sublegenda, com relação a 
voto vinculado, com relação à proibição de coligações, com relação, enfim, a 
tudo aquilo que será a legislação eleitoral, que está por vir? E que sabemos, 
também, que ainda não veio porque o PDS, com sua Comissão e com o Sena~ 
dor Sarney percorrendo o Brasil inteirO, ainda não chegou a denominadores 
comuns, naquilo que é bom para todo o Brasil. O PDS está buscando fórmu~ 
las que somem para todo o Partido. 

Agora, o que me preocupa é que se neste projeto, da singeleza que tinha 
na sua originalidade, o nosso ilustre Relator conseguiu esmiuçá-lo, no sentido 
de que os diversos retratos aqui estejam atendidos, o que acontecerá com o 
projeto da reforma eleitoral? f: a pergunta que deixo no ar. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Encerrada a discussão, 
passa-se à votação do projeto. 

O SR. JOÃO UNHARES- Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Concedo a palavra, pela 
ordem, ao nobre Deputado João Linhares. 

O SR. JOÃO UNHARES- Sr. Presidente, tenho dois pedidos de des­
taque. O primeiro é para a rejeição do item 2 da letra c, da emenda substituti~ 
va. O segundo é para a rejeição da expressão ~~salvo se já titular de mandato 
eletivo e candidato a reeleição", na letra d do substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Solicito ao nobre Deputa­
do João Unhares que encaminhe à Mesa a solicitação que fez. 

O SR .... - O Senador Affonso Camargo, pela Liderança do Partido no 
Senado, informa que com relação ao item d já foi apresentado o pedido de 
destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Sobre a mesa, requerimen­
to de destaque que levaremos ao conhecimento do Plenário. 

Do Senador Affonso Camargo: 

De acordo com as normas regimentais, requeiro destaque para 
a supressão da frase .. salvo se já titular de mandato eletivo e candi­
dato à reeleição", no final do texto do item d, da emenda substituti~ 
va do Relator. 

Do Senador Gastão Matler: 

~·Inclua-se na alínea c, do item primeiro, o cargo de Vice­
Governador". 

Ainda do Senador Gastão Milller: 

.. lnclua~se, no item terceiro da alínea c, a expressão "Prefeitos 
nomeados';. 

E do Deputado João Unhares: 

.. Destaque para a rejeição do item 2 da letra c da emenda subs­
titutiva. 

Srs. Membros da Comissão, todos os pedidos de destaque modificam, 
fundamentalmente, o substitutivo apresentado pelo Relator. Diante disto, a 
Mesa deixa de recebê-los por estarem prejudicados por decisão anterior. 

Em votação o substitutivo, de autoria do Senador Aderbal Jurema. 

O SR. JOSÉ RICHA - Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Richa, pela ordem. 

O SR. JOSÉ RICHA - Sr. Presidente, V, Ex• está anunciando a vo­
tação do substitutivo do Relator. Pergunto a V. Ex'": rejeitado o substitutivo, 
fica automaticamente aprovada a emenda original? 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) -Não, porque temos mais 
três emendas. 

O SR. JOSÉ RICHA - Posteriormente, serão colocadas em votação 
também as emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Sim. Uma a uma. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, peço a palavra para um escla­
recimento. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Concedo a palavra, pela 
ordem, ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON- A decisão que tomamos é que só seriam apre­
ciadas as emendas e o substitutivo do Relator. E não poderiam ser apresenta­
das novas emendas que não tivessem respaldo de um terço. Esta foi a decisão 
que tomamos. 

Agora, o Deputado João Unhares pede, dentro do substitutivo do Rela­
tor, o destaque para votar contra um dos seus itens. Não entendo porque ele 
não possa ser apreciado. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Respondendo à questão de 
ordem do nobre Senador Pedro Simon. t porque apenas dei a palavra .. desta­
que", mas, na verdade, ele apresentou uma emenda supressiva ao substituti-
vo, 

Então, neste caso, não há amparo regimental para o acolhimento ao des­
taque. 

Aqueles que votaram ... 

O SR. JOÃO UNHARES (PP- SC.)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Concedo a· palavra, para 
encaminhar a votação, ao nobre Deputado João Unhares. S. Ex• dispõe de 5 
minutos. 

O SR. JOÃO UNHARES (PP- SC. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, desde ontem discuti­
mos a matéria e quase todos opusemos restrições ao brilhante parecer do Se­
nador Aderbal Jurema. Entretanto, a Comissão está reunida para decidir 
sobre as emendas apresentadas originalmente ou sobre a emenda substitutiva. 
Quero me permitír divergir em parte das colocações feitas pelos ilustres Sena~ 
dores José Richa e Pedro Simon, no que diz respeito ao mérito às emendas 
que hoje apreciamos e também sobre a história das ineligibilidades e descom­
patibilizaçõe.s pela legislação que poss~ímos e que vigorou em épocas, como 
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disse o Sr. Senador José Richa, de plena democracia, tendo como seu maestro 
principal aquele que se tornou o paradigma de democrata e um exemplo para 
todos nós, o eminente e falecido Presidente Juscelino Kubitschek. Consultan­
do a Constituição de 1946, ou melhor dizendo, sobre a injustiça ou não de fi­
xarmos para o Governador 6 meses, para o Secretário 9 meses, e outros pra­
zos diversos, de acordo com mandos e funções que possam influenciar no 
processo eleitoral, tenho a impressão de que as emendas do nobre Deputado 
Albérico Cordeiro e do nobre Deputado Peixoto Filho trazem a mesma mar­
ca da injustiça, porque, no momento em que nivela a todos por um prazo de 
12 meses, estaremos colocando, sob o campo da influência, o lançador de tri­
butos municipais ou estaduais na mesma situação de igualdade com um secre­
tário de Estado, com o Ministro da Fazenda, com o presidente de uma em­
presa pública. Enfim, por alguém que tem um poderio muito maior do que 
um pobre lançador de tributos municipais. Mas não vai só aí. O espírito que 
estamos combatendo hoje foi o mesmo da Contituição de 1946. Eu também 
sou contra casuísmos, totalmente contra casuísmos. Quero, aqui, deixar bem 
claro. Mas estamos reunidos para apreciar a matéria. Não podemos, sob a 
alegação de que, aqui, existe algum casuísmo - e sou_ contrário a dois deles 
-com todo respeito ao eminente Relator. E isto, ontem, S. Ex• disse, pela 
imoralidade que neles próprios contém e que não estã de acordo com a for­
mação e nem o desempenho parlamentar do nobre Senador Aderbal Jurema, 
pois até contraria uma afirmação que S. Ex• fez no corpo do seu voto, quan­
do diz que aqueles que apresentaram as emendas, não o fizeram levados por 
motivos de razão pessoal, porque nunca, jamais, pensaram em termos estrita­
mente pessoais. E na medida em que o eminente Senador excepciona, no pra­
zo de desencompatibilização, ·o Secretário de Estado e aquele detentor de 
mandato eletivo e também derroga, parcialmente, aquele princípio basilar da 
Constituição, de que parentes até 39 grau, por--sangUinidade ou afinidade do 
Governador, Prefeito ou Vice-Prefeito, não podem ser candidatos, mas quan­
do, novamente, os detentores de mandatos eletivos poderão sê-lo, realmente 
derruba por terra a frase que é lapidar de V. Ex•, em que isentaria o Poder Le­
gislativo de qualquer legislação. Esta não ê nem casuística, esta é pessoalista. 

Concluindo, a Constituição de 1946, e muitas legislações de 55 e de 62 
cometiam até um casuísmo abominável, também. Determinadas autoridades, 
Secretários de Estados, Ministros, presidentes de empresas d~ economia mis­
ta, para se candidatarem a Deputado. Federal e a Deputado Estadual teriam 
seis meses de desencornpatibilização, mas quando era para se candatar a Se­
nador, teriam apenas três meses. Também ê uma injustiça, um casuísmo. Mas 
está na Carta de 1946. Como na legislação esparsa sobre inelegibilidade de 62, 
de 55, de 67, e assim por diante. Então, na medida em que se insere na Consti­
tuição esse casuísmo é lamentavelmente a tradição do Direito brasileiro no 
campo político. Se formos pesquisar a vida partidária, iremos encontrar ca­
suísmos que atende a municípios. Então, o Partido Popular deixa reiterada, 
aqui, sua posição contrária a qUalquer casuísmo. Mesmo nesta hora, em que 
não inovamos em determinadas normas e disciplinas e nem em certas referên­
cias, e também porque a emenda do eminente Deputado Albérico Cordeiro e 
do nobre colega, o Deputado Peixoto Filho, ao nivelarem um ano para prazo 
de desencompatibilização, para todos os níveis- o federal, estadual e muni­
cipal -também se aprovássemos estaríamos consagrando uma injustiça, nós 
na Câmara, e acredito também no Senado, votaremos faVoravelmente ao 
substitutivo com a restrição ... 

O SR. RELATOR- Com muitas restrições ... 
O Sr. JOÃO UNHARES- Evidentemente. Se formos restringir tudo, 

teremos que anular todo o trabalho, a partir da coleta de assinaturas que foi 
de apoiamento e não de aprovação. Enfim, há alguma coisa boa no substituti­
Vo de V. Ex•, e no momento de sobre ela falar, o Plenário será o lugar mais 
apropriado ... 

O SR. RELATOR- Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. JOÃO UNHARES - Para salvar esse pouco que V. Ex• certa­
mente teve a permissão de fazê-lo, se pudéssemos, teríamos comprovado, na 
emenda substitutivo, toda a sensibilidade política e toda a formação demo­
crática de V. Ex• Enfim, aprovaremos o substitutivo, mas repelimos energica­
mente- aí V. Ex• haverá de respeitar esta repulsa e espero que não a receba 
como ofensa ao seu trabalho e nem à formação de V. Ex•- o item 2, da letra 
.. c" que, realmente, como disse o Sr. Senador Pedro Simon, vai nos expor à 
crítica e à contundência de uma condenação que estamos, efetivamente, legis­
lando em causa própria. Talvez para nenhum de nós, aqui, mas para cerca de 
50 Parlamentares. E a outra de que não existe nenhum mal em que quem já é 
Deputado possa disputar sua reeleição ao lado do seu irmão, do seu pai, do 
seu tio ou do seu cunhadoque exerça o governo ou o cargo de prefeito ou 
Vice-Prefeito ou atê da Presidênda da República. É esta a posição do Partido 
Popular. E lamento que a Presidência tenha rejeitado os requerimentos de 
destaque que, datíssima vênia, não é emenda. É um requerimento de desta-

que. O Regimento não trata, igualmente. dos dois procedimentos. Mas com a 
decisão de V. Ex•, não posso recorrer nem ao Plenário. Eu me conformo com 
ela, mas faço questão de que em ata seja constado, para que figure na publi­
cação do avulso que vai orientar a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Concedo a palavra, para 
encaminhar a votação, ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO - Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador. (Fora do microfone.)- lnaudível... nobre Deputado Albérico 
Cordeiro. 

De maneira que sou favorável, votando politicamente, votando no inte­
resse mesmo da classe política. h preferível 6 meses ou 9 meses, do que nada. 
Porque se o Partido majoritário decidir pela aprovação do substitutívo como 
está, ele será aprovado e a decepção será maior. Quero louvar, na oportuni­
dade, o auto-espírito público, o auto-espírito compreensível, fraterno do Se­
nador Aderbal Jurema, que ouviu calado três horas de debate, mais de duas 
mil sugestões, inclusive algumas espíritas, porque S. Ex' adivinhou que que~ 
riam apresentar sugestões e dizia: .. pode dizer, que eu vou resolver". E S. Ex• 
foi para casa, incorporou ao seu substitutivo a primeira sugestão que eu apre­
sentei, da inclusão das fundações e das sociedades de economia mista. Só a se­
gunda é que S. Ex• não conseguiu suprimir, aquela que se relaciona com o 
voto também do meu ilustre colega João Unhares, esta exceção: .. salvo se jâ 
titulado ao mandato éleito e candidato à reeleição". 

Há casos concretos na vida política nacional. Em Minas Gerais, por 
exemplo, Sr. Israel Pinheiro, reeleito, quando Governador, seu filho foi o De­
putado mais votado do Estado de Minas Gerais. E há outros por aí afora. Na 
Bahia, terra do ilustre Deputado Djalma Bessa, Líder do PDS, também há 
fato consumado. 

De maneira que meu voto é favorável ao substitutivo, ressalvada a su­
pressão da parte in fine da letra "d" do substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Estã em votação a propos-
ta. 

O SR. AFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, peço a palavra para en­
caminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Affonso Camargo para encaminhar. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. Presidente, apenas para confir­
mar a posição, já definida pelo Deputado João Linhares, de nosso Partido, e 
dizer que vamos votar com restrições, inclusive de dois pontos já definidos 
por S. Ex•. Vamos fazer requerimento de destaque para supressão, por oca­
sião da votação em Plenário desses dois pontos. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. 

O SR. JOSJAS LEITE - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Josias Leite. 

O SR. JOSIAS LEITE- Sr. Presidente, no final dos debates, queria rea­
firmar as palavras que ontem pronunciei no plenârio, quero informar à Co­
missão que o substutivo do nobre Senador Aderbal Jurema atende, na hipóte­
se presente, à média da opinião dos Parlamentares do Congresso Nacional. 

Não sou de concordar com a afirmação dos nobres Senadores José Ri­
cha e Pedro Simon, de que o substitutivo Aderbal Jurema nega o princípio de 
isonomia. Não, em absoluto. Um Secretário de Estado que não é Deputado, 
que não é Senador, que não é igual a um que não tem mandato popular. 

Não há igualdade jurídica, a não ser no que diz respeito à nomeação, 
pelo mesmo Governador, de dois ou três auxiliares. Mas não há uma igualda­
de de fato, porque o Deputado ou Senador tem o respaldo do mandato popu­
lar. Ele já foi levado pelo voto popular, ele não vai usar a máquina adminis­
trativa para se eleger. Então esta é a questão. O substitutivo Aderbai Jurema 
não fere o princípio de ísonomia, por isto o PDS, na Câmara dos Deputados, 
é favorável a ele. 

Este o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo)- Em votação o substitutivo . 
Vamos proceder à chamada nominal dos Srs. Membros da Comissão, 

iniciando pelos Srs. Senadores. Os que votarem a favor do substitutivo, vota­
rão sim. 

Senador Aderbal Jurema - Sim 
Senador Almir Pinto - Sim 
Senador Bernardino Vianna - ~im 
Senador Jorge Kalume- Sim 
Senador Lenoir Vargas - Sim 
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Senador João Lucio - Sim 
Senador Pedro Simon - Sim 
Senador Franco Montoro - Sim 
Senador José Richa - Não 
Senador Gastão M uller - Sim 
Senador Affonso Camargo - Sim, com restrições. 

Deputado Inocêncio Oliveira - Sim 
Deputado Osvaldo Melo - Sim 
Deputado Josué Leite - Sim 
Deputado Jorge Arbage - Sim 
Deputado Djalma Bessa - Sim 
Deputado José Costa - Não 

Deputado Aldo Fagundes - Não 
Deputado Peixoto Filho -Sim, com restrições apontadas na letra .. d". 

DEPUTADO JOÃO UNHARES -Sim, nos termos do encaminha-
mento da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Adhemar Santillo.) - Votaram 20 dos Srs. 
Membros da Comissão Mista: 16 votaram Sim e 4 Não. 

Está aprovado o substitutivo. 
Gostaria de solicitar aos Srs. Membros que não saíssem antes de assina­

rem o substitutivo. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião. 
Está encerrada. 

(Levanta-se a Reunião às 19 horas e 15 minutos.) 
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2. Affonso Camargo 2. Luiz Fernando Freire 
3. Mendes Canale 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões:- Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3122' 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

I. João Calmon 
2. Murilo Badaró 
3. Aderbal Jurema 

I. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
1. Evandro Carreira 

pp 
I. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Araújo - Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 
Local: SaEa da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
\9-Vice-Presidente: Paulo Brossard 

29- Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Luiz Viana I. Aderbal Jurema 
2. Tarso Dutra 2. Bernardino Viana 
3. L omanto Júnior 3. Amaral Fudan 
4. Amaral Peixoto 4. Moacyr Dalla 
5. João Calmon 5. Martins Filho 
6. Aloy$io Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

PMDB 
I. Paulo Brossard 1- LelteChaves 
2. Nelson Carneiro 2. Pedro Simon 
3. José Richa 3. Roberto Saturnino 
4. Mauro Benevides 
5. Marços Freire 

Agosto de 1981 

l. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

pp 
1. Saldanha Derzi 

Assistente: Leila Leivas Ferro Co$ta- Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da ComissãO. na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente:: Almir Pinto 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Lomanto Júnior I. Benedito Canelas 
2. Almir Pinto 2. João Calmon 
3. José Guiomard 3. Arno Damiani 
4. Lourival Baptista 

PMDB 
1. Henrique Santillo I. Adalberto Sena 
2. Jaison Barreto 

pp 
1. Saldanha Den:i I. Gastão Müller 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissàes - Ramal 3"020 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Frage!li 

Titulares 

I. Dinarte Mariz 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Guiomard 
4. M urilo Badaró 

I. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

1. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. José Caixeta 

PMDB 
1. Orestes Quércia 

pp 
I. Gastão MUller 

Assistente: M arcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às f 1:00 horas 
Local: Sala da Comissão. na Ala s'enador Alexandre Costa 

- A nexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente·. Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

l. Raimundo Parente L Helvídio Nunes 
2. Aderbal Jurema 2. Bernardino Viana 
3. Lourival Baptista 3. José Guiomard 
4. Moacyr Dalla 

PMDB 
I. Agenor Maria I. Lázaro Barboza 
2. Humberto Lucena 

pp 
I. Gastão Müller I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

....:. Anexo das Comissões - Ramal 3121 
Costa 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares 

1. VicenteV~ 
2. Benedito Ferreiria 
J. Al~oChave:s 
4. Milton Cabral 

Suplentes 

PDS 

1. Lomanto Júnior 
2. Luiz-Cavalcante 
J. Amaral Peixoto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL(Seçào 11) 

l. Evandro Carreira 

2. Lázaro Barboza 

1. Alberto Silva 

PMDB 

l. Orestes Quércia 

pp 

I. Affonso Camargo 

Assistente:. Mart;elino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador A]e,.andre Costa 

- Anexo das Comissões- Ramal 3130 

Terca-feira 18 3673 

B) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

- Andar Térreo - 211.J.C07 

Assistentes: Helena lsnard Accauhy- 211·3510 
Mauro Lopes de Sà - 211·3509 
Clayton Zanlorenci - 211-3502 
Frederic Pinheiro Barreira- 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio -211-3503 

C) SERVIÇO DE COMISS0ES ESPECIAIS EDE 
INQUBRITO 

Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz ~Ramal JSll 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 3_512 

Elizabeth GH Barbosa Vianna - R.anW 3501 
Nadir da Rocha Gomes - Ramal JS08 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUN!OES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSÕES PERMANENTES PARA O BI~N!O 1981/1982 

TERÇA-FEIRA QUINTA-FEIRA 

LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 
Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Sala da Comissão, na Ala 
!0:00 CEC Senador Alexandre Costa S~RGIO 

Ramal3024 Ramal3546 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho SÉRGIO 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 

Ramal3378 Rama14323 

Sala da Comissão, na Ala 
QUARTA-FEIRA 10:00 cs Senador Alexandre Costa Li?.DA 

LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE Ramal3020 
Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador N H o Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal3339 CLÁUDIO 

Ramal3256 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:3{) CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Rama14315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa L~DA 

11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal3l30 

Ramal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Ramal3121 CLÁUDIO 



O PODER LEGISLATIVO 
E A CRIAÇÃO DOS 

CURSOS JURIDICOS 

Obra comemorativa do Sesquicentenário 
da Lei de 11 de agosto de 1827, que criou os Cur­
sos jurídicos de São Paulo e Olinda. 

Precedentes históricos, debates da Assem­
bléia Constituinte de 1823, Decreto de 1825 com 
os Estatutos do Visconde da Cachoeira, completa 
tramitação legislativa da Lei de 11-8-1827, com a 
íntegra dos debates da Assembléia Geral Legislati­
va (1826-1827), sanção imperial e inauguração dos 
Cursos de São Paulo e Olinda. 

índices onomástico e temático 

410 páginas 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Pedidos pelo reembolso postal à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOEs ltcNICAS DO SENADO FEDERAL 

(Anexo I) - Brasllia - DF- 70160 

• 

• 

• 

• 

• 


